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Prefácio 

É com enorme satisfação que apresentamos a primeira edição do Framework de Vigilância Baseada 
em Eventos (VBE). Este documento inspira-se no Framework de Vigilância Baseada em Eventos dos 
Centros de Controlo e Prevenção de Doenças de África (Africa CDC) para os Estados-membros da 
região africana. 

O presente framework pretende ser um guia para orientar as partes interessadas na implementação 
da vigilância baseada em eventos, utilizando uma abordagem multissetorial de Uma Só Saúde. 
Saliento que este framework é um documento vivo, suscetível de atualizações sempre que necessário, 
de modo a refletir o carácter dinâmico do contexto de saúde pública e de emergências do mundo 
atual. 

O Instituto Nacional de Saúde Pública (INSP) gostaria de expressar a sua gratidão a todos os envolvidos 
no desenvolvimento deste framework. Os vossos esforços incansáveis foram fundamentais para a 
adaptação ao contexto nacional deste documento orientador da VBE do Africa CDC para os Estados-
membros africanos. 

Aos colaboradores dos diferentes setores envolvidos na elaboração deste documento, saibam que a 
vossa dedicação e orientação especializada contribuíram significativamente para moldar 
este framework de vigilância sob a perspetiva multissetorial de Uma Só Saúde. 

Um agradecimento especial aos membros da equipa do INSP que dedicaram tempo e energia 
consideráveis para coordenar e facilitar este importante trabalho. O vosso profissionalismo e liderança 
foram essenciais para garantir que este documento seja robusto, abrangente e adaptado às 
necessidades específicas do nosso país. 

Expressamos a nossa gratidão aos Centros de Controlo e Prevenção de Doenças de África (Africa CDC), 
pelo apoio financeiro e técnico, refletido na partilha generosa dos seus conhecimentos e experiências, 
enriquecendo ainda mais este processo colaborativo. 

Por fim, sem o apoio e a contribuição de cada um de vós, este marco na vigilância epidemiológica não 
teria sido possível. Continuamos a trabalhar pela saúde pública. Bem-haja a todos! 

Atenciosamente, 

 

 

Maria da Luz Lima 

Presidente do Instituto Nacional de Saúde Pública de Cabo Verde 
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Abreviações, siglas e acrónimos 
ACS  Agente comunitário de saúde 

ACSA  Agente comunitário de saúde animal 

AEC  Avaliação Externa Conjunta 

Africa CDC Centros de Controlo e Prevenção de Doenças de África  

ARP  Alerta e resposta precoces 

COE  Centro de operações de emergência 

CNOESP Centro Nacional de Operações de Emergência em Saúde Pública  

CRM  Gestão de Relacionamento com Utente (Customer Relationship Management) 

DGASP                 Direção Geral da Agricultura, Silvicultura e Pecuária 

DHIS2  Sistema de informação sanitária distrital (District Health Information System) 

DNA  Direção Nacional do Ambiente 

DNS  Direção Nacional da Saúde   

ECDC  Centro Europeu de Prevenção e Controlo das Doenças 

EM  Estados membros 

FAO  Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura 

GTT  Grupo de trabalho técnico 

IE  Inteligência epidémica 

INFOSAN Rede Internacional de Autoridades de Segurança Alimentar 

INSP  Instituto Nacional de Saúde Pública 

IVR   Resposta de Voz Interativa 

M&A  Monitorização e avaliação 

MAA  Ministério da Agricultura e Ambiente 

MCM  Mecanismo de coordenação multissetorial “Uma Só Saúde”  

MS  Ministério da Saúde 

OMS  Organização Mundial da Saúde 

OMSA  Organização Mundial da Saúde Animal 

ONG  Organização não governamental  

PF  Ponto focal da VBE 

PS  Profissional de saúde 

PTA  Plano de trabalho anual 
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RAM                    Resistência aos Antimicrobianos  

RSI  Regulamento Sanitário Internacional 

SMS  Serviço de mensagens curtas 

SNPCB  Serviço Nacional de Proteção Civil e Bombeiros  

SORMAS Sistema de Gestão e Análise de Resposta de Vigilância a Surtos                                      
(Surveillance Outbreak Response Management & Analysis System) 

SVIR                    Serviço de Vigilância Integrada e Resposta 

UA  União Africana   

VBE   Vigilância baseada em eventos 

VBEC  Vigilância baseada em eventos comunitária 

VBEU  Vigilância baseada em eventos em unidades 

VBI  Vigilância baseada em indicadores 

VIDR  Vigilância Integrada de doenças e resposta  
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Glossário de termos  
Agente comunitário de saúde (ACS): Os ACS fornecem educação em saúde e encaminhamentos para 
uma ampla gama de serviços, além de prestar apoio e assistência a comunidades, famílias e indivíduos 
com medidas preventivas de saúde e obter acesso a serviços sociais e curativos adequados. Eles criam 
uma ponte entre os prestadores de serviços de saúde, sociais e comunitários e as comunidades que 
podem ter dificuldade em aceder a esses serviços. Os ACS também podem ser conhecidos 
como voluntários de saúde comunitária, entre outros nomes. De acordo com um Grupo de Estudos da 
OMS, os agentes comunitários de saúde podem ser membros das comunidades onde trabalham, 
devem ser selecionados pelas comunidades, são responsáveis perante as comunidades pelas suas 
atividades e devem ser apoiados pela vigilância e/ou pelo sistema de saúde, mas não necessariamente 
como parte da sua organização. 

Agente comunitário de saúde animal (ACSA): Definido pela OMSA como uma 
pessoa selecionada pela sua própria comunidade e que recebe formação profissional inicial, breve ou 
contínua para realizar tarefas básicas relacionadas à saúde animal e à pecuária, sob a supervisão de 
um médico veterinário e/ou paraprofissional  veterinário e que atua na sua comunidade. 
O ACSA também pode desempenhar um papel importante numa série de tarefas sanitárias, como 
a notificação de doenças1. 

Alerta e resposta precoces (ARP): Definido pela OMS como o mecanismo organizado 
para detetar qualquer ocorrência anormal ou divergência da frequência habitual ou normalmente 
observada de fenómenos (por exemplo, surtos de doenças, desastres naturais, agitação civil, etc.) o 
mais cedo possível. 

Avaliação de risco: Um processo sistemático para recolher, avaliar e documentar informações para 
atribuir um nível de risco a um evento. Os dados recolhidos por meio do processo de avaliação de 
risco são usados para informar a caracterização do risco e quaisquer ações imediatas a serem tomadas 
em resposta. 

Avaliação: A avaliação periódica da relevância, eficácia e impacto das atividades à luz dos objetivos 
dos sistemas de vigilância e resposta. 

Caracterização do risco: De acordo com a OMS, uma vez que uma equipa de avaliação de risco tenha 
realizado avaliações de risco, exposição e contexto de um evento, um nível de risco deve ser atribuído. 
Esse processo é chamado de caracterização do risco. 

Doença zoonótica ou zoonose: uma doença infeciosa que pode ser transmitida de animais para 
humanos ou vice-versa. 

Evento: O Regulamento Sanitário Internacional (RSI) define um evento como “uma manifestação de 
uma doença ou uma ocorrência que cria um potencial para a doença”, que pode incluir eventos de 
origem infeciosa, zoonótica, química, radiológica ou nuclear e transmitidos por pessoas, vetores, 
animais, bens/alimentos ou pelo ambiente. 

 
1 A Organização Mundial de Saúde Animal (OMSA) não tem uma definição oficial para ACSA.  No entanto, no 
contexto das atividades do Departamento de Capacitação da OMSA em relação ao desenvolvimento dos 
recursos humanos da veterinária, essa definição informal e não oficial está sendo usada para comunicar o 
significado de ACSA para distinguir ACSAs de paraprofissionais veterinários. 
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Inteligência epidémica (IE): A recolha, análise e comunicação sistemáticas de qualquer informação 
para detetar, verificar, avaliar e investigar eventos e riscos à saúde com um objetivo de alerta precoce. 

Interface homem-animal-ambiente: Um continuum de contactos e interações entre pessoas, animais, 
seus produtos e o(s) ambiente(s); em alguns casos, facilitando a transmissão de agentes patogénicos 
zoonóticos ou ameaças à saúde partilhadas. 

Linha direta: Uma linha direta (linha gratuita) é uma linha telefónica que o público em geral pode 
utilizar para contactar uma instituição/organização sobre um problema de saúde específico. 

Mecanismo de coordenação multissetorial “Uma Só Saúde” (MCM): Um mecanismo multissetorial 
de coordenação de Uma Só Saúde (MCM) refere-se a qualquer grupo formalizado e permanente que 
atua para fortalecer ou desenvolver colaboração, comunicação e coordenação entre os setores 
responsáveis por abordar questões de saúde na interface homem-animal-ambiente. Um MCM tem 
funções rotineiras e contínuas e é responsável pela coordenação, liderança e governança dos esforços 
entre os setores relevantes para alcançar metas comuns determinadas e acordadas em conjunto. 

Mensagens de redes sociais: Plataformas online que permitem ao público em geral denunciar e 
partilhar informações e envolvê-las em redes sociais, por exemplo, Facebook, X, etc. 

Monitorização: Definido pela OMS como o acompanhamento rotineiro e contínuo da implementação 
das atividades de vigilância planeadas (monitorização da implementação do plano de ação) e do 
desempenho geral dos sistemas de vigilância e resposta. 

Multissetorial: Participação de mais de um setor a trabalhar em conjunto com uma visão e perspetiva 
comuns sobre um programa conjunto ou resposta a um evento (por exemplo, uma investigação 
conjunta de saúde pública, saúde animal, educação e aplicação da lei). 

Nível administrativo do concelho: Os níveis administrativos  concelhos podem ser definidos de forma 
diferente em diferentes países. Para este documento, o nível intermediário é o nível administrativo 
de saúde abaixo do nível nacional, responsável por conduzir investigações preliminares e implementar 
respostas a eventos relatados relacionados à saúde ou suspeitas de surtos numa determinada 
jurisdição. O nível intermediário pode ser chamado de distritos ou condados, entre outros. Alguns 
países têm duas camadas administrativas (por exemplo, provincial e distrital) que compõem o seu 
nível intermediário. 

Nível administrativo local: Os níveis administrativos locais podem ser definidos de forma diferente 
em diferentes países. Para este documento, um nível administrativo local é a divisão administrativa 
mais baixa dentro de um país, diretamente acima do nível da comunidade. 

Notificação: O processo pelo qual sinais ou eventos são levados ao conhecimento das autoridades de 
saúde. 

Perigo: Um agente ou fonte que tem potencial para causar efeitos adversos à saúde em populações 
expostas. 

Rastreio de media (também conhecido como “monitorização de media”): A monitorização ativa do 
conteúdo das fontes de média de forma contínua para obter informações sobre tópicos específicos. 

Reservatório: Qualquer animal, pessoa, planta, solo, substância — ou combinação de qualquer um 
deles — em que um agente zoonótico normalmente vive e se multiplica, e do qual depende 
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principalmente para a sua sobrevivência. É do reservatório que a substância infeciosa é transmitida a 
um ser humano, animal ou outro hospedeiro suscetível. 

Resposta: Qualquer ação desencadeada pela deteção de um risco à saúde (por 
exemplo, monitorização do evento, informações do público, desencadeamento de investigação de 
campo e/ou implementação de quaisquer medidas de controlo ou mitigação). A natureza da resposta 
deverá ser adaptada de acordo com a natureza do risco para a saúde. 

Risco: A probabilidade de um evento resultar em consequências negativas para a saúde (por exemplo, 
saúde animal, saúde pública, etc.). 

Sensibilidade: A capacidade da VBE de detetar riscos à saúde. A sensibilidade refere-se à proporção 
de eventos que foram efetivamente detetados por meio da VBE entre todos os eventos que ocorreram 
num determinado período. 

Serviço de mensagens curtas (SMS): Comumente conhecido como “mensagem de texto”. Uma 
mensagem curta enviada eletronicamente de um telemóvel para outro. 

Sinais: Dados e/ou informações considerados pelo sistema de alerta e resposta precoce como 
representando um potencial risco agudo à saúde, como um surto. Os sinais podem consistir em relatos 
de casos ou mortes (individuais ou agregados), exposição potencial de seres humanos a riscos 
biológicos, químicos ou radiológicos e nucleares, ou ocorrência de desastres naturais ou provocados 
pelo homem. Os sinais podem ser detetados por meio de qualquer fonte potencial (saudável ou não, 
informal ou oficial), incluindo a média. Dados e informações brutos (ou seja, não tratados e não 
verificados) são primeiro detetados e triados para reter apenas aqueles pertinentes aos propósitos 
de deteção precoce, ou seja, os sinais. Uma vez identificados, os sinais devem ser verificados. Quando 
verificado, um sinal torna-se um “evento”. 

Surto: Um surto de doença é a ocorrência repentina de casos de doença acima do que normalmente 
seria esperado numa população, área geográfica ou estação definida. Um surto pode ocorrer numa 
área geográfica restrita ou pode estender-se por vários países. Pode durar alguns dias ou semanas, ou 
vários anos. Um único caso de uma doença transmissível há muito ausente de uma população ou 
causada por um agente (por exemplo, bactéria ou vírus) não reconhecido anteriormente nessa 
comunidade ou área, ou o surgimento de uma doença até então desconhecida, também pode 
constituir um surto e deve ser relatado e investigado. 

Triagem: O processo de triagem e seleção de informações relevantes para fins de deteção precoce. O 
processo de triagem envolve duas etapas: 1) filtrar ou eliminar informações irrelevantes ou 
duplicadas; e 2) seleção, que é um processo conduzido por analistas humanos que inclui a seleção de 
notificações relevantes com base no foco de uma determinada unidade de VBE e/ou prioridade do 
país. Depois de a informação ser triada, torna-se um “sinal”. 

Uma Só Saúde: O One Health ou Uma Só Saúde é uma abordagem integrada e unificadora que visa 
equilibrar e otimizar de forma sustentável a saúde de pessoas, animais e ecossistemas. Reconhece 
que a saúde dos humanos, animais domésticos e selvagens, plantas e o ambiente em geral (incluindo 
ecossistemas) estão intimamente ligados e interdependentes. A abordagem mobiliza vários setores, 
disciplinas e comunidades em diversos níveis da sociedade para trabalharem juntos para promover o 
bem-estar e enfrentar as ameaças à saúde e aos ecossistemas, ao mesmo tempo que aborda a 
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necessidade coletiva de água limpa, energia e ar, alimentos seguros e nutritivos, agir sobre as 
alterações climáticas e contribuir para o desenvolvimento sustentável2. 

Unidade: Definida como um local, edifício ou espaço utilizado para uma atividade específica. Os 
exemplos incluem hospitais, clínicas ou estabelecimentos de saúde que prestam atendimento direto 
de pacientes no local para humanos ou animais; laboratórios; unidades de tratamento de água; 
unidades educacionais; etc. 

Verificação: A verificação é a confirmação proativa da validade (veracidade) dos sinais recolhidos pelo 
ARP, contactando a fonte original, fontes adicionais ou realizando uma visita de campo ao local da 
ocorrência. A verificação exige que fraudes, informações falsas e duplicações sejam eliminadas de 
uma análise mais aprofundada. 

Vigilância baseada em eventos (VBE): A recolha, a monitorização, a avaliação e a interpretação 
organizados de informações ad hoc principalmente não estruturadas sobre eventos ou riscos à saúde, 
que podem representar um risco agudo para a saúde humana, animal, vegetal ou ambiental. 

Vigilância baseada em eventos comunitária (VBEC): O CDC de África define vigilância baseada em 
eventos comunitária como a deteção e notificação de eventos de saúde incomuns ou riscos à saúde 
que ocorrem dentro de uma comunidade, por membros da comunidade, incluindo voluntários 
comunitários, profissionais de saúde comunitária ou de saúde animal, público, líderes religiosos, 
membros da sociedade civil, professores e outros grupos similares. 

Vigilância baseada em eventos em unidades (VBEU): Vigilância baseada em eventos que é conduzida 
numa estrutura de saúde. Os pontos focais (PF) de VBE identificados nessas estruturas apoiam 
a deteção e o relato de sinais ou eventos que acontecem nessas unidades que não são cobertos pela 
vigilância rotineira baseada em indicadores. 

Vigilância baseada em indicadores (VBI): Definido pela OMS como a recolha, monitorização, análise 
e interpretação sistemáticas (regulares) de dados estruturados, ou seja, de indicadores produzidos 
por várias fontes formais bem identificadas, principalmente baseadas em unidades de saúde. 

Vigilância integrada de doenças e resposta (VIDR): Proposta pelo Escritório Regional da OMS para 
África (AFRO), é uma abordagem para melhorar a vigilância e a resposta à saúde pública na região 
africana, vinculando os níveis comunitário, as unidades de saúde, níveis distritais e nacionais. 

Vigilância: A recolha, análise e interpretação sistemáticas contínuas de dados de saúde são essenciais 
para o planeamento, implementação e avaliação de práticas relacionadas à saúde, estreitamente 
integrada à disseminação oportuna desses dados para aqueles que precisam de saber. 

 

  

 
2 Definição Quadripartida, Painel de Especialista de Alto Nível para a definição de “Uma Só Saúde”.  
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Uso do Framework de Vigilância Baseada em Eventos 
O Framework de Vigilância Baseada em Eventos deve ser utilizado por autoridades e agências 
responsáveis pela vigilância e resposta. Este framework serve como um esboço para orientar as partes 
interessadas na implementação da vigilância baseada em eventos (VBE) usando uma abordagem 
multissetorial de Uma Só Saúde. Para esse fim, o documento está organizado em capítulos e anexos 
interligados que podem ser modificados e adaptados, conforme necessário, pelos utilizadores. 

Esta é uma versão revista do “Framework para Vigilância Baseada em Eventos” original, publicada em 
2018. Este framework não substitui nenhum outro material disponível da VBE, mas baseia-se em 
documentos relevantes ou relacionados existentes e serve como um guia prático para a 
implementação da VBE em África. Este framework está alinhado com a terceira edição da Avaliação 
Externa Conjunta (AEC) da OMS para os seguintes indicadores: sistemas de vigilância de alerta precoce 
fortalecidos que são capazes de detetar eventos importantes para a saúde pública e a segurança da 
saúde (Indicador D2.1); melhor comunicação e colaboração entre os setores e entre os níveis de 
autoridade de resposta à saúde pública nacional,  concelho e local em relação à vigilância de eventos 
importantes para a saúde pública (Indicador D2.2); e melhor capacidade nacional e intermédia de 
analisar dados (Indicador D2.3). À medida que o país começar a implementar e demonstrar a 
funcionalidade da VBE, garantirá um aumento nas pontuações da AEC e progredirá no cumprimento 
dos requisitos descritos no RSI. 

Além disso, nos Estados-membros da União Africana que adotaram a estratégia Integrada de 
Vigilância e Resposta a Doenças (VIDR), este documento é um complemento e pode melhorar a 
implementação da VIDR, especialmente para a 3.ª edição (2019), que inclui componentes 
relacionados à VBE. 
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Resumo executivo 
A vigilância baseada em eventos (VBE) é definida como a recolha, monitorização, avaliação e 
interpretação organizadas de informações ad hoc, maioritariamente não estruturadas, sobre eventos 
ou riscos relacionados com a saúde que possam representar um risco agudo para a saúde humana, 
animal, vegetal ou ambiental. Complementa a vigilância baseada em indicadores existente, e ambos 
os tipos de vigilância, enquanto parte da inteligência epidémica, melhoram a capacidade de alerta 
precoce e resposta precoce (ARP) do país. Este Framework de Vigilância Baseada em Eventos oferece 
orientação aos profissionais de saúde para a implementação da VBE. Foi organizado de forma 
modular; cada capítulo é descrito resumidamente abaixo. 

Capítulo 1: Introdução ao conceito e às etapas da VBE. Este capítulo apresenta o conceito de VBE e 
discute a relação entre a VBE e a vigilância baseada em indicadores, a inteligência epidémica e o alerta 
precoce. Descreve ainda as etapas fundamentais para a condução adequada da VBE. 

Capítulo 2: Considerações para implementar a VBE. Este capítulo destaca as várias considerações e os 
requisitos necessários para a implementação da VBE – incluindo a melhor forma de adotar uma 
abordagem multissetorial de Uma Só Saúde na implementação. Considerações 
sobre desenvolvimento de sinais, fluxo de informação, recursos humanos, necessidades de recursos e 
como implementar a VBE nas fronteiras e durante uma pandemia também estão incluídas. 

Capítulo 3: Vigilância baseada em eventos através de linha direta. Linhas diretas, serviços 
de mensagens curtas (SMS) e plataformas de mensagens de redes sociais podem ser aproveitadas na 
implementação deste tipo de VBE. Este capítulo descreve a melhor forma de implementar esta 
modalidade da VBE. 

Capítulo 4: Vigilância baseada em eventos através da monitorização de media. A VBE através 
da monitorização de media utiliza dados não estruturados de diversas fontes online, rádio, televisão, 
jornais, etc., para fornecer alerta tempestivo e consciência situacional de eventos que afetem a saúde 
humana, animal, vegetal e ambiental. Este capítulo descreve como o uso da monitorização 
de media pode atuar como um tipo de VBE, bem como as etapas da VBE que devem ser executadas 
em conformidade. 

Capítulo 5: Vigilância baseada em eventos em unidades. A vigilância baseada em eventos em unidades 
(VBEU) é um tipo de VBE que envolve médicos, enfermeiros, técnicos de laboratório, veterinários e 
outros profissionais de saúde relevantes que detetam e relatam padrões de doenças e riscos ou 
eventos incomuns para a saúde. Este capítulo descreve como a VBEU pode ser implementada em 
vários tipos de unidades de saúde para complementar a VBI existente. 

Capítulo 6: Vigilância baseada em eventos comunitária. Este capítulo descreve o papel da comunidade 
na deteção e no relato precoce de eventos. Detalha as principais etapas para a implementação da 
vigilância baseada em eventos comunitária (VBEC), partes interessadas e recursos necessários, bem 
como o fluxo de informação de e para fontes de nível comunitário e unidades da VBE. 

Capítulo 7: Monitorização e avaliação para vigilância baseada em eventos. A monitorização e 
avaliação (M&A) são componentes essenciais para fornecer informação oportuna sobre a 
funcionalidade e a eficiência da VBE. Este capítulo propõe o desenvolvimento de um plano de M&A 
da VBE, incluindo informação sobre quais as fontes de dados, indicadores e metodologias de avaliação 
a considerar. 

Capítulo 8: Sistemas de gestão de dados e eventos da VBE. Este capítulo destaca as principais 
considerações sobre a gestão de dados da VBE e a utilização de sistemas de gestão de eventos 
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CAPÍTULO 1: INTRODUÇÃO AO CONCEITO E ÀS ETAPAS DA 
VIGILÂNCIA BASEADA EM EVENTOS 
A Organização Mundial da Saúde (OMS) revisou o Regulamento Sanitário Internacional (RSI) em 2005 
para exigir um conjunto básico de recursos de vigilância, deteção e resposta a surtos a cada Estado-
Membro. Em 2014, a OMS publicou um documento de orientação global 3 para fornecer orientações 
gerais sobre o aprimoramento do Alerta e Resposta Precoces (ARP) no âmbito dos sistemas nacionais 
de vigilância. Este documento introduziu e focou-se na Vigilância Baseada em Eventos (VBE) como 
parte da Inteligência Epidémica (IE) necessária para detetar, verificar, avaliar e investigar eventos e 
outros riscos para a saúde, com o objetivo de alerta precoce. A IE integra múltiplas fontes de 
informação, como a VBE e a Vigilância Baseada em Indicadores de rotina (VBI), além de outros dados 
contextuais, como cobertura vacinal e informações demográficas, para detetar eficientemente 
eventos agudos de saúde pública. 

A VBI consiste na recolha sistemática e rotineira de dados estruturados, maioritariamente de fontes 
formais baseadas em unidades de saúde, sendo a forma convencional de vigilância em muitos países. 
A VBE é a recolha organizada, sobretudo de informações ad hoc, sobre eventos de saúde que podem 
representar um risco agudo. Os dados dos sistemas de VBE podem provir de diversas fontes, incluindo 
a comunidade, reportagens dos media, laboratórios, unidades de saúde e linhas diretas. Os dados de 
VBE podem ser esporádicos ou ad hoc (reportados quando ocorre uma situação, não necessariamente 
de forma diária, semanal ou mensal). Uma característica fundamental da VBE é a ênfase na deteção 
imediata e na comunicação rápida de sinais. 

A VBI e a VBE são complementares, cada uma com um propósito e um papel distintos. A VBE tende a 
ser mais eficaz na deteção precoce de surtos de pequena escala, enquanto que a VBI é mais adequada 
para monitorizar tendências de doenças ao longo do tempo e identificar o início de surtos sazonais de 
doenças endémicas. Por exemplo, os dados recolhidos através de um sistema de vigilância sentinela 
de doenças semelhantes à gripe (ILI, na sigla em inglês) podem ser usados para estabelecer limites de 
alerta sazonais e epidémicos, comparando as tendências atuais com as dos anos anteriores. A 
definição de limites de alerta para síndrome gripal ou outras doenças de notificação obrigatória 
imediata (por exemplo, cólera, febres hemorrágicas virais) num sistema VBI cria a oportunidade de 
detetar um "sinal" de IE. Contudo, a VBI pode ser menos útil para detetar eventos menores, pois os 
sinais são calculados em grandes conjuntos de dados ou perdidos no ruído de conjuntos mais 
reduzidos. É neste contexto que a VBE se revela mais vantajosa, especialmente em áreas com acesso 
limitado a cuidados de saúde. Quando implementada corretamente, a VBE oferece um método 
simples e flexível de vigilância, adaptável a diferentes ambientes e setores, conforme as necessidades 
do país. Este Framework de Vigilância Baseada em Eventos centra-se na forma como diversos tipos de 
VBE podem ser implementados e integrados aos sistemas nacionais de vigilância. 
  

 
3 OMS: Deteção precoce, avaliação e resposta a eventos agudos de saúde pública: implementação de alerta e 
resposta precoces com foco na vigilância baseada em eventos: versão provisória  
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1. Contexto da VBE em Cabo Verde 
Cabo Verde, um arquipélago localizado no oceano Atlântico, é composto por 10 ilhas, das quais 9 são 
habitadas, ocupando uma superfície de 4.033 km² e uma zona económica exclusiva que se estende 
por cerca de 734.000 km². A sua localização geográfica, situada a 455 km da costa ocidental africana, 
influencia a sua dinâmica socioeconómica. De acordo com os dados do Recenseamento Geral da 
População e Habitação de 2021, a população residente em Cabo Verde é de 491.233 habitantes, sendo 
50,2% do sexo masculino4. 

Num contexto global, as emergências de saúde pública representam uma ameaça significativa, 
especialmente para países insulares como Cabo Verde. Segundo o RSI (2005), uma emergência de 
saúde pública de importância internacional é definida como um evento extraordinário que constitui 
um risco de saúde pública para outros Estados através da propagação internacional de doenças e que 
pode requerer uma resposta internacional coordenada5. Estes eventos não se limitam a doenças 
infeciosas, podendo incluir situações de natureza química, radionuclear ou desastres, abrangendo 
outros determinantes da saúde e fatores de risco associados. 

Cabo Verde, com uma economia baseada principalmente no turismo e na abertura ao comércio 
exterior, enfrenta desafios significativos quanto à suscetibilidade a eventos de saúde pública. A sua 
posição geográfica estratégica como destino turístico popular e o elevado volume de tráfego 
internacional, aumentam o risco de introdução e propagação de doenças emergentes e reemergentes. 
Além disso, a mobilidade da população, tanto entre as ilhas como para o exterior, contribui para a 
rápida disseminação de agentes patogénicos. A interconetividade e a movimentação constante de 
pessoas e bens representam uma grande ameaça para a saúde pública em Cabo Verde, tornando 
essencial o fortalecimento dos sistemas de vigilância e resposta a eventos de saúde. 

O país adotou o Guia de Vigilância Integrada e Resposta às Doenças (VIDR) da OMS para a região 
africana como referência para as suas práticas de vigilância. Embora este guia preconize o uso da VBE 
como complemento à VBI, a implementação da VBE ainda é incipiente e não estruturada. A elaboração 
deste framework visa colmatar esta lacuna e aprimorar a capacidade de Cabo Verde em detetar e 
responder a eventos de saúde pública de forma eficaz e oportuna. 

2. Etapas da VBE  
A VBE compreende cinco etapas principais: deteção, triagem, verificação, avaliação de riscos e alerta 
para ação e resposta. É importante salientar que, embora a etapa final – o alerta – corresponda ao ato 
de reportar a um técnico de saúde responsável para ação, cada fase da VBE pode igualmente incluir 
algum tipo de comunicação formal. Isto ocorre sobretudo quando as informações necessitam de ser 
transmitidas de um ponto focal para outro, no âmbito de uma estrutura de relatórios predefinida. 

 

Figura 1. Etapas da VBE 

 
4 V Recenseamento Geral da População e Habitação (RGPH-2021) – Resultados Definitivos 
5 Regulamento Sanitário Internacional (2005)-terceira edição 

 Deteção Triagem Verificação Avaliação 
de riscos 

Alerta 
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2.1 Deteção 
A deteção é o processo de recolher informações através de várias modalidades (por exemplo, na 
comunidade, por meio de reportagens dos media) sobre possíveis eventos de saúde pública, no 
âmbito da VBE. Os profissionais da VBE utilizam uma lista de sinais predefinidos para identificar 
eventos de saúde potencialmente relevantes. Estes sinais correspondem a dados e/ou informações 
considerados pelo sistema de Alerta e Resposta Precoce (ARP) como indicadores de um risco agudo 
para a saúde pública, como um surto. Podem incluir relatos de casos ou óbitos (individuais ou 
agregados); exposição humana a riscos biológicos, químicos, radiológicos ou nucleares; ocorrência de 
desastres naturais ou antropogénicos. 
Os sinais podem ser detetados através de qualquer fonte (sanitária ou não, informal ou oficial), 
incluindo os media. 
 
Como parte da deteção, as informações-chave devem ser recolhidas e registadas de forma 
sistemática, garantindo a comunicação imediata ao nível superior. O responsável pelo contato inicial 
deve preencher um formulário de notificação (ver Anexos 1 a 4) com os seguintes elementos: 

● Identificador único (ex.: nome do indivíduo/ID do animal); 
● Localização geográfica (ex.: localidade, concelho); 
● Data da notificação e dados da fonte (incluindo contato do notificador); 
● Data e hora da ocorrência do evento; 
● Descrição detalhada do evento; 
● Ações já implementadas. 

 
2.2 Triagem 

Após a deteção, qualquer informação da VBE identificada precisa passar por um processo de triagem 
para reter apenas as informações consideradas pertinentes aos propósitos de deteção precoce, ou 
seja, os sinais. A triagem envolve duas etapas: 1) filtrar ou triar informações irrelevantes ou duplicatas; 
e 2) seleção de relatórios relevantes do ARP com base no foco de uma determinada unidade da VBE 
e/ou prioridade do país.  

 

Figura 2. Perguntas a serem feitas durante o processo de triagem 

Podem ocorrer situações em que as informações sobre o mesmo evento sejam reportadas 
simultaneamente por fontes distintas ou de forma repetida pela mesma fonte, o que pode refletir a 
gravidade da ameaça. Devido à elevada sensibilidade da VBE, é provável que este sistema gere dados 
que nem sempre são relevantes para o alerta precoce. Assim, é crucial que as autoridades de saúde, 
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ao detetarem e/ou receberem relatórios, realizem uma triagem rigorosa das informações, baseando-
se na sua relevância epidemiológica. 

A lista de eventos prioritários definida pelo país deve servir como referência para avaliar se as 
informações configuram uma ameaça real à saúde pública. Contudo, como a VBE opera como um 
sistema de vigilância sensível, as autoridades devem incentivar continuamente a comunicação de 
informações, mesmo que estas possam posteriormente ser descartadas como “não eventos”. Após a 
triagem, a informação validada transforma-se num “sinal”. Qualquer sinal com potencial relevância 
para o sistema de ARP e que não constitua uma duplicata deve, então, ser submetido à verificação. 

 

2.3 Verificação 
A verificação é o processo de confirmar a autenticidade de um sinal (ou seja, assegurar que não se 
trata de um falso alarme ou um rumor infundado). Como regra, os sinais devem ser verificados dentro 
de 24 horas após a deteção. Os critérios de verificação podem incluir perguntas aos que relataram o 
sinal para garantir que tenham entendido corretamente o sinal (por exemplo, informações sobre 
pessoa, local e hora). Todos os sinais detetados devem ser verificados antes de serem considerados 
um evento (Figura 3). No entanto, os sinais de fontes oficiais (por exemplo, o site do Ministério da 
Saúde, o site da OMS, as redes sociais afetas às instituições de saúde, entre outros) não precisam 
passar pela etapa de verificação porque já são considerados verificados e, portanto, eventos. 

A verificação é o processo de confirmar a autenticidade de um sinal (ou seja, assegurar que não se 
trata de um falso alarme). Como regra, os sinais devem ser verificados dentro de 24 horas após a 
deteção. Os critérios de verificação podem incluir, colher esclarecimentos junto das fontes que 
reportaram o sinal, para confirmar a precisão da informação (ex.: dados sobre indivíduos, locais e 
cronologia do evento) e validar a consistência interna do relato, confrontando-o com fontes 
adicionais. 

Todos os sinais detetados devem ser submetidos a verificação antes de serem classificados 
como evento (ver Figura 1). Contudo, sinais provenientes de fontes oficiais —o site do Ministério da 
Saúde, o site da OMS ou redes sociais afetas às instituições de saúde — estão isentos desta etapa, 
uma vez que são considerados pré-verificados e, portanto, tratados diretamente como eventos. 

 
Figura 3. Modelo para determinar o resultado da verificação do sinal, uma vez que informações suficientes tenham sido 
coletadas e validadas. 
 

Seguindo a estrutura do sistema de vigilância atual do país, um sinal deve ser verificado no nível 
administrativo mais baixo possível, normalmente o nível mais próximo da localização do sinal. A 
verificação pode envolver as seguintes ações, consoante a fonte e a natureza do evento: 

• Contactar as autoridades de saúde locais (ex.: centros de saúde, delegacias de saúde, 
delegações do Ministério da Agricultura e Ambiente [MAA]); 

 
  

Descarte se: 
- O relato é falso.  

 

Confirme como evento se: 
- As informações são relatadas 
por uma fonte oficial 
- As informações são precisas e 
verdadeiras 
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• Contactar a fonte original do relato; 

• Realizar referenciação cruzada de informações com outras fontes; 

• Efetuar uma visita ao local para confirmar a autenticidade dos dados; 

• Consultar plataformas digitais para verificar a existência de informações oficiais publicadas. 

Para facilitar este processo, Pontos Focais (PFs) oficiais devem ser designados e uma lista de contactos 
institucionais deve ser estabelecida antes da implementação da VBE. Esta lista deve incluir 
especialistas de diversas áreas, organizados por tipo de evento, localização e temática, para agilizar a 
verificação. 

Os PFs da VBE (a nível concelho e local) são responsáveis por receber e verificar sinais; partilhar 
informações com outras partes interessadas de setores relevantes, especialmente em eventos 
envolvendo doenças zoonóticas ou riscos ambientais. 

A lista abaixo inclui exemplos de pontos de contato oficiais para verificação e caracterização de 
eventos. Outras partes interessadas em setores adicionais em todos os níveis podem ser incluídas para 
promover uma abordagem de Saúde Única. Embora esta lista possa sobrepor-se a fontes típicas de 
informação da VBE, estes contactos são essenciais para corroborar eventos através de dados 
adicionais, promovendo uma abordagem de Saúde Única (One Health).

• Ministérios responsáveis pelos 
setores da Saúde, Agricultura, Meio 
Ambiente ou outros ministérios 
relevantes e o sistema de saúde 

• Serviços centrais e regionais da 
saúde   

• Delegacias de saúde 
• Centros de saúde  
• Postos sanitários  
• Unidades de Saúde da Base  

 
•      Direção Geral de Agricultura, 

Silvicultura e Pecuária  
• Delegações do MAA 
• Direção Nacional de Ambiente  
• Plataformas de ONGs  
• Associações comunitárias  
• Laboratórios 
• Comunidades conduzindo vigilância 

baseada em eventos comunitária 
(VBEC) 

 

2.3.1 Solicitação de verificação 

As solicitações de verificação de sinal podem ser enviadas ao (s) PF (s) da VBE ou às autoridades de 
cada setor responsável pela verificação de diferentes maneiras, como por telefone fixo, telefone 
móvel, e-mail, SMS, fax ou um serviço de mensagens multiplataforma, como o WhatsApp.  

As ferramentas utilizadas devem permitir notificação rápida, garantindo que os eventos sejam 
verificados e tratados com urgência. Consoante os recursos do sistema de vigilância, os relatórios 
eletrónicos (via aplicação web) podem substituir os manuais, oferecendo vantagens como o registo 
automatizado de dados; comunicação paralela e imediata a todos os níveis com acesso ao sistema; a 
geração automática de relatórios e a integração de funções como verificação, resposta e análise. 

A verificação sistemática de todos os sinais detetados pela VBE é essencial para evitar a sobrecarga 
dos sistemas de vigilância com investigações de falsos positivos ou informações não fiáveis. Durante 
este processo, a autoridade competente pode realizar uma triagem secundária, reavaliando a 
relevância do sinal para o sistema de ARP. 

Após a confirmação de um sinal como evento, as informações devem ser atualizadas no sistema de 
registo. Nesta fase, as equipas locais devem iniciar imediatamente a recolha de dados adicionais no 
terreno, seguindo protocolos estabelecidos para avaliação de risco. Esta etapa pode incluir a captação 
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de imagens ou recolha de amostras laboratoriais, a realização de exames clínicos e o encaminhamento 
para testes laboratoriais especializados. 
 

2.4 Avaliação de risco 

Num sistema de VBE, todos os eventos devem passar pelo processo de avaliação de risco, definido 
como o procedimento sistemático e contínuo de recolha, análise e documentação de informações que 
fundamentam as ações necessárias para gerir e mitigar as consequências adversas de eventos graves 
de saúde pública. Este processo resulta na atribuição de um nível de risco associado ao evento, 
considerando os impactos potenciais na saúde humana, animal e ambiental. A avaliação deve ser 
conduzida pelas autoridades competentes, responsáveis por propor medidas de resposta adequadas. 

A primeira avaliação de risco deve ser realizada nas primeiras 24 horas após a verificação do sinal e 
repetida sempre que novas informações forem disponibilizadas, até ao término da resposta ao 
evento. Dado que, dados atualizados podem surgir a qualquer momento, a avaliação contínua garante 
que a resposta seja proporcional ao nível de risco identificado, exigindo a alocação de recursos 
específicos para capacitar a equipa envolvida. 

A avaliação deve ocorrer no nível administrativo mais baixo com competência técnica, dependendo 
da magnitude do evento ou da capacidade do pessoal nos setores que implementam a VBE, como o 
nível nacional ou  concelho. A rapidez da avaliação está diretamente ligada à relação operacional entre 
a unidade nacional da VBE e as autoridades ou unidades de saúde locais próximas da origem do 
evento. Sob supervisão nacional, o envolvimento das autoridades locais na verificação e, sempre que 
viável, numa avaliação preliminar contribui para um sistema mais ágil e eficaz. 
 

2.4.1 Exemplos de perguntas a formular durante uma avaliação de risco 
• O evento suspeito apresenta um elevado potencial de disseminação (ex.: cólera, gripe aviária 

de alta patogenicidade)? 
• Existe uma mortalidade ou morbidade superior à esperada associada ao evento? 
• O evento é invulgar ou inesperado no contexto da comunidade? 
• Verifica-se um agrupamento de casos com sintomatologia semelhante? 
• O evento poderá ter impactos no comércio ou nas viagens internacionais? 
• O evento apresenta implicações potenciais para a saúde pública? 
• O evento poderá afetar negativamente a pecuária ou a fauna selvagem? 
• Verificam-se impactos ambientais decorrentes do evento? 

2.4.2 Resultados da avaliação de risco 
• Dispensam-se ações adicionais ou investigação complementar, podendo o evento ser 

arquivado caso o nível de risco se classifique como baixo; 
• Recomenda-se a monitorização ativa do evento para avaliação da evolução do nível de risco, 

consoante uma classificação moderada; 
• Impõe-se o desencadeamento imediato de investigação epidemiológica e medidas de 

resposta, caso o risco seja classificado como elevado ou muito elevado. 



 

21 

 

     

 

Figura 4. Processos e possíveis resultados da avaliação de riscos 

Após a definição das questões relacionadas com o risco, a equipa estará apta a iniciar o processo 
formal de avaliação de riscos. O nível de risco atribuído a um evento fundamenta-se em três 
componentes essenciais: perigo, exposição e contexto. 

• A avaliação do perigo consiste na identificação das características intrínsecas de uma ameaça 
à saúde pública – incluindo potenciais etiologias, origens e/ou fontes – bem como nos efeitos 
adversos associados à saúde coletiva. Os perigos podem abranger eventos de natureza 
biológica, química, radiológica ou nuclear. 

• A avaliação da exposição envolve a análise da vulnerabilidade de indivíduos e populações a 
potenciais perigos. O principal resultado desta fase consiste na estimativa quantitativa ou 
qualitativa da população exposta e na identificação de subgrupos populacionais com maior 
suscetibilidade. 

• A avaliação de contexto corresponde à análise integrada do ambiente onde ocorre o evento, 
abrangendo: 

● Fatores físicos: clima, cobertura vegetal, uso do solo e sistemas hídricos; 
● Estado de saúde populacional: estado nutricional, carga de doença e histórico de 

surtos; 
● Infraestruturas críticas: redes de transporte, sistemas clínicos e de saúde; 
● Determinantes socioculturais: práticas comunitárias, crenças e normas locais. 

Esta avaliação integra ainda fatores sociais, éticos, técnicos, científicos, económicos, ambientais e 
políticos que podem influenciar a gravidade potencial do evento. 

 
2.4.3 Caracterização do risco 

Uma vez que a unidade de VBE/ equipa de avaliação de risco tenha realizado as avaliações de perigo, 
exposição e contexto, um nível de risco deve ser atribuído. Este procedimento denomina-
se caracterização do risco. Em algumas unidades, a caracterização do risco pode resultar de modelos      
matemáticos ou da comparação com valores de referência externos. Contudo, é igualmente válido um 
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processo que recorra a uma caracterização qualitativa, fundamentada na opinião consensual de 
peritos da equipa de VBE/avaliação de riscos, complementada por contributos de especialistas 
externos. 

Diversas ferramentas foram desenvolvidas para apoiar a avaliação e caracterização de riscos, tais 
como: manual da OMS para a avaliação rápida do risco de eventos agudos de saúde pública 5F

6, 
ferramenta operacional do Centro Europeu de Prevenção e Controlo das Doenças ECDC) sobre 
avaliação rápida de riscos 6F

7, Ferramenta operacional de avaliação conjunta tripartida de riscos8). 
Abaixo, apresentam-se duas ferramentas genéricas, uma matriz de risco e um algoritmo de risco, que 
foram adaptadas da metodologia da OMS e do CDC da África, respetivamente. Esta matriz de risco 
combina estimativas da probabilidade de propagação do evento com estimativas das consequências 
do evento. Considerando que a maioria das avaliações de risco para eventos agudos de saúde pública 
são qualitativas, as categorias utilizadas na matriz não são fundamentadas em valores numéricos, mas 
sim em definições descritivas abrangentes de probabilidade e consequências (consultar Figura 5 e 
Quadros 1-2). Durante a aplicação da matriz, as definições de probabilidade e consequências podem 
ser ajustadas para refletir o contexto nacional ou regional de cada país. 

 

 

Figura 5. Matriz de caracterização de risco 

Quadro     1. Estimativas de probabilidade 

Nível (de 
probabilidade) 

Definição 

Quase certo Previsível a ocorrência na maioria das circunstâncias (ex.: probabilidade ≥95%). 

Muito provável 
Elevada probabilidade de ocorrência na maioria dos cenários (ex.: 
probabilidade entre 70% e 94%). 

Provável 
Ocorrerá em situações específicas, com frequência limitada (ex.: probabilidade 
entre 30% e 69%). 

 
6 OMS: Avaliação rápida do risco de eventos agudos de saúde pública  
7 Ferramenta operacional sobre metodologia de avaliação rápida de riscos - ECDC 2019  
8 Tripartido: Ferramenta conjunta de avaliação de risco  
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Improvável 
Ocorrência pouco frequente, restrita a contextos atípicos (ex.: probabilidade 
entre 5% e 29%). 

Muito 
improvável 

Ocorrência excecional, apenas sob condições extremamente raras (ex.: 
probabilidade <5%). 

 

Quadro     2. Estimativas das consequências 

Nível (de 
consequência) 

Definição 

Mínimo 

- Impacto reduzido na população afetada. 

- Pouca interrupção nas atividades e serviços essenciais. 

- As respostas de rotina são adequadas e não há necessidade de implementar 
medidas adicionais de controlo. 

- Custos adicionais mínimos para autoridades e partes interessadas. 

Reduzida 

- Impacto limitado em subpopulações ou grupos de risco específicos. 
- Interrupção moderada de atividades e serviços não críticos. 
- Medidas de controlo adicionais pontuais, com exigência de recursos 
limitados. 
- Acréscimo marginal de custos para entidades envolvidas. 

Moderada 

- Impacto moderado em populações extensas ou grupos de risco prioritários. 
- Interrupção significativa de serviços essenciais e atividades económicas. 

- Implementação parcial de medidas de controlo reforçadas, requerendo 
recursos operacionais moderados. 
- Custos operacionais acrescidos, com impacto orçamental mensurável. 

Elevada 

- Impacto grave em subpopulações vulneráveis ou grupos críticos. 
- Paralisação parcial ou total de serviços essenciais e infraestruturas. 
- Aplicação generalizada de medidas de controlo complexas, dependentes de 
recursos logísticos e financeiros substanciais. 
- Sobrecarga orçamental significativa para instituições públicas e privadas. 

Severa 

- Impacto catastrófico em larga escala populacional ou grupos estratégicos. 
- Colapso temporário ou permanente de sistemas críticos (saúde, transporte, 
energia). 
- Mobilização excecional de medidas de controlo emergenciais, com exigência 
de recursos extraordinários. 
- Custos exorbitantes, comprometendo a sustentabilidade económica a curto 
e médio prazo. 
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O algoritmo de risco seguinte constitui uma sequência estruturada de questões que integram as 
avaliações de perigo, exposição e contexto, permitindo a determinação do nível de risco com base nas 
respostas obtidas. 

NOTA: Caso existam grupos populacionais específicos com risco acrescido de infeção/contaminação, 
deverá ser considerada a realização de uma avaliação de risco individualizada para cada um. Em caso 
de incerteza, opte pela resposta que indique o nível de risco mais elevado. 
 

A equipa de avaliação de riscos deve definir a periodicidade de revisão do processo, garantindo a sua 
atualização face a novas informações. Recomenda-se uma reavaliação imediata sempre que ocorram 
alterações que impliquem a intensificação ou redução das medidas de intervenção ou modifiquem 
significativamente o cenário de perigo, exposição ou contexto. 

 

 

 

Figura 6. Algoritmo de avaliação de risco      

2.5 Alerta 
Independentemente da origem da informação, uma vez verificado um evento e concluída a avaliação 
de risco, as autoridades competentes devem ser notificadas de imediato para garantir uma resposta 
proporcional e adequada. A ativação de medidas adicionais dependerá do nível de risco 
atribuído pela avaliação rápida de risco (consultar quadro 3). 
 

Quadro      3. Níveis de risco e ações recomendadas 

Nível (de risco) Ações recomendadas 



 

25 

 

Risco baixo 
-Gestão conforme protocolos de resposta padrão, programas de controlo e 
regulamentação aplicável (ex.: monitorização através de sistemas de vigilância 
de rotina)  

Risco moderado 
-Definição formal de funções e responsabilidades na resposta. 
-Implementação de medidas específicas de monitorização ou controlo (ex.: 
vigilância reforçada, campanhas de vacinação suplementares). 

Risco elevado 

-Intervenção prioritária da gestão de nível superior. 
-Ativação potencial de estruturas de comando e controlo. 
-Aplicação de medidas adicionais de controlo, algumas com repercussões 
operacionais significativas. 

Risco muito 
elevado 

-Resposta imediata, independentemente do horário de notificação do evento. 
-Mobilização urgente da gestão de topo (ex.: ativação de estruturas de 
comando e controlo em <24 horas). 
-Elevada probabilidade de implementação de medidas de controlo com 
impactos críticos. 

 

O componente mais crítico dos sistemas de ARP é o elemento de resposta. Isso foi exaustivamente 
abordado no Guia VIDR9 e em outros documentos da OMS, pelo que não será objeto de análise 
detalhada no presente documento. 

  

 
9 Deteção, avaliação e resposta precoces a eventos agudos de saúde pública: implementação de um sistema de 
alerta e resposta precoces centrado na vigilância baseada em eventos: versão provisória 
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CAPÍTULO 2: CONSIDERAÇÕES PARA A IMPLEMENTAÇÃO DA VBE 
Quando o serviço responsável pela vigilância inicia a implementação da VBE, devem ser consideradas 
cuidadosamente a colaboração multissetorial e transfronteiriça, bem como os requisitos necessários 
para iniciar e sustentar a VBE. Este capítulo destaca algumas das áreas-chave a ponderar ao 
estabelecer ou reforçar a VBE num país. 

 

1. Considerações sobre o enquadramento da VBE 
Ao iniciar a implementação da VBE, Cabo Verde deve identificar a unidade ou departamento adequado 
para assumir esta função. Propõe-se que o Centro Nacional de Operações de Emergência (CNOESP), 
inaugurado em 2018, assuma o papel de unidade centralizada de   IE, sendo responsável por 
operacionalizar a VBE. Paralelamente, a VBI será conduzida pelo Serviço de Vigilância Integrada e 
Resposta (SVIR), assegurando uma divisão clara de funções e uma comunicação horizontal 
contínua entre ambas as estruturas. 

O CNOESP, dada a sua natureza, possui a capacidade técnica e operacional para …recolher, analisar, 
atuar e monitorizar sobre os dados da VBE, integrando informações provenientes de fontes 
heterogéneas (ex.: redes sociais, linhas diretas, relatos comunitários). A sua infraestrutura 
tecnológica, incluindo sistemas de comunicação e bases de dados interoperáveis, permite       análise 
em tempo real e a emissão de alertas precoces. Já o SVIR, enquanto entidade dedicada à vigilância 
rotineira, focar-se-á na VBI, garantindo a recolha sistemática de dados epidemiológicos convencionais 
(ex.: taxas de incidência, indicadores hospitalares). 

A articulação horizontal entre o CNOESP e o SVIR é essencial ara evitar redundâncias e garantiruma 
abordagem complementar. Esta comunicação deverá materializar-se através de: 

 Protocolos de partilha de dados em tempo real, utilizando plataformas interoperáveis; 
 Reuniões técnicas periódicas para alinhamento de prioridades e validação cruzada de 

informações; 

Mecanismos de retroalimentação (feedback) entre as equipas, assegurando que sinais detetados pela 
VBE sejam validados com dados da VBI, e vice-versa. 

A integração do CNOESP como núcleo de IE permitirá otimizar a gestão de crises e a coordenação 
multissetorial, enquanto o SVIR assegurará a continuidade da vigilância de rotina     . Esta estrutura 
dual, aliada à comunicação fluida, reforçará a resiliência do sistema de saúde cabo-verdiano face a 
ameaças emergentes. 

O CNOESP deverá ainda articular-se com todos os setores relevantes que realizam vigilância, 
especialmente no âmbito da abordagem Uma Só Saúde, para monitorização e resposta a eventos de 
interesse. 

 

 
2. Colaboração multissetorial, Uma Só Saúde e transfronteiriça 

Até abril de 2025, a OMS declarou oito Emergências de Saúde Pública de Interesse Internacional 
(ESPIIs), sete das quais estão associadas a doenças zoonóticas ou com potencial de transmissão entre 
animais e humanos. Considerando que a maioria das doenças emergentes e reemergentes em 
humanos têm origem zoonótica, existe uma consciencialização crescente da necessidade de 



 

27 

 

implementar      medidas de alerta e resposta precoce em fases anteriores da cadeia epidemiológica. 
A análise de eventos que afetam o ambiente ou populações animais não só permite detetar e prevenir 
a transmissão de doenças para humanos, como também melhora a Avaliação e Resposta a Riscos 
(ARR) para eventos prioritários com impacto exclusivo no ambiente, plantas e animais. 

Várias iniciativas globais e continentais no âmbito da abordagem Uma Só Saúde foram estabelecidas 
para apoiar a sua integração nos Estados-Membros. A Aliança Quadripartida – composta pela 
Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO), Organização Mundial da 
Saúde Animal (OMSA), Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) e OMS – criou 
o Painel Único de Peritos de Alto Nível em Saúde (OHHLEP)10 para reforçar políticas de saúde 
integradas a nível global, regional e nacional através de sistemas de VBE) multissetoriais. 
Paralelamente, a União Africana instituiu o Grupo de Coordenação Uma Só Saúde para Doenças 
Zoonóticas, visando mitigar ameaças sanitárias no continente. 

No planeamento da implementação da VBE, as autoridades de saúde pública devem constituir 
um grupo de trabalho técnico multissetorial, promovendo a colaboração com programas, setores e 
entidades através da abordagem Uma Só Saúde. Esta estrutura deve ser reforçada com mecanismos 
formais de partilha de dados, incluindo Mecanismos Multissetoriais de Coordenação em Saúde 
(MMCS) e políticas de interoperabilidade de informação. Os setores envolvidos devem      abranger 
ministérios da saúde (humana, animal, ambiental e fronteiriça), gestão de desastres, educação, 
finanças, transportes, ação social e envolvimento comunitário. 

O grupo de trabalho técnico da VBE está estrategicamente posicionado para: 

 Definir uma lista prioritária de sinais; 
 Mobilizar recursos para capacitação intersetorial; 
 Estabelecer protocolos de colaboração, coordenação e comunicação entre setores. 

Exemplificando, sinais como mortalidade animal anormal em comunidades podem indicar 
emergências de saúde pública incluindo as doenças zoonóticas ou contaminação ambiental, exigindo 
a capacitação de Agentes Comunitários de Saúde (ACS) e Agentes Comunitários de Saúde Animal 
(ACSA) para deteção e reporte eficaz. A comunicação transversal entre setores (humano, animal, 
vegetal e ambiental) assegura que estes sinais sejam integrados na VBE. Analogamente, a colaboração 
com o Ministério da Educação facilita o reporte de surtos associados a contextos escolares. 

 

 
Considerações transfronteiriças 

Além de estabelecer colaborações multissetoriais da Uma Só Saúde dentro de um país, é importante 
também ver onde os mesmos vínculos podem ser feitos entre países e fronteiras regionais. O 
ecossistema transfronteiriço permanece particularmente vulnerável e em risco de ameaças à saúde 
devido a uma variedade de fatores, incluindo a intensificação dos movimentos e interações que 
podem ocorrer entre humanos, animais e mercadorias em ambos os lados da fronteira. Isso é ainda 
mais complicado por variações nas estruturas de vigilância e nas diretrizes nacionais. O ecossistema 
transfronteiriço representa uma entidade territorial composta por várias autoridades locais ou 
regionais que estão próximas, mas pertencentes a diferentes Estados-nação. O processo da VBE nesse 
cenário envolve o estabelecimento de um mecanismo de comunicação permanente e sistemático para 
a troca eficaz de informações sobre eventos que ocorrem perto das fronteiras nacionais e regionais. 
Isso pode ser organizado por meio de uma rede de Institutos Naiconais de Saúde Pública (INSPs) ou 

 
10 Programa Ambiental da ONU se une à aliança para implementar a abordagem One Health  
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outras instituições com mandato de vigilância por meio de acordos bilaterais ou sob a égide da União 
Africana ou de uma comunidade económica regional. A VBE transfronteiriça pode ser estabelecida a 
nível nacional por meio de monitorização de média e linhas diretas ou a nível comunitário dentro das 
zonas “cinzentas”, onde os dois países coexistem e interagem no comércio, agricultura, educação, 
entre outros. 

Para além de estabelecer colaborações multissetoriais no âmbito da abordagem Uma Só Saúde a nível 
nacional, é crucial estender estes vínculos a contextos transfronteiriços e regionais. Os ecossistemas 
transfronteiriços são particularmente vulneráveis a ameaças sanitárias devido a fatores como a 
intensificação de movimentos humanos, animais e de mercadorias entre fronteiras, associada a 
disparidades nas estruturas de vigilância e nas diretrizes nacionais. Estas áreas são compostas por 
autoridades locais ou regionais geograficamente próximas, mas pertencentes a diferentes Estados-
nação, o que exige mecanismos de coordenação robustos. 

O processo da VBE neste cenário requer a criação de mecanismos de comunicação permanentes e 
sistematizados para troca eficiente de informações sobre eventos de saúde próximos das fronteiras. 
Esta coordenação pode ser operacionalizada através de redes de instituições nacionais de saúde 
pública ou outras instituições com a atribuição de vigilância, acordos bilaterais ou sob a égide de 
organizações regionais como a União Africana ou comunidades económicas regionais.  

A VBE transfronteiriça pode ser implementada a dois níveis: 

Nacional, através da monitorização de órgão de comunicação social e media e linhas diretas que 
captem sinais em regiões fronteiriças; 

Comunitário, focando nas "zonas cinzentas" onde ocorrem interações frequentes entre países 
(ex.: comércio informal, agricultura transfronteiriça). 

A harmonização de critérios epidemiológicos e a partilha de dados em tempo real entre países vizinhos 
são medidas essenciais      para mitigar riscos, especialmente face a patógenos com elevado potencial 
pandémico, reforçando a resiliência regional perante ameaças sanitárias globais. 

A colaboração pode assumir várias formas ao implementar a VBE, algumas das quais estão descritas 
na Quadro 4. 

Quadro 4. Exemplos de parceiros de colaboração da VBE dentro do Ministério da Saúde, em todos 
os setores e com outras entidades. 

Colaboração entre programas do 

Ministério da Saúde 

Colaboração entre parceiros multissetoriais 
da Uma Só Saúde 

Programas de resposta a emergências: 

• Programas de Prevenção e Controlo de 
Doenças        

• Programa Alargado de Vacinação      

• Programa/departamento de saúde 
ambiental 

Ministérios da Agricultura, Pecuária e Pesca 
Ambiente (ou agência similar) 

• Ministério da Agricultura e Ambiente 
(ou agência similar) 

• Ministério do Mar      

• Ministério da Educação 

• Ministério do Trabalho  
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Colaboração entre programas do 

Ministério da Saúde 

Colaboração entre parceiros multissetoriais 
da Uma Só Saúde 

• Segurança sanitária dos alimentos     
(INFOSAN) e RAM 

• Prevenção e controle de infeções 

• Laboratórios centrais 

• Programas que utilizam ACS e promovem 
iniciativas de educação em saúde 

•Ministério da Defesa 

• Ministério do Turismo 

Ministério da Administração Interna 

Autarquias Locais 

• Outras agências governamentais 
relevantes (por exemplo, comércio, 
relações exteriores, assuntos sociais) 

Colaboração com outras entidades 

• Parceiros de implementação, organizações financiadoras, organizações multilaterais 

• Organizações não governamentais 

• Órgãos que representam os diferentes categorias profissionais 

• Consultórios médicos privados, clínicas veterinárias e farmácias 

• Organizações da sociedade civil 

• Serviços de imigração 

• Outras entidades relevantes do setor privado (por exemplo, ordens profissionais) 

 

3. Eventos prioritários e desenvolvimento da lista de sinais 
Priorizar quais os sinais e eventos que devem ser detetados e reportados é complexo e requer 
contributos de diversos setores governamentais, incluindo áreas relacionadas com a saúde humana, 
mas também setores ligados a animais (por exemplo, vida selvagem e animais domésticos), 
agricultura, ambiente e setores governamentais de saúde/quarentena fronteiriça, entre outros. Será 
constituído um grupo técnico de trabalho composto por representantes dos diferentes setores 
relevantes que possam contribuir para a VBE. 

Este grupo de trabalho técnico multissetorial validará uma lista de eventos prioritários para 
fundamentar a implementação da VBE, utilizando como referência diversas ferramentas de 
priorização de doenças (por exemplo: Estabelecendo prioridades na vigilância de doenças 
transmissíveis11, Ferramenta da ECDC para a priorização de ameaças de doenças infeciosas12, 
ferramenta Phylum da OMSA13, CDC dos Estados Unidos da América Um processo de priorização de 
doenças zoonóticas de saúde 14, etc.) adaptadas para ajudar nesse processo.  

Os sinais que permitirão a deteção precoce desses eventos serão elaborados pelo grupo técnico de 
adaptação deste manual. A OMS define sinais como dados e/ou informações que representem um 

 
11 OMS: Estabelecendo prioridades na vigilância de doenças transmissíveis  
12 ECDC: Ferramenta para a priorização de ameaças de doenças infeciosas  
13 OIE: Ferramenta Fylum  
14 US CDC: Priorização de doenças zoonóticas de saúde única (OHZDP)  
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potencial risco agudo para a saúde humana, como surtos ou ocorrências de desastres naturais ou 
provocados pelo homem. Os sinais reconhecem-se em padrões e outras ocorrências, como 
aglomerados de doenças, mortes de animais ou pessoas doentes que apresentem sintomas ou sinais 
habitualmente não observados (por exemplo, falha no tratamento com o regime medicamentoso 
padrão). Os sinais são amplos, visando uma elevada sensibilidade, e estão estruturados de modo a 
permitir a captura de ameaças emergentes e de todos os tipos de perigos. Estes sinais não pretendem 
constituir definições de caso padrão para doenças ou condições específicas. 

De modo geral, para garantir a sustentabilidade, a lista de sinais é reduzida em número, evitando 
sobrecarregar as partes interessadas e todo o sistema de vigilância e saúde. É igualmente importante 
salientar que o processo de seleção de eventos e sinais é dinâmico, estando sujeito a acréscimos ou 
exclusões, conforme necessário. Será realizada uma revisão de rotina dos sinais e das respetivas 
definições para avaliar o seu desempenho e sugerir eventuais atualizações     . 

Para as comunidades, os sinais devem ser simples e ter em consideração o idioma local e os contextos 
culturais. Poderá ser vantajoso testar os sinais no terreno antes da implementação em larga escala da 
VBE. 

Nota: Uma vez que a VBE incorpora uma abordagem Uma Só Saúde, foram desenvolvidos sinais 
específicos por setor ou por abordagem para capturar eventos que afetam diferentes grupos (por 
exemplo, humanos, animais, plantas, meio ambiente) ou que são detetados por diferentes setores. 

Uma lista reduzida de exemplos de definições de sinais está apresentada abaixo e em maior detalhe 
no Anexo 5. 

 

Exemplos de definições de sinais da VBE: 

● Grupo de mortes de pessoas em localidade / comunidade, instituições de ensino, lares de 
idosos, prisões, centros de acolhimento (acolhimento de moradores de rua e de pessoas com 
patologia psiquiátrica) e comunidades terapêuticas (toxicodependência e alcoolismo); 

● Conjunto de doenças de etiologia desconhecida em localidade / comunidade, instituições de 
ensino, lares de idosos, prisões, centros de acolhimento (acolhimento de moradores de rua e 
de doentes mentais) e comunidades terapêuticas (toxicodependência e alcoolismo); 

● Qualquer ocorrência incomum na comunidade que possa afetar a saúde animal ou ambiental; 
● Absenteísmo acentuado em instituições (escolas, locais de trabalho, etc.). 

 

4. Fluxo de informações  
Cabo Verde pretende implementar a VBE de forma incremental, por exemplo, focando inicialmente 
na monitorização dos órgãos de comunicação social e media ou na vigilância baseada em eventos 
comunitários (VBEC), e posteriormente adicionando outros tipos de VBE. Qualquer que seja a direção 
que as partes interessadas tomem para implementar a VBE, é imperativo garantir a existência de 
mecanismos de coordenação eficientes (por exemplo: MCM, política de partilha de dados), tanto 
entre os níveis de governo como entre os setores colaboradores relevantes, para apoiar a integração, 
o fluxo e a utilização de dados em todos os níveis. 

O fluxo de informações para relatórios e feedback da VBE deve igualmente alinhar-se e tirar partido 
das estruturas de relatórios de vigilância já existentes. A Figura 7 ilustra a forma como as informações 
podem circular dentro dos setores e entre eles. 

Normalmente, os sinais detetados ao nível comunitário por ACSs, ACSAs, informantes-chave ou outros 
membros da comunidade são reportados imediatamente a um supervisor comunitário ou ao "PF local 
de VBE". Sinais ou eventos detetados ao nível da unidade (ex.: unidades de saúde) são reportados ao 
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PF de nível concelho. Os sinais detetados em pequenas unidades de saúde podem também ser 
comunicados ao nível local. O PF de VBE do nível local realiza a triagem e valida os sinais, reportando 
os eventos até ao nível concelho. 

Na ausência de uma estrutura local, os agentes de vigilância em pequenas unidades e os supervisores 
de agentes comunitários de saúde reportam os sinais diretamente ao nível concelho, ou podem ser 
capacitados para validar os sinais nas unidades e na comunidade, respetivamente. 

 

 
Figure 7. Fluxograma para implementação da VBE, indicando o fluxo de dados coletados por meio de várias fontes da VBE, 
bem como o ciclo de feedback. 

Legenda: SVIR – Serviço de Vigilância Integrada e Resposta; CNOESP – Centro Nacional de Operações de Emergência em 
Saúde Pública; MAA – Ministério da Agricultura e Ambiente; DGASP – Direção Geral de Agricultura, Silvicultura e Pecuária; 
INIDA – Instituto Nacional de Investigação e Desenvolvimento Agrário; DNA – Direção Nacional do Ambiente; INMG – 
Instituto Nacional Meteorologia e Geofísica; ANAS – Agência Nacional de Água e Saneamento; SNPCB – Serviço Nacional de 
Proteção Civil e Bombeiros; PN – Polícia Nacional; IMP – Instituto Marítimo Portuário; ONG – Organização não 
governamental. 

  Fluxo de notificação nos setores; -----------Comunicação Uma Só Saúde/ Multissetorial 

 

Os sinais reportados pelos membros da comunidade através de uma linha direta podem ser recebidos 
inicialmente ao nível nacional, mas devem ser encaminhados para o nível local ou concelho para 
triagem e verificação. Todos os eventos recebidos no nível concelho exigem uma avaliação de risco e 
podem necessitar de consultas com níveis administrativos superiores, consoante a magnitude do 
evento. Após a avaliação e caracterização de risco do evento, um alerta deve ser emitido para as 
autoridades responsáveis, que deverão realizar as atividades inerentes à resposta. 

A retroinformação  (feedback) oportuna e rotineira deve ser garantida de modo sistemático: os níveis 
administrativos superiores devem fornecer retroinformação às autoridades de saúde de nível  
concelho sobre os eventos reportados. Por sua vez, as autoridades de nível concelho devem fornecer 
retroação sobre eventos e sinais aos responsáveis locais e às grandes unidades de saúde, 
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respetivamente. A retroinformação sobre os sinais reportados deve ser assegurada pelas autoridades 
locais às unidades de saúde de pequena dimensão e às partes interessadas ao nível comunitário. 

O sucesso da implementação da VBE depende da deteção precoce e do reporte de sinais e eventos 
através da estrutura nacional de vigilância e notificação. A retroinformação sistemática contribui para 
estimular a notificação e garantir a implementação consistente da VBE. 

 

5. Reuniões rotineiras da VBE 
A VBE, especialmente ao utilizar a monitorização dos media e linhas diretas, capturará diariamente 
diversos sinais provenientes de uma ampla variedade de fontes, os quais necessitam de ser 
encaminhados para verificação e acompanhamento. A unidade nacional da VBE sediada na CNOESP 
deve realizar reuniões semanais para rever os sinais detetados e o respetivo estado de verificação e 
resposta, devendo ser recolhidas informações relevantes para subsidiar essas sessões.  

Caso ocorra uma emergência, ou seja, identificado um sinal de elevada prioridade, recomenda-se a 
convocação imediata de uma reunião extraordinária. É igualmente obrigatória a divulgação diária de 
um relatório com os sinais detetados e o seu estado de verificação às partes interessadas definidas 
pelo país.  

Paralelamente, uma reunião mensal de síntese, que resume as atividades desenvolvidas pela unidade 
da VBE durante o mês, deverá ser preparada e partilhada com um público alargado, incluindo todos 
os membros da rede VBE no país (isto é, todas as partes interessadas definidas para cada setor 
envolvido). 

 

 

6. Considerações sobre os recursos humanos 
A VBE integra os sistemas de vigilância e resposta de rotina do país. Além das instituições de saúde ao 
nível nacional, estão igualmente envolvidas na execução das funções da VBE as entidades de nível 
concelho (por exemplo, municipal), que habitualmente realizam atividades de vigilância de rotina. 

Ao nível nacional, o INSP ou outra entidade responsável pela implementação da VBE, deve assegurar 
a formação da equipa nacional, em colaboração com parceiros e partes interessadas relevantes. Esta 
formação deve ser descentralizada do nível nacional para os níveis administrativos inferiores, 
incluindo instrução sobre a condução de avaliações e caracterizações de risco. Compete a estas 
instituições de saúde garantir a formação dos recursos humanos envolvidos na implementação da 
VBE ao nível local, tanto nas comunidades como nas unidades. 

Após a formação inicial, deve ser proporcionada a formação periódica de atualização a todos os 
colaboradores da VBE, abrangendo as funções que estes desempenham (com periodicidade 
mínima semestral). Estas formações de atualização podem ser articuladas com visitas de 
monitorização contínuas ou de rotina, realizadas por instituições de saúde de nível concelho. 
A formação contínua assegurará a implementação consistente da VBE em todos os níveis 
administrativos. 

 

 

Mentoria 
Para garantir que uma rede de especialistas apoie continuamente a equipa do programa de VBE, deve 
ser integrado um programa de mentoria. A mentoria consiste numa relação de longo prazo e 
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mutuamente benéfica entre um profissional com experiência significativa numa área (o mentor) e um 
profissional com menos experiência (o aprendiz), com o objetivo de ajudar este último a melhorar as 
suas competências profissionais e pessoais nesse domínio. Os mentores fornecem orientações, apoios 
e aconselhamentos aos aprendizes, capacitando-os através do ensino e da modelagem de 
comportamentos necessários para que se tornem membros consolidados no seu campo profissional. 

Os mentores necessitam de uma compreensão aprofundada tanto do domínio em que atuam como 
da própria metodologia de mentoria. Não basta ser especialista na área técnica, é essencial dominar 
métodos de mentoria e saber aplicá-los de forma estratégica para promover o desenvolvimento do 
aprendiz. No contexto da VBE, os mentores devem possuir formação sólida em epidemiologia e 
vigilância, bem como formação prévia e conhecimento profundo de todos os aspetos da VBE. 
Uma rede de mentores com expertise na implementação da VBE nos respetivos países pode assegurar 
apoio contínuo entre pares e a capacitação dos recursos humanos de saúde. Estas redes contribuem 
para desenvolver e sustentar a capacidade dos profissionais de saúde na aplicação da VBE a nível 
nacional. 

Os mentores devem receber formação abrangente em todos os aspetos da VBE, incluindo técnicas 
de mentoria e estratégias para capacitar profissionais de saúde neste sistema. A mentoria mantém-
se, regra geral, ao longo do tempo, funcionando o mentor como um consultor experiente e de 
confiança do aprendiz. Cabe ao mentor escutar ativamente, fornecer feedback, auxiliar o aprendiz na 
exploração de opções disponíveis, disponibilizar recursos para apoiar o processo de tomada de 
decisão e facilitar o desenvolvimento de novas competências. 

Os programas de mentoria devem considerar os seguintes elementos: 

Beneficiários da mentoria: Pontos focais ao nível local e concelho, funcionários das unidades 
envolvidas na VBE e serviços centrais de vigilância (entidades responsáveis pela formação e 
disponibilização de mentores qualificados para o programa). 

Proporcionalidade: Formação de um número suficiente de mentores para evitar que a relação 
entre mentores e funcionários necessitados de mentoria seja excessiva, assegurando-se 
supervisão de apoio adequado . 

 

Visitas de supervisão 
As visitas de supervisão de rotina são essenciais para a eficácia da VBE e devem ser realizadas com 
regularidade. Estas devem ser conduzidas pelos PFs da VBE em cada nível administrativo, com 
colaboradores de níveis hierárquicos superiores a visitar os de níveis inferiores. “A supervisão de 
apoio é ajudar a fazer as coisas funcionarem, em vez de verificar o que está errado”  é uma forma 
construtiva de abordar esse papel de supervisão.  

A supervisão de apoio potencia a capacidade da equipa na recolha, gestão e utilização de dados, 
contribuindo para a melhoria contínua do desempenho laboral e para a criação de um ambiente de 
trabalho colaborativo. Estas visitas devem ser realizadas de forma respeitosa e não autoritária, 
privilegiando-as como oportunidades para reforçar o conhecimento e as competências da equipa. Esta 
metodologia fomenta a comunicação aberta e bidirecional, bem como um aspeto de team 
building que incentiva a resolução conjunta de problemas. 

As visitas de supervisão devem: 

● Discutir os desafios da implementação da VBE (recursos humanos, capacitação, 
disponibilidade de equipamentos, materiais de formação ou formulários, problemas com o 
preenchimento de formulários e registos, entreoutros.); 

● Identificar e resolver obstáculos conjuntamente; 
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● Fornecer assistência técnica e fornecer capacitação prática de atualização, conforme 
necessário; 

● Reconhecer histórias de sucesso e de trabalho bem executado;  
● Registar observações e recolher feedback para reportar melhorias no processo. 

 

É fundamental que cada nível de vigilância (concelho, local, entre outros) integre visitas de supervisão 
no seu plano de trabalho anual e que um calendário comum seja estabelecido e cumprido por todos 
os níveis. Durante o planeamento, os orçamentos devem contemplar estas atividades, podendo estas 
ser integradas noutras visitas para otimizar custos, desde que se reserve tempo para cobrir 
integralmente as listas de verificação. Esta dimensão deve igualmente constar no plano de 
monitorização e avaliação do programa, documentando-se a proporção de visitas de supervisão 
planeadas que foram efetivamente realizadas (com listas de verificação e relatórios de feedback de 
cada nível) ao longo do ano. 

 
 

Etapas para conduzir visitas de supervisão 

Antes da visita: 

● Consultar o calendário de supervisão, agendar as visitas e identificar os supervisores 
adequados para as conduzir; 

● Analisar os relatórios mensais anteriores do supervisor, verificando se foram preenchidos de 
forma correta, completa e dentro do prazo; 

● Rever as listas de verificação de supervisões anteriores, permitindo ao supervisor 
compreender desafios e sucessos passados, bem como as recomendações propostas para 
melhorias na última visita; 

● Conhecer detalhadamente as Diretrizes da VBE e dominar os procedimentos corretos de 
preenchimento dos livros de registo. 
 

Durante a visita: 

● Analisar sistematicamente as questões da lista de verificação com o colaborador responsável, 
documentando todas as respostas com precisão. 

● Solicitar a apresentação de todas as ferramentas e documentos obrigatórios na unidade, 
registando o local onde estão armazenados. 

● Rever os livros de registo para confirmar a conformidade com as normas estabelecidas. 
● Discutir os resultados com o supervisor, abordando os pontos fortes e os desafios 

identificados. 
● Elaborar, em conjunto, ações específicas para resolver situações que não estejam alinhadas 

com o planeado (itens marcados com “não” na lista de verificação). 
●  

Nota: Um exemplo de lista de verificação de supervisão de apoio está listado no Anexo 6.  

 
7. Considerações sobre recursos 

A VBE, enquanto componente integral das atividades de vigilância de rotina, deve utilizar, sempre que 
possível, os recursos e a infraestrutura já existentes e alocados para esta finalidade. Um dos requisitos 
fundamentais para a implementação da VBE é a disponibilização de um manual de capacitação e de 
currículos de formação específicos, desenvolvidos para facilitar a capacitação dos níveis 
administrativos inferiores. Recursos adicionais poderão ser direcionados para assegurar a realização 
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de capacitações regulares de atualização, garantindo a manutenção de competências técnicas 
adequadas. 

Outro conjunto de recursos essenciais inclui as ferramentas de recolha e registo de dados. Os eventos 
reportados às autoridades de saúde devem ser registados através dos instrumentos de vigilância de 
rotina já disponíveis, sempre que aplicável, de modo a integrar os dados obtidos pela VBE nas 
plataformas de dados existentes. As ferramentas de supervisão ou monitorização utilizadas para 
funções análogas de vigilância de rotina podem igualmente ser adaptadas para monitorizar as 
operações da VBE nos níveis  concelho e local, otimizando assim a utilização de meios previamente 
estabelecidos. 

Adicionalmente, é recomendável a alocação de recursos para a criação de um sistema de reporte que 
permita a transmissão rápida de informações provenientes de comunidades, unidades de saúde e 
outras fontes para as autoridades sanitárias designadas no nível  concelho. Estas ferramentas de 
reporte, que podem assumir formato eletrónico ou físico, devem ser claramente definidas e 
harmonizadas entre todos os níveis administrativos, assegurando a consistência dos relatórios e 
do feedback gerado no âmbito da VBE. A padronização destes processos é crucial para garantir que a 
informação circule de forma eficiente e que as ações corretivas ou de melhoria sejam implementadas 
com base em dados fiáveis e oportunos. 

 

Recursos para implementação da VBE 
• Manual de capacitação da VBE 
• Currículo/diretrizes de capacitação da VBE e recursos associados, destinados a ações de 

formação e atualizações nos níveis administrativos inferiores.  
• Ferramenta de recolha de dados para registo de sinais e eventos reportados.  
• Ferramentas de monitorização/supervisão 
• Ferramenta de geração de relatórios, para garantir a transmissão imediata de informações 

dos níveis inferiores às autoridades designadas. 
• Ferramentas de comunicação e reporte, como telemóveis, computadores, portáteis, tablets e 

plataformas eletrónicas. 
•  Recursos logísticos (transporte, combustível, per diem, alojamento) para verificações e/ou 

investigações de campo 
 

8. Considerações sobre inteligência epidémica e VBE durante uma 
pandemia  

Um sistema VBE ideal deve ser capaz de detetar eventos antes que eles evoluam para uma pandemia 
ou uma Emergência de Saúde Pública de Interesse Internacional (ESPII). Quando um evento evolui 
para um surto maior, pandemia ou ESPII em outros países ou regiões globais, o mesmo sistema pode 
ser usado para monitorar e detetar a introdução do patógeno, bem como o início da transmissão 
comunitária (nos estágios iniciais da pandemia) em Cabo Verde. À medida que a pandemia evolui, 
pode haver características adicionais do patógeno ou atividades relacionadas à resposta que podem 
ser detetadas e monitoradas por meio da VBE. Isso inclui o surgimento de variantes (como no caso do 
SARS-CoV-2), novas populações afetadas (por exemplo, animais domésticos para SARS-CoV-2 e Mpox) 
ou medidas sociais e de saúde pública implementadas (por exemplo, vacinas administradas, restrições 
de movimento implementadas) para combater a pandemia. A seguir está uma ilustração de como as 
plataformas VBE podem ser aprimoradas ao longo das várias fases de uma pandemia usando a COVID-
19 como exemplo.  
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Caso um evento se transforme num surto de maior escala, pandemia ou ESPII em outros países ou 
regiões, o mesmo sistema pode ser utilizado para monitorizar e detetar a introdução do patógeno em 
Cabo Verde, bem como o início da transmissão comunitária nas fases iniciais da pandemia. À medida 
que a pandemia progride, a VBE pode identificar características adicionais do agente patogénico ou 
atividades ligadas à resposta, como o surgimento de variantes (ex.: variantes do SARS-CoV-2), novas 
populações afetadas (ex.: animais domésticos no contexto da COVID-19 ou da Mpox) ou medidas 
sociais e de saúde pública implementadas (ex.: campanhas de vacinação, restrições de mobilidade). 

Fase inicial: antes da introdução de um patógeno  

Antes da disseminação global do SARS-CoV-2, o objetivo da vigilância centrava-se na deteção precoce 
da importação do vírus, permitindo o isolamento rápido de casos, a quarentena de contactos e o 
retardamento da transmissão local. Nesta fase, vários Estados-Membros reforçaram os sistemas de 
VBE existentes através de medidas como: 

● Lista atualizada de eventos prioritários do país e definições de sinais para detetar a COVID-19; 
● Disseminar definições de sinal atualizadas para todos os PdE, incluindo comunidades 

fronteiriças; 
● Estabelecer linhas diretas e envolveu o público em geral na denúncia de sinais de COVID-19 

por meio da linha direta;   
● Estabelecer/fortalecer a vigilância baseada em eventos em unidades de saúde e comunidades 

para detetar casos; 
● Engajar laboratórios, farmácias e instituições comunitárias para identificar e relatar 

prontamente os casos detetados; e  
● Revisar outros protocolos de vigilância, especialmente para vigilância sentinela relacionada à 

respiração, como ILI e SARI. Isso incluiu a expansão dos testes para incluir o SARS-CoV-2 e o 
monitorização de dados de vigilância para detetar aberrações e aumentos de casos além das 
linhas de base estabelecidas e dos limites de alerta. 
 

Fase inicial a intermediária: casos iniciais ou clusters sendo relatados 
Nesta fase, os países detetavam casos iniciais ou grupos de casos ligados a uma importação recente. 
Monitorizavam ainda a transição da notificação de casos exclusivamente importados para a 
transmissão comunitária local e autóctone, utilizando essas informações para desencadear medidas 
de resposta e controlo. No contexto da COVID-19, diversos Estados-Membros implementaram as 
seguintes atividades: 

● Reforço da VBE e VBI: Estabelecer ou fortalecer a Vigilância Baseada em Eventos (e 
indicadores) em unidades de saúde e comunidades, com o objetivo de identificar e 
encaminhar indivíduos sintomáticos para testes, isolamento e tratamento, além de facilitar o 
rastreio de contactos para minimizar a transmissão e possíveis falhas no sistema. 

● Atualização de definições operacionais: Rever definições de sinais e palavras-chave para a 
monitorização de media, incluindo terminologia atualizada sobre populações mais afetadas, 
novos sintomas e variantes recentes do patógeno. 

● Expansão de capacidades laboratoriais: Reforçar redes regionais e ampliar a capacidade 
laboratorial, integrando sequenciação genómica e monitorização da variação genética dos 
vírus em circulação. 

● Análise integrada de dados: Cruzar dados de outros sistemas de vigilância (ex.: vigilância 
sentinela) para identificar tendências anómalas que possam indicar transmissão não 
detetada, bem como monitorizar sinais incomuns e aumentos de casos acima das linhas de 
base e limites pré-estabelecidos. 
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Fase intermediária a tardia: transmissão sustentada em toda a comunidade com 
intervenções contínuas 
Aqui, o objetivo é acompanhar o curso da transmissão comunitária, compreender a abrangência 
geográfica do surto, descrever o impacto da doença (incluindo fatores de risco para formas graves) e 
monitorizar o progresso e o sucesso das intervenções de prevenção ou controlo da pandemia. Para o 
SARS-CoV-2, isso significou implementar as seguintes atividades em muitos Estados-Membros: 

● Definições de sinais e palavras-chave de monitorização de media atualizadas para incluir 
terminologia atualizada que descreve intervenções ou resultados da intervenção 
implementada (por exemplo, cobertura vacinal ou eventos adversos após a imunização 
[EAAI]), mudanças no patógeno, como novas variantes circulando, etc.  

● Definições de sinais de VBE revisadas e atualizadas nas unidades de saúde e nas comunidades 
para garantir que grupos de casos e eventos respiratórios incomuns que podem indicar o 
ressurgimento ou o surgimento de variantes sendo monitoradas.  

● Fortalecer toda a vigilância existente, garantindo que o patógeno seja incorporado à 
monitorização de rotina em preparação para a transição de uma resposta de emergência. Isso 
também pode incluir a expansão da vigilância existente para incluir outras fontes de amostra, 
como a vigilância de águas residuais para SARS-CoV-2.  

Vigilância sentinela mantida e atualizada para monitorizar tendências e estabelecer limites de alerta 
quando o ressurgimento pode ocorrer. 
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CAPÍTULO 3: LINHAS DIRETAS  
1. Introdução 
Uma linha direta é, regra geral, uma linha telefónica disponível para que o público em geral possa 
obter ou fornecer informações. No âmbito da VBE, uma linha direta serve para captar sinais 
reportados pela comunidade que possam ter impacto na saúde pública, incluindo indícios de eventos 
ou surtos emergentes relacionados com a saúde. As principais considerações para implementar a VBE 
através de linhas diretas incluem: 

• Estabelecer canais de comunicação claros e simplificados para facilitar o reporte comunitário; 
• Criar números de linha direta curtos e fáceis de memorizar; 
 Garantir que as linhas diretas estejam operacionais 24/7, moderadas por equipas capacitadas 

para resposta imediata; 
• Divulgar e promover amplamente as linhas diretas no idioma local, assegurando que a 

comunidade saiba o que reportar e a quem reportar. 
 

2. Fontes: Plataformas de linha direta 
Canais como linhas de voz, serviços de mensagens curtas (SMS) e plataformas de mensagens em redes 
sociais (ex.: WhatsApp, Facebook ou X) podem ser utilizados para operacionalizar a linha direta da 
VBE. Caso sejam usados múltiplos sistemas, recomenda-se, sempre que possível, utilizar o mesmo 
número para evitar confusão. 

 

Linha de chamada de voz 

Uma linha de chamada de voz consiste num número gratuito, que o público pode utilizar para 
contactar uma instituição/organização sobre questões de saúde específicas. Recomenda-se a adoção 
de números curtos personalizados e memoráveis (ex.: 131 – Bombeiros Municipais; 132 – Polícia 
Nacional; 134 – Polícia Judiciária; 8001112 – SNPCB). Estas linhas permitem que os cidadãos reportem 
rapidamente sinais que sugiram a ocorrência de eventos de saúde pública. 

A Resposta de Voz Interativa (IVR) pode ser integrada para orientar automaticamente o interlocutor 
nas etapas iniciais de triagem, agilizando o registo e encaminhamento da chamada para um operador 
humano. Durante surtos ou doenças endémicas críticas, mensagens automáticas com informações de 
saúde relevantes podem ser transmitidas ao público através deste sistema. 

Sempre que viável, devem ser estabelecidas parcerias com operadoras de telecomunicações para 
incluir o número da linha direta como contacto pré-configurado em novos dispositivos móveis. O 
custo das chamadas para reportar sinais às autoridades de saúde deve ser suportado pela entidade 
responsável, garantindo acesso gratuito ao cidadão 

 

Serviço de mensagens curtas e dados de serviços suplementares não estruturados 

Alguns sistemas de linha direta são configurados para permitir o envio de um SMS ou “mensagem de 
texto”. Os cidadãos podem enviar perguntas para um número institucional, que também serve para 
esclarecer dúvidas sobre sinais ou eventos de saúde. Esta modalidade exige configuração técnica 
prévia. 

Chatbots (robôs de conversação) podem ser implementados para automatizar a triagem inicial, 
acelerando o processo antes do encaminhamento para um operador humano. Para tal, é 
necessária coordenação com operadoras de telecomunicações (ex.: Unitel T+, Alou) para integração 
técnica. 
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Plataforma de mensagens de média social 
As redes sociais (ex.: Facebook, X, WhatsApp) são plataformas online que permitem ao 
público reportar sinais, partilhar informações e interagir em tempo real. A maioria destas ferramentas 
é gratuita e acessível via aplicações móveis ou web. 
Recomenda-se a criação de um perfil ou número institucional dedicado a recolher sinais através 
destas plataformas. Chatbots podem ser configurados para automatizar a triagem inicial, melhorando 
a eficiência do processo. 
 
 

3. Etapas da VBE por Linhas Diretas 
Deteção e triagem 
A deteção e a triagem ocorrem geralmente em simultâneo nas linhas diretas, facilitadas pela 
disponibilização aos operadores de uma lista de sinais prioritários de referência durante as chamadas 
ou na análise de mensagens recebidas. A equipa da linha direta deve ser formada para responder e 
recolher informações do público de forma profissional, assegurando que os cidadãos se sintam 
respeitados ao reportar sinais. Esta abordagem garante a sustentabilidade da participação 
comunitária. 
O operador deve iniciar a chamada cumprimentando o interlocutor e agradecendo a iniciativa de 
reportar possíveis eventos de saúde relevantes. Deve seguir um guia pré-definido, incluindo a lista de 
sinais e respostas padronizadas. As chamadas podem ser gravadas para auxiliar no registo de 
informações e na avaliação do desempenho da equipa. 
A equipa deve: 

● Registar a categoria do interlocutor (ex.: professor, profissional de saúde, líder comunitário); 
● Triar as notificações, identificando sinais alinhados com a lista de sinais prioritários de 

referência; 
● Documentar um conjunto mínimo de dados por sinal num relatório (ver Anexo 1) ou através 

de ferramentas digitais (ex.: sistema de gestão de relação com o utente). 
Em sistemas automatizados (ex.: IVR), os sinais que correspondam aos critérios pré-definidos são 
registados eletronicamente. Chamadas interrompidas ou recebidas em período de indisponibilidade 
devem ser retomadas com urgência para garantir a recolha integral de informações. O encerramento 
da chamada deve incluir agradecimento pelo tempo, paciência e proatividade do interlocutor. 
      
Nota: Para mensagens SMS ou redes sociais, aplicam-se os mesmos princípios, podendo utilizar-
se mensagens automatizadas para facilitar a comunicação. É essencial recolher dados do remetente 
para dar seguimento, sendo recomendado o contacto direto da unidade VBE para obter detalhes 
adicionais. A confidencialidade dos interlocutores deve ser rigorosamente mantida, conforme a 
legislação nacional. Chamadas ou mensagens consideradas maliciosas ou infundadas devem ser 
documentadas e analisadas pela equipa jurídica, se aplicável. 
 

 

Verificação 
Todos os sinais prioritários captados por meio da linha direta devem ser encaminhados às autoridades 
de saúde designadas para verificação. A verificação deve ser feita no nível mais próximo da localização 
do sinal. Normalmente, isso envolve o operador da linha direta entrando em contato com o Ponto 
Focal (PF) intermediário da VBE para verificação. O PF intermediário da VBE então contacta o PF da 
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VBE mais apropriado, que pode verificar o sinal no local da ocorrência (por exemplo, o PF local VBE, 
PF da Vigilância Baseada em Eventos em Unidades [VBEU]). Se necessário, o PF intermediário da VBE 
também pode entrar em contato com o PF da VBE designado em outro setor (dependendo da origem 
do sinal). Se o sinal for verdadeiro, ele se torna um evento e, caso contrário, é descartado e registado 
adequadamente no registo de eventos. O feedback é fornecido pelo PF intermediário da VBE para a 
unidade nacional (por exemplo, central de atendimento, PF de vigilância de doenças e outros 
escritórios relevantes).  O indivíduo ou a unidade responsável pela verificação do sinal pode ser um 
técnico de vigilância local ou intermediário trabalhando no local de origem do sinal. A verificação pode 
exigir apenas um simples telefonema ou uma visita ao local.  
 
Todos os sinais prioritários captados pela linha direta devem ser encaminhados às autoridades de 
saúde competentes para verificação, preferencialmente no nível mais próximo da origem do sinal. O 
processo envolve:       

● o operador da linha direta contactar o PF intermediário da VBE;       
● o PF intermediário da VBE contactar o PF local mais adequado (ex.: PF da VBEU) para 

verificação in situ;       
● caso necessário, contactar PFs de outros setores, dependendo da natureza do sinal. 

Se confirmado, o sinal é classificado como evento; caso contrário, é arquivado no registo de eventos 
com justificação. O PF intermediário da VBE deve fornecer feedback à unidade nacional (ex.: central 
de atendimento, equipa de vigilância epidemiológica). A verificação pode ser realizada via contacto 
telefónico simples ou visita ao local, dependendo da complexidade. 
 

Avaliação de riscos e alerta 
Após verificação, a avaliação de risco é realizada ao nível  concelho ou nacional, consoante a 
capacidade operacional. Uma vez determinado o nível de risco, a unidade da VBE responsável emite 
um alerta formal à equipa designada para resposta. 
 

4. Advocacia para implementação de linhas diretas  
A advocacia para a linha direta deve envolver autoridades de saúde, agentes comunitários de saúde, 
organizações não governamentais, Cruz Vermelha, confissões religiosas, grupos desportivos, 
associações/líderes comunitários e escolas. Todos estes podem estar ativamente envolvidos na 
disseminação de informações ao público, sobre quais dados devem ser reportados e como o público 
os pode reportar (ou seja, para que número ligar). Os números da linha direta também podem ser 
divulgados através de mensagens promocionais em plataformas tradicionais e digitais, como 
televisão, rádio, desdobráveis, outdoors, jornais e redes sociais. Estas mensagens devem estar em 
idiomas falados localmente para garantir inclusão e atingir o máximo de indivíduos. 

O desenvolvimento de parcerias com grandes empresas de comunicação audiovisual, bem como,      
ministérios tutelares ou agências reguladoras de comunicação (Agência Reguladora Multissetorial da 
Economia – ARME e Comissão Nacional de Proteção de Dados – CNPD), também pode apoiar a 
divulgação generalizada sobre a existência e utilidade da linha direta da VBE. Por exemplo, as 
operadoras de telecomunicações podem enviar mensagens SMS aos clientes para informar sobre o 
propósito da VBE, a importância de reportar sinais atempadamente e como fazê-lo. Protocolos com a 
Sociedade Interbancária e Sistemas de Pagamento (SISP) podem facilitar a divulgação de mensagens 
relacionadas à VBE através de caixas eletrónicos. A divulgação de informações deve incluir também 
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adaptações para públicos com necessidades especiais, como pessoas com deficiências visuais e ou 
auditivas. 

5. Monitorização e avaliação de linhas diretas 
Os procedimentos implementados para responder a chamadas e mensagens devem ser revistos e 
atualizados regularmente, conforme necessário, em colaboração com a equipa da VBE por linhas 
diretas. As chamadas recebidas podem evidenciar a necessidade de rever a lista de sinais, com base 
nos pedidos ou preocupações levantadas pelo público. A gravação de conversas com a unidade da 
VBE, utilizando ferramentas digitais, como sistemas de gestão de relação com o utente (respeitando 
as leis locais), deve ser igualmente analisada para verificar se os procedimentos estabelecidos foram 
seguidos, oferecer formação de atualização à equipa ou resolver casos individuais. 

 

CAPÍTULO 4: MONITORIZAÇÃO DOS ÓRGÃOS DE COMUNICAÇÃO 
SOCIAL E MEDIA 
1. Introdução 
Os órgãos de comunicação social e media são canais de comunicação gerais entre uma população e 
atuam como ferramentas de recolha utilizadas para armazenar e disseminar informações ou dados. 
Os órgãos de comunicação social e media incluem jornais, revistas, televisão, rádio, boletins e outras 
formas impressas de comunicação. Fontes de media eletrónicas ou online, como redes sociais, podem 
moldar substancialmente a opinião pública. As plataformas de media digital estão a tornar-se cada 
vez mais uma ferramenta importante, utilizadas por órgãos de comunicação para alcançar um público 
amplamente diversificado e, por isso, constituem uma fonte essencial      a ser aproveitada para a 
deteção precoce de eventos de saúde. 
A monitorização dos órgãos de comunicação social e      media baseada na Internet é um processo 
rápido de captura de informações da VBE a partir de uma ampla variedade de fontes digitais. Não só 
as fontes específicas de um país devem ser monitorizadas, mas também se recomenda que programas 
transfronteiriços, bem como fontes regionais e globais, sejam considerados para a monitorização dos 
órgãos de comunicação social e media. As fontes para monitorização podem ser acessíveis ao público 
ou exigir registo. Alguns sites são destinados a comunicação interna, como o Site de Informações 
sobre Eventos da OMS para pontos focais nacionais do Regulamento Sanitário Internacional (2005) 
(RSI)). As fontes de media baseadas na Internet podem ser classificadas em fontes oficiais e não 
oficiais. 
 
Fontes oficiais 
Os sinais detetados por meio de fontes oficiais são confiáveis e não necessitam de verificação 
adicional para serem classificados como eventos. Seguem-se exemplos de fontes oficiais: 

Sites oficiais e contas de redes sociais de setores governamentais: Ministérios da Saúde, 
Agricultura e Ambiente, Defesa, Administração Interna, Turismo e Transportes entre outros;      

Sites oficiais e redes sociais de instituições de saúde pública: Instituto Nacional de Saúde Pública 
(INSP),      Inspeção-Geral das Atividades em Saúde      (IGAE),      Entidade Reguladora da Saúde 
(ERIS) , África CDC, CDC (EUA), ECDC, CDC da China,      Agência de Saúde do Reino Unido      
(UKHA),      Autoridade de Segurança Alimentar e Económica de Portugal      (ASAE),      Instituto 
Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge      (INSA),      Instituto Nacional de Investigação e 
Desenvolvimento Agrário      (INIDA), Codex Alimentarius, entre outros;      
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Sites de organizações oficiais, como universidades e centros de pesquisa reconhecidos, por 
exemplo, a nível nacional:      Universidade de Cabo Verde (UniCV)     ,      Universidade Jean 
Piaget      (UniPiaget), Universidade de Santiago, Universidade Técnica do Atlântico, 
Universidade Intercontinental de Cabo Verde (UNICA);      

Sites oficiais da OMS para alerta precoce: Plataforma segura acessível apenas a pontos focais 
nacionais do RSI;      

Notícias sobre Surtos de Doenças ( Disease Outbreak News - DONs) da OMS;      
Sites de escritórios regionais da OMS: AFRO (África), EMRO (Mediterrâneo Oriental), EURO 

(Europa), SEARO (Sudeste Asiático), WPRO (Pacífico Ocidental), PAHO (Américas);      
Fontes específicas de doenças: Vigilância e Resposta Global à Influenza (OFFLU), Sociedade 

Internacional de Doenças Infeciosas (ISID), entre outros;      
Organizações internacionais: Organização Mundial da Saúde Animal (OMSA), Sistema Mundial de 

Informação Zoossanitária (WAHIS), Organização das Nações Unidas para Alimentação e 
Agricultura (FAO ), Sistema Global de Informação sobre Doenças Animais (EMPRES-i );      

Redes de segurança: INFOSAN (Rede Internacional de Autoridades de Segurança Alimentar), EFSA 
(Autoridade Europeia para a Segurança dos Alimentos) entre outros; 

Eventos ambientais: Agência Internacional de Energia Atómica (AIEA) para incidentes radiológicos 
ou químicos, entre outros; 

Redes de laboratórios: Rede de laboratórios de referência da OMSA, Instituto Pasteur de Dakar, 
entre outros. 

 

Fontes não oficiais 
Os sinais detetados por fontes não oficiais necessitam de verificação, embora possam ser uma boa 
fonte para deteção e recolha de informações sobre eventos agudos de saúde. Seguem-se exemplos 
de fontes não oficiais: 

Jornais e revistas; 
Conteúdos audiovisuais e online de canais de televisão e rádio; 
Redes sociais (por exemplo: Facebook, X, Instagram, WhatsApp, Viber); 
ProMED (Programa de Monitorização de Doenças Emergentes). 

 

2. Etapas da VBE para      monitorização de órgãos de comunicação social e 
media 
Deteção 
A monitorização de órgãos de comunicação social e media é um processo ativo que deve ser 
executado utilizando diversas fontes. Uma lista de eventos prioritários a monitorizar e 
o                procedimento operacional      padrão sobre como detetar e monitorizar esses sinais, devem 
ser preparados antes da implementação. Devem ser consideradas fontes nacionais e internacionais. 
A monitorização deve ser realizada a nível nacional, mas pode ser implementada em níveis 
administrativos regionais e locais       se necessário. 

As fontes de informação audiovisuais e online, rádio e televisão podem ser monitorizadas por 
operador humano (diariamente ou com maior frequência), acedendo a      web sites      pré definidos 
e pesquisando/seguindo informações relevantes (audiovisuais e escrita) conforme a lista de eventos 
prioritários. Sempre que possível, recomenda-se a utilização de ferramentas tecnológicas 
avançadas que agreguem dados automaticamente, usando palavras-chave compiladas a partir da lista 
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de sinais. Contudo, a avaliação final das informações capturadas deve ser feita por um profissional, 
para decidir se o sinal requer verificação. 

Monitorização de órgãos de comunicação social e media 
A monitorização manual requer as seguintes etapas: 

Desenvolver uma lista de verificação de fontes online para análise programada;      
Definir uma lista de sinais prioritários consoante os riscos, estratégias, capacidades e recursos do 

país;      
Desenvolver uma lista de palavras-chave relacionadas à lista de doenças, síndromes ou condições 

prioritárias; se necessário, traduzir a lista de palavras-chave para o idioma local; 
Visitar todos os sites predeterminados na lista de verificação de fontes on-line para verificar 

palavras-chave; 
Atualizar continuamente a lista de fontes, adicionando novas e removendo as inativas ou 

irrelevantes. 
 

Monitorização automatizada 
Existem várias ferramentas automatizadas que podem      scanear informações online de fontes 
prédefinidas, economizando tempo e apoiando a deteção precoce de sinais em setores como saúde 
humana, animal e ambiente: 

● Feeds RSS (Rich Site Summary ou Really Simple Syndication): Padrão web que permite 
partilhar atualizações de sites em formato legível pelo      computador;      
Agregadores de dados: Software ou aplicações que monitorizam e agregam atualizações de 
sites designados;      

● Fontes colaborativas: Partilha de informações entre profissionais de saúde (ex.: ProMED Mail, 
ISID). 

● Serviços automatizados: Agregadores de órgãos de comunicação social e media desenvolvidos 
por governos ou organizações internacionais. Recolhem informações de saúde de várias 
fontes, diminuindo o tempo gasto na busca de fontes individuais. (ex.: EIOS15, GPHIN16). 
 

Nota:           Ha que realçar que o feed RSS é um padrão de partilha enquanto que um agregador de 
dados/órgãos de comunicação social e media é uma ferramenta que utiliza esse padrão. 

 

Triagem 
Se as informações da VBE corresponderem a uma definição de sinal predefinida e não forem 
duplicadas, o sinal deve ser verificado imediatamente. Caso o sinal seja genérico (ex.: "evento 
incomum com risco para a saúde"), um profissional de saúde qualificado deve avaliar se é relevante. 
Sinais de fontes oficiais dispensam verificação e podem seguir diretamente para avaliação de risco. 

 

Registo de sinais 

Os sinais capturados (manualmente ou automaticamente) devem corresponder à lista predefinida de 
sinais e ser registados num registo de sinais. Cada sinal capturado deve incluir dados sobre a deteção 

 
15 Epidemic Intelligence from Open Sources (EIOS) 
 
16 Global Public Health Intelligence Network (GPHIN) 
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e verificação do sinal até a resposta (ver exemplo no Anexo 1). O registo de sinal para monitorização 
de media deve incluir os seguintes dados para fins de rastreamento: 

• Fonte/informante chave: o site onde o sinal de monitorização de média foi obtido;      
• Sinal: quando aconteceu, quem/o que foi afetado (casos, mortes) e de onde se originou e se 

espalhou; 
• Acompanhamento do sinal: verificação, avaliação de riscos e resposta.      

 

Verificação 
A nível nacional, a verificação pode seguir dois caminhos: 

1. Contato direto nacional → local: 

o Permite contato imediato com a autoridade local, mas ignora o nível concelho.  O 
contato direto com o nível local pode garantir o contato imediato com a autoridade 
responsável pela verificação. 

2. Via tradicional (nacional → concelho → local): 

o Garante notificação e acompanhamento pelo nível concelho, facilitando a resposta 
coordenada. 

Avaliação de risco 
O ponto focal (PF) a nível concelho reúne uma equipa multidisciplinar para avaliar a extensão e 
magnitude do evento, seguindo os mesmos passos da linha direta. 

 

Alerta 
A unidade a nível nacional deve designar pelo menos uma pessoa para acompanhar os sinais enviados 
para verificação até a sua conclusão e decidir o número de pessoal responsável pelo 
acompanhamento. No entanto, pelo menos uma pessoa da equipa de monitorização dos órgãos de 
comunicação social e media deve ser responsável pelo acompanhamento dos sinais enviados para 
verificação até que seja confirmado que o processo de verificação foi concluído.  

Se a unidade VBE estiver a operar 24 horas por dia, 7 dias por semana, a mesma pessoa que capta 
sinais deve acompanhar esses sinais, enquanto aguarda a verificação, durante o mesmo turno de 
trabalho. Para uma transição adequada entre turnos, o turno que termina deve atualizar o turno que 
começa com o estado de verificação dos sinais. 

 

CAPÍTULO 5: VIGILÂNCIA BASEADA EM EVENTOS EM UNIDADES 
1. Introdução 
As unidades para VBE incluem saúde humana, saúde animal (clínicas veterinárias, explorações 
pecuárias, reservas naturais, entre ouros), laboratórios, ambiente (estações de tratamento de águas 
residuais, entre outras) e demais setores relevantes. Profissionais como médicos, enfermeiros, 
técnicos de laboratório, agentes comunitários de saúde (ACS), médicos veterinários, paraveterinários, 
agentes comunitários de saúde animal (ACSA), extensionistas rurais e outros são capacitados nestas 
unidades para reportar sinais. Consoante o tipo de unidade, os sinais podem assumir diversas formas, 
tais como: aglomerados de mortes (unidades de saúde), resistência antimicrobiana (RAM) em 
laboratórios, abortos em animais (unidades de saúde animal), entre outros. Uma lista detalhada de 
sinais por setor e tipo de unidade consta do Anexo 5. 
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A VBE permite identificar ameaças à saúde emergentes ou reemergentes, uma vez que 
é inespecífica (não restrita a uma doença), exige notificação imediata e apresenta elevada 
sensibilidade e abrangência. Adicionalmente, como a VBE não requer confirmação laboratorial para 
emissão de relatórios e se baseia em critérios clínicos ou epidemiológicos (ex.: casos de doença em 
profissionais de saúde após contacto com doentes), pode ser mais prática e simples de implementar 
e manter. Este modelo deve abranger todas as unidades de saúde, incluindo clínicas privadas ou 
profissionais que não participem em sistemas rotineiros de vigilância baseada em indicadores (VBI). 

Idealmente, todas as unidades (públicas e privadas) e profissionais devem integrar ambos os 
sistemas (VBI e VBE), uma vez que os sinais podem originar-se de qualquer um deles, contribuindo 
para a Inteligência Epidemiológica (IE) e a Avaliação de Risco em Saúde Pública (ARP). Dados históricos 
recolhidos através da vigilância sentinela rotineira (ex.: VBI) permitem estabelecer limiares de 
alerta ou valores de referência para comparação com eventos ou surtos iniciais, sobretudo se 
previamente definidos. Por exemplo, o excesso de limiares de alerta para síndromes gripais (SG) pode 
indicar o início de um surto de influenza ou outra doença respiratória. Contudo, se os relatórios da VBI 
não forem monitorizados ou validados rotineiramente, a receção de sinais da VBE pode reforçar a 
urgência de investigação de um evento potencial. 
 

2. Etapas da VBE em Unidades 
 

Deteção 
A deteção de sinais para Vigilância Baseada em Eventos em Unidades (VBEU) é altamente específica 
ao setor e ao tipo de unidade que implementa este sistema. Os pontos focais (PF) devem ser 
identificados em cada unidade ou para cobrir múltiplas unidades (ex.: veterinários que supervisionam 
várias explorações pecuárias numa região). Estes PF devem ser capacitados para reconhecer e 
reportar imediatamente os sinais definidos. Além disso, cabe aos PF da VBE sensibilizar outros 
colaboradores da unidade sobre a identificação e comunicação de sinais ao respetivo ponto focal. 

 

Triagem e verificação 
Considerando que o mesmo sinal pode ser reportado por diferentes profissionais da mesma unidade, 
o PF deve efetuar a triagem e confirmar a validade das informações. O PF deve colaborar 
estreitamente com a equipa ou unidade que reportou o sinal (ex.: se originado noutra unidade) para 
concluir a verificação. Após validação, a avaliação de risco deve ser realizada pela unidade de saúde. 
Nota: O processo de verificação e emissão do relatório deve ser finalizado no prazo de 24 horas. 

 

Avaliação de riscos e alerta 
A avaliação de risco deve ser conduzida pela unidade de saúde dentro da sua jurisdição (local, 
concelho ou nacional). Para metodologias detalhadas, consulte o Capítulo 1. Esta avaliação deve 
ocorrer no máximo 48 horas após a deteção do sinal/evento. 
Com base na caracterização do risco, o sinal é classificado como evento, e a resposta adequada deve 
ser coordenada pelo nível  concelho ou nacional. 
 

Cenário com Profissionais de Saúde 

Um médico previamente saudável de um hospital terciário desenvolve sintomas respiratórios graves 
após contactar com um paciente com doença respiratória grave. Os colegas, preocupados com a 
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possibilidade de infeção adquirida em contexto profissional, reportam imediatamente o caso ao PF da 
VBEU. 
O PF da VBEU deve notificar o ponto de contacto designado (nível local ou  concelho). As autoridades 
de saúde competentes iniciam a triagem, verificação, avaliação de risco e implementação de medidas 
de investigação e resposta. Neste cenário, a função dos colegas e do PF é deteção, triagem e 
comunicação imediata assegurando que o sinal seja encaminhado de forma ágil e estruturada às 
instâncias responsáveis.      

Cenário de estabelecimento de saúde animal  

Durante uma visita à uma exploração pecuária, um técnico veterinário de campo (TVC) observa 
animais com hemorragias nasais, letargia, tremores e dificuldade respiratória. Paralelamente, é 
informado de mortes súbitas em animais com sintomas semelhantes numa exploração vizinha. O TVC 
confirma o aglomerado de óbitos e reporta-o como evento ao PF da VBE (nível  concelho do Ministério 
da Agricultura). 

Perante a potencial ameaça à saúde animal e humana, o PF  concelho alerta os setores relevantes e 
realiza uma avaliação de risco rápida para orientar as ações subsequentes. O TVC tem a função 
de deteção e verificação em unidades de saúde animal, enquanto o PF concelho coordena a avaliação 
de risco, a comunicação ao nível nacional e a articulação com outros setores para resposta ao evento. 

 

3. Fluxo de informações 
O fluxo de informação para notificação e retroinformação na      VBE      em unidades está ilustrado 
na Figura 8. De acordo com esta estrutura: 

1. Nível da Unidade de saúde: 

o Os sinais são detetados na unidade e reportados a um      PF      designado no 
nível local ou  concelho; 

o Em unidades de saúde humana, os sinais detetados são notificados imediatamente 
aos PF de VBE do sistema de vigilância; 

o Em unidades de pequena dimensão, os sinais podem ser comunicados ao PF da 
unidade ou a uma autoridade de saúde local, conforme a estrutura de 
reporte definida pelo país; 

o Em unidades de grande dimensão, os sinais são sujeitos a triagem e verificação pelo 
PF de vigilância da unidade. 

 

2. Nível concelho/Nacional: 

o O PF do nível  concelho recebe o sinal e avalia       quanto ao risco e define      as 
respostas adequadas. 

 

3. Manutenção da Vigilância Ativa: 

o Os PF devem incentivar profissionais de saúde e colaboradores das unidades 
a manterem a deteção ativa, mesmo quando sinais não se confirmem como eventos 
de saúde relevantes; 

o A retroinformação sistemática sobre os sinais reportados é essencial para manter a 
motivação dos profissionais e PF na notificação de eventos. 
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Figure 8. Fluxograma para implementação da VBE em unidades, indicando o fluxo de dados coletados e o feedback fornecido 

 

4. Recursos para a implementação da VBE em unidades  
A implementação da VBE não requer muitos recursos a nível da unidade. Os recursos recomendados 
estão descritos abaixo: 

o Na unidade: 

• Materiais de comunicação (cartazes, folhetos); 

• Acesso a dispositivos para notificação (telefone, computador); 

• Materiais de capacitação, manuais ou guias de referência rápida. 

 

o Para Pontos Focais: 

• Listas de contacto atualizadas das autoridades de saúde; 

• Plataformas de reporte pré-configuradas (ex.: software de gestão de eventos). 

 

Materiais de Comunicação 

Cartazes e folhetos informativos devem ser desenvolvidos e distribuídos para sensibilizar sobre a VBE, 
especificando sinais a reportar (ex.: sintomas, aglomerados de casos) e contactos prioritários para 
notificação (ex.: pontos focais, autoridades locais). 

 

Ferramentas de Suporte 

O nível nacional deve fornecer listas padronizadas de sinais por setor/unidade; formulários eletrónicos 
para reporte estruturado, mecanismos claros de notificação (ex.: telefone, email, SMS, aplicações 
móveis), garantindo transmissão ágil de dados às autoridades competentes. 

Nota: A utilização de aplicações ou redes sociais deve ser integrada ao sistema oficial de VBE, 
assegurando confidencialidade e validação técnica. 
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5. Funções e responsabilidades 
Tal como noutras modalidades de      VBE     , o êxito     nas unidades assenta na deteção precoce e 
na notificação imediata de sinais. As responsabilidades gerais dos profissionais envolvidos são: 1) ser 
capazes de detetar oportunamente sinais e 2) ser capazes de notificar imediatamente o PF de VBEU.  

Os PFs da VBEU podem verificar os sinais diretamente na unidade e, em seguida, devem comunicar 
com o próximo nível apropriado os eventos detetados na unidade para atividades de avaliação e 
resposta a riscos. 

O quadro A Quadro 5 apresenta as principais funções e responsabilidades dos PF da VBEU e das 
autoridades de saúde designadas para a implementação da VBE nas Unidades. Cada profissional deve 
ter clareza quanto ao seu papel e atribuições, sendo que, nas unidades de saúde, cabe às autoridades 
garantir a capacitação adequada das equipes para a deteção e notificação de sinais.                                    

Quadro      5. Principais funções e responsabilidades das partes interessadas que participam 
ativamente da VBEU. 

Atores da VBEU Funções e responsabilidades 

Equipa da unidade 

▪ Detetar sinais      

▪ Compartilhar informações sobre sinais com o PF* de VBEU*       

▪ Receber feedback sobre sinais do PF de VBEU      

▪ Participar da capacitação sobre VBEU, facilitado pelas autoridades 
de saúde      

PF VBEU 

▪ Participar da capacitação sobre VBEU, facilitado pelas autoridades 
de saúde      

▪ Sensibilizar a equipa da unidade e os principais informantes      sobre 
a VBEU      

▪ Detetar sinais      

▪ Registar       sinais em suporte físico       ou plataforma eletrónica 
aplicável       

▪ Liderar a triagem e verificação de sinais detetados na unidade      

▪ Relatar sinais e eventos imediatamente às autoridades de saúde 
designadas (por exemplo, PFs de nível local ou intermediário)      

▪ Apoiar as avaliações de risco conforme necessário      

▪ Receber feedback sobre sinais/eventos relatados pelas autoridades 
de saúde 
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Atores da VBEU Funções e responsabilidades 

Supervisor/PF de nível 
local 

▪ Participar da capacitação da VBEU, facilitado pelas autoridades de 
saúde a nível nacional/intermediário      

▪ Auxiliar na sensibilização das partes interessadas da comunidade 
envolvidas na VBEU      

▪ Receber relatórios de sinais de unidades de nível local      

▪ Registar            sinais em suporte físico      ou em um registo eletrónico     

▪ Oferecer suporte ao PF de unidade de nível local com triagem e 
verificação de sinais 

▪ Relatar sinais/eventos imediatamente para PFs de nível 
intermediário      

▪ Participar/conduzir atividades de avaliação e resposta a riscos      

▪ Fornecer feedback às unidades de nível local relatando 
sinais/eventos      

Supervisor/PF de nível  
concelho 

▪ Facilitar a capacitação de VBEU para funcionários de unidades e PFs 
a nível nacional      

▪ Auxiliar na sensibilização das partes interessadas da comunidade 
envolvidas na VBEU      

▪ Receber relatórios de sinais/eventos de PFs de unidades (e PFs de 
nível local, quando aplicável)      

▪ Registar sinais/eventos em suporte físico      ou em um registo 
eletrónico      

▪ Apoiar PFs de unidades com triagem e verificação de sinais      

▪ Relatar eventos imediatamente aos PFs de nível nacional      

▪ Realizar atividades de avaliação e resposta a riscos, quando 
aplicável      

▪ Fornecer feedback para níveis inferiores imediatos (por exemplo, 
PFs locais e de unidades) 

*PF: Ponto Focal; VBEU: Vigilância Baseada em Evento em Unidade(s). 
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CAPÍTULO 6: VIGILÂNCIA BASEADA EM EVENTOS COMUNITÁRIA 
1.Introdução 
A implementação da vigilância em ambientes comunitários é essencial para a deteção precoce, 
notificação ágil e resposta oportuna a eventos de saúde emergentes. Os sistemas tradicionais de 
vigilância baseada em indicadores (VBI) que recolhem dados sobretudo de fontes clínicas podem 
falhar na identificação de surtos ou eventos em comunidades com acesso limitado a cuidados de 
saúde e/ou onde há subutilização de serviços formais. Este capítulo centra-se no papel da Vigilância 
Baseada em Eventos Comunitária (VBEC) como mecanismo de alerta precoce, envolvendo ativamente 
a população na deteção e comunicação de sinais. 

A terminologia usada para descrever a vigilância conduzida a nível comunitário varia na literatura, 
incluindo termos como vigilância baseada em eventos comunitária, vigilância comunitária e vigilância 
de saúde comunitária, entre outras. Independentemente da terminologia, o objetivo central mantém-
se: articular a comunidade como sensor ativo de ameaças à saúde pública. 

Para ser sustentável e eficaz, a VBEC precisa estar vinculada e integrada às plataformas nacionais de 
vigilância existentes. Idealmente, o relato de sinais deve ocorrer por meio de mecanismos 
institucionalizados de vigilância e saúde adaptadas ao contexto local (ex.: agentes comunitários de 
saúde, plataformas digitais validadas). 

 
2.Etapas da VBE comunitária 
Deteção 
Os agentes comunitários de saúde (ACS/ACSA) e informantes-chave, dada a sua proximidade com a 
população, são fundamentais para detetar sinais utilizando uma lista pré-definida de sinais 
comunitários. Estes sinais devem ser: 1) genéricos (não específicos de uma doença); 2) simplificados 
e livres de terminologia técnica para facilitar a compreensão pelos membros da comunidade; 3) 
limitados em número, mas suficientemente abrangentes para capturar riscos relevantes.  

Os sinais detetados devem ser registados (plataforma eletrónica ou livro de registo) pelo ACS/ACSA e 
comunicados imediatamente às autoridades competentes. 

Exemplos de definições de sinal para VBEC 

• Aglomerado de casos com sintomas comuns (ex.: erupção cutânea, icterícia, diarreia, febre) 
em locais como estabelecimentos de ensinos, lares de idosos ou centros de acolhimento;      

• Aglomerado de mortes      em animais domésticos, em      exploração pecuária      e animais  
aquáticos;      

• Aumento de animais doentes avistados em espaços públicos;      
• Relatos  de produtos de origem animal (ex.: carne, leite, ovos) com características anómalas. 

 

Os ACS/ACSA ou informantes devem reportar o sinal à unidade de saúde local ou à Delegação de 
Agricultura e Ambiente (conforme a natureza do evento). As autoridades de saúde iniciam as etapas 
subsequentes (triagem, verificação, avaliação de risco). Durante todo o processo, os ACSs/ACSAs 
podem ser solicitados a ajudar na recolha de informações adicionais. 

                                                                                                                                                                                                                                                          

Triagem 
Os ACS/ACSA devem ser capacitados para realizar a triagem de primeiro nível, cruzando o sinal 
reportado com a lista pré-definida. Devem encaminhar sinais válidos ao nível superior (ex.: supervisor 
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do ACS). A triagem e verificação sistemáticas de todos os sinais detetados pela VBEC são essenciais 
para não sobrecarregar o sistema de vigilância com sinais irrelevantes ou não confirmados. 

 

Verificação 
O ACS/ACSA e os líderes comunitários devem ser capacitados para realizar a verificação. Isto pode ser 
feito por meio de visita presencial, contacto telefónico ou outras formas de comunicação para 
confirmar a veracidade da informação.  

A triagem de segundo nível realizada pelo ponto focal (PF) da VBEC, por meio da verificação cruzada 
das informações relatadas, valida se o sinal caso este atenda aos critérios pré-estabelecidos. 

 

Avaliação de risco 
Esta etapa compete à autoridade sanitária local (nível mais baixo com competência técnica). Deve 
ocorrer dentro de 48 horas após a deteção do sinal. Consulte o capítulo 1 para obter detalhes 
adicionais sobre como conduzir a avaliação e caracterização de riscos dentro da estrutura da VBE.  

 

Alerta 
O relatório final deve ser elaborado pela equipa de avaliação de risco e, em seguida, enviado à 
autoridade competente (nível nacional). Deve incluir a caracterização do risco, ações recomendadas 
e evidências reunidas     . 

 

3.Recursos Humanos 
ACSs e redes comunitárias 
A Vigilância Baseada em Eventos Comunitária (VBEC) requer colaboração estreita com as 
comunidades, sendo essencial      o envolvimento e retenção dos indivíduos com responsabilidade 
primária pela deteção de sinais. Estes podem ser profissionais remunerados integrados no sistema de 
vigilância (financiados por programas específicos ou entidades doadoras) ou voluntários não 
remunerados, selecionados pela comunidade para liderar a deteção de sinais. 

Neste capítulo, o termo Agente Comunitário de Saúde (ACS) refere-se aos principais atores 
responsáveis pelo reporte comunitário. 

A plataforma das organizações de sociedade civil e as redes comunitárias são um recurso importante 
para a VBEC. Praticantes da medicina tradicional, professores, farmacêuticos, agricultores/criadores 
de gado e pequenos comerciantes, entre outros, que residem na comunidade e interagem 
regularmente com outros residentes podem constituir redes de informantes-chave. Atuando como 
“olhos e ouvidos” no terreno, ampliando a capacidade de deteção de sinais e apoiando os ACS.  

A vigilância baseada em eventos comunitária exige a capacitação de ACS e redes comunitárias para 
reconhecer e reportar sinais, utilizando linguagem acessível e adaptada ao contexto local. Um 
componente basilar da VBEC é a formação contínua: após a sensibilização inicial, atualizações 
periódicas sobre critérios de reporte e contactos institucionais devem ser oferecidas aos ACSs e redes 
comunitárias. Estas ações deverão ser complementadas com visitas de acompanhamento rotineiras 
conduzidas pelas autoridades competentes     .  

Os critérios recomendados para seleção de ACSs estão descritos abaixo. Recomenda-se que os ACSs 
sejam integrados como parte do sistema de saúde.  
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Critérios recomendados para seleção de ACS 
• Residente na comunidade; 
• Bem conhecido, confiável, aceite e respeitado pelos pares;      
• Voluntário, disponibilidade para atuar sem expectativa de remuneração;      
• Disposição para dinamizar atividades da VBEC na sua comunidade;      
• Seleção validada pelos residentes;      
• Reconhecido em contextos multiculturais (étnicos, religiosos e de género);      
• Alfabetização básica (preferencial, mas não obrigatória);      
• Capacidade de comunicação no(s) idioma(s) local(is). 

 
Ambientes de congregação na comunidade  
Embora muitos sistemas de agentes comunitários de saúde estejam focados em atender unidades 
domiciliares dentro de uma comunidade, atenção especial também deve ser dada aos ambientes de 
congregação na implementação da vigilância baseada em eventos. Estes ambientes incluem: 
estabelecimentos de ensino, locais de trabalho de grande dimensão, locais de culto e 
estabelecimentos prisionais, feiras, entrepostos de vendas de animais, entre outros. Embora, cada 
ambiente tenha suas próprias peculiaridades, deve-se identificar funcionários ou líderes que atuem 
como informantes-chave, conforme descrito acima.  

Agentes comunitários de saúde e PFs da VBE a nível local devem apoiar os principais informantes que 
representam ambientes de congregação na comunidade para fortalecer as funções de deteção e 
notificação da VBE.  

Embora os ambientes de congregação tenham como risco o potencial para disseminação rápida de 
doenças infeciosas devido a aglomerações e contacto próximo, eles também apresentam 
oportunidades no que diz respeito à divulgação eficaz de informação a populações em risco e 
identificação de cadeias de transmissão através da monitorização ativa. A sensibilização de 
professores, gestores de locais de trabalho, líderes religiosos e outros atores estratégicos como 
informantes-chave deve ser uma prioridade ao estabelecer a VBEC. 

 

4.Recursos – outros  
Para além dos recursos humanos, a implementação da VBEC requer recursos mínimos, descritos 
abaixo. O desenvolvimento e distribuição de materiais de comunicação (ex.: cartazes, panfletos) são 
essenciais para aumentar e manter a consciencialização dos residentes da comunidade, informantes-
chave e Agentes Comunitários de Saúde (ACS) sobre os sinais a reportar. Estes materiais devem ser 
distribuídos aos residentes ou afixados em espaços públicos, como estabelecimentos de ensino     , 
mercados locais, locais de culto e centros comunitários. Podem ainda ser utilizados em contextos 
formais, como reuniões comunitárias, para sensibilizar a população sobre a VBEC. 

Os ACS devem receber um kit de recolha e registo de informações, que inclua um calendário e, se 
necessário, representações pictóricas dos sinais. Um exemplo de formulário de registo de notas do 
ACS está disponível no Anexo 3. Cabo Verde optará por incentivos não financeiros para os voluntários. 

Recursos mínimos para ACSs 
• Materiais de informação, educação e comunicação (IEC) (por exemplo, cartazes, folhetos); 
• Kit de registo de informações do sinal; 
• Mecanismo para partilha das informações (ex.: recargas de telemóvel). 
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Recursos para informantes-chave e residentes da comunidade 

• Materiais de IEC (por exemplo, cartazes, folhetos)  
Informações relevantes sobre os sinais comunicados aos supervisores locais podem ser registadas 
num livro de registo em papel ou num sistema eletrónico. Um exemplo de formulário de sinal 
encontra-se no Anexo 2.  

Recursos podem ser alocados para estabelecer um mecanismo de reporte claros, permitindo a 
transmissão rápida de informações das comunidades aos supervisores locais. Estes mecanismos 
podem assumir várias formas, como telefone, SMS, correio eletrónico ou plataformas de redes sociais. 
A criação destes mecanismos melhorará a notificação e a retroinformação      da VBEC. 

 

Recursos para supervisor de nível local 

• Livro de registo ou sistema eletrónico:      
• Mecanismo estabelecido para relatórios rápidos de níveis locais      (telefone, aplicações 

móveis, SMS ou plataformas de redes sociais). 
 
 

5.Funções e responsabilidades 
Como todos os outros tipos de VBE, o sucesso da VBEC está na deteção precoce e no relato de sinais. 
As três principais responsabilidades dos ACSs/ACSAs são sensibilizar as populações e as redes 
comunitárias para reconhecer sinais e reportá-los imediatamente às autoridades competentes      
designadas. 

O Quadro 6 descreve as principais funções e responsabilidades dos residentes da comunidade, 
informantes-chave, ACSs/ACSAs e supervisores de nível local na implementação da VBEC. Cada parte 
interessada deve estar ciente de suas funções e responsabilidades e ser capacitada pelas autoridades 
competentes      para conduzi-las. 

 

Quadro 6. Principais funções e responsabilidades das partes interessadas que participam 
ativamente da VBEC. 

Atores da VBEC Funções e responsabilidades 

Residentes da 
comunidade 

● Detetar sinais 

● Compartilhar informações sobre sinais com ACS/ACSA 

● Receber feedback sobre sinais do ACS/ACSA 

Informantes-
chave 

● Detetar sinais 

● Compartilhar informações sobre sinais com ACS/ACSA 

● Receber feedback sobre sinais do ACS/ACSA      

● Participar da capacitação sobre a VBEC, facilitado pelas autoridades de 
saúde 

Agente 
Comunitário de 

● Sensibilizar os residentes da comunidade e os principais informantes sobre 
a VBEC 
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Atores da VBEC Funções e responsabilidades 

Saúde/Agente 
Comunitário de 
Saúde Animal 

● Detetar sinais 

● Registar sinais em livro de registo ou plataforma eletrónica aplicável  

● Relatar sinais imediatamente às autoridades de saúde designadas 
Participar da triagem, verificação e avaliações de risco conforme necessário 

● Receber feedback sobre os sinais reportados pelas autoridades de saúde 

Supervisor/PF a 
nível local 

● Participar da capacitação de VBEC, facilitado pelas autoridades de saúde a 
nível nacional/intermediário 

● Auxiliar na sensibilização das partes interessadas da comunidade 
envolvidas no VBEC 

● Receber relatórios de sinais de ACS/ACSA 

● Registar sinais em livro de registo ou plataforma eletrónica aplicável  

● Fazer a triagem e verificar      todos os sinais para determinar se são eventos 

● Participar/conduzir uma avaliação de risco, se aplicável 

● Relatar eventos ao PF no nível acima (por exemplo, nível intermediário ou 
nacional) para avaliação de risco ou resposta, conforme aplicável 

● Fornecer feedback para um nível imediatamente abaixo 

 

 

6.Fluxo de informações 

O fluxo de informações para relatórios e feedback na VBEC está ilustrado na Figura 9. De acordo com 
esta estrutura, os sinais são detetados ao nível da comunidade. Os sinais detetados são, 
subsequentemente, notificados imediatamente às autoridades de saúde locais (por exemplo, ao 
supervisor de VBE a nível local). 

Ao nível local, a autoridade de saúde designada deve realizar a triagem e verificação de todos os sinais 
que merecem atenção. Todos os sinais validados como eventos de saúde devem ser reportados às 
autoridades de saúde competentes, para avaliação do risco associado a cada evento e definição de 
uma resposta adequada. É obrigatório assegurar retroinformação      regular aos Agentes Comunitários 
de Saúde (ACS) e às suas redes comunitárias. 

O sucesso da VBEC baseia-se na deteção precoce e na notificação atempada de potenciais eventos de 
saúde. As autoridades de saúde designadas devem incentivar os notificantes das comunidades a 
manterem a vigilância ativa, mesmo quando sinais são descartados por não corresponderem a 
eventos de saúde confirmados. A motivação dos ACS, informantes-chave e residentes que reportam 
sinais pode ser sustentada através de retroinformação      estruturada (ex.: atualizações sobre o estado 
das notificações e incentivos não financeiros (ex.: reconhecimento formal em fóruns comunitários). 
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Figura 9. Exemplo de fluxograma para implementação da VBEC, indicando o fluxo de dados coletados e o ciclo de feedback 

Doença grave em cenário comunitário 

Um Agente Comunitário de Saúde ouve, no mercado, relatos de que várias pessoas estão gravemente 
doentes com vómitos e diarreia na aldeia. Dois adultos e três crianças foram encaminhados para um 
centro de saúde após apresentarem, pelo menos, cinco episódios de vómitos e diarreia no mesmo dia. 
Outros dez adultos e seis crianças estão igualmente doentes. Não há certeza se algum dos doentes 
apresenta febre. 

O ACS deve reportar imediatamente essas informações ao supervisor local, uma vez que se trata de 
uma suspeita de doença altamente transmissível, com potencial para afetar outros residentes. 
A notificação imediata é essencial      para minimizar riscos à saúde pública. Após receber o alerta, as 
autoridades de saúde locais devem: 

● Registar e triar a informação; 
● Validar o sinal como um evento de saúde pública. 

Após validação, o evento é escalado para o nível do concelho, onde as autoridades competentes 
avaliam o risco associado e implementam medidas de investigação e resposta adequadas (ex.: recolha 
de amostras, isolamento de casos, sensibilização comunitária). 

Papel do ACS neste cenário: 

● Deteção ativa de sinais através de redes comunitárias; 
● Registo rigoroso de informações (ex.: número de casos, sintomas); 
● Notificação urgente ao ponto de contacto designado ao nível administrativo local. 

 
7.Conclusão 
Um sistema VBEC bem-sucedido deve garantir mecanismos para manter a motivação dos ACS, cuja 
maioria atua como voluntários com múltiplas responsabilidades. A motivação pode ser assegurada 
através de incentivos financeiros e não financeiros. Os incentivos financeiros incluem a atribuição de 
subsídios ou a disponibilização de recursos materiais (ex.: telemóveis, bicicletas), exigindo 
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financiamento sustentável para cobrir custos operacionais. Já os incentivos não financeiros podem 
abranger a participação em formações de atualização, a retroinformação contínua e 
o reconhecimento público pelas autoridades de saúde e pela comunidade. Ao valorizar o papel 
essencial      dos residentes, informantes-chave e ACS na operacionalização da VBEC, estes incentivos 
reforçam a confiança entre as partes interessadas e garantem a sustentabilidade do sistema de 
vigilância. 

A supervisão rotineira dos ACS é um pilar essencial para o êxito da VBEC. As visitas de supervisão 
devem ser aproveitadas para: fornecer formação de atualização aos ACS; funcionar como ferramenta 
de motivação e apoio técnico. Os supervisores locais têm a obrigação de assegurar retroinformação       
regular aos ACS sobre o estado dos sinais reportados pelas suas comunidades. 

Por fim, a VBEC deve estar totalmente integrada às estruturas existentes de vigilância e reporte de 
saúde pública. Esta modalidade simplificada de vigilância potencia a deteção precoce de riscos agudos 
para a saúde, facilitando uma resposta rápida a eventos emergentes. A articulação entre os níveis 
comunitário, local e  concelho é fundamental para transformar sinais em ações concretas, 
salvaguardando a saúde  pública . 

 

 

CAPÍTULO 7: MONITORIZAÇÃO E AVALIAÇÃO PARA VIGILÂNCIA 
BASEADA EM EVENTOS 
O objetivo principal da VBE é a deteção precoce de surtos e outras ameaças à saúde. Os intervenientes 
na implementação da VBE, a todos os níveis, devem utilizar as informações de vigilância para:  

● Responder rapidamente a eventos de saúde identificados;  
● Reportar com precisão ao nível superior;  

● Atualizar parceiros e doadores sobre o progresso da implementação. 

Para tal, é essencial que os implementadores da VBE analisem o desempenho na deteção e resposta 
a eventos, bem como avaliem as atividades e recursos necessários para o funcionamento do 
programa, em articulação com as partes interessadas. 

      

Este capítulo de monitorização e avaliação (M&A) visa ajudar os implementadores da VBE em todos 
os níveis, a rastrear as atividades da VBE e monitorizar o progresso no cumprimento de metas. 
Também pode servir como um recurso para o desenvolvimento de capacitação, supervisão, 
monitorização e avaliação das atividades de vigilância. Inclui métricas para medir o sucesso e os 
resultados, bem como ferramentas de M&A propostas nos Anexos 7-9, que complementam 
documentos orientadores da VBE, como o Guia VIDR) da OMS-AFRO17.  

Um plano de M&A ideal para sistemas VBE deve fornecer informações oportunas sobre o 
funcionamento do sistema e o cumprimento de metas, ao mesmo tempo em que fornece dados para 
orientar a melhoria contínua do desempenho. Idealmente, um plano de M&A da VBE deve descrever 
“porquê”, “como” e “quando” as mudanças em direção a uma meta de vigilância desejada são 
alcançadas. Em resumo:  

 
17 OMS AFRO: Diretrizes técnicas para vigilância e resposta integradas a doenças na região africana - terceira edição 
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● Monitorização é o processo de monitorar continuamente o progresso ou o atraso nas 
entradas, atividades, saídas e resultados. A monitorização18 ajuda a acompanhar os processos 
de implementação e fornece uma base para reajustes com base nas métricas do plano de 
desempenho.  

● Avaliação é o processo de avaliar periodicamente a relevância, eficácia e impacto de um 
programa ou sistema. Assegura que o sistema VBE cumpra os seus objetivos, fornecendo 
explicações baseadas em evidências para conquistas e lacunas e recomendando melhorias.  

 

1. Desenvolvendo um plano de M&A da VBE 
A orientação de M&A aqui apresentada baseia-se em uma estrutura lógica conhecida como modelo 
de cadeia de resultados, ou modelo lógico (Figura 10). Esse modelo rastreia insumos, atividades, 
produtos, resultados e impactos, demonstrando como as ações realizadas em um determinado nível 
de um projeto ou programa contribuem para a obtenção dos resultados esperados em níveis 
superiores, dentro de um período de tempo definido. A lógica é que recursos específicos (insumos) 
são necessários para realizar tarefas do programa (atividades) cujas realizações (produtos) provocam 
mudanças (resultados) no sistema que eventualmente levam a um efeito geral (impacto).  

 
Figura 10. Os cinco níveis básicos do modelo de cadeia de resultados que mostra como os programas da VBE podem ser 
avaliados rotineiramente; como são conduzidos (insumos e atividades); seu nível de desempenho (produtos); e suas 
realizações (resultados e impacto) 

• Insumos: são todos os recursos necessários para a implementação do programa de VBE. 
Incluem documentos de implementação (estruturas legais, políticas, diretrizes); currículo e 
ferramentas técnicas; recursos humanos, tempo, finanças, materiais, infraestrutura, partes 
interessadas (comunidades, profissionais de saúde, equipa e liderança de vigilância de nível 
nacional e concelho, parceiros multissetoriais) e outros recursos. 

• Atividades: envolvem quaisquer tarefas, ações, processos ou procedimentos realizados 
durante a implementação do programa de VBE, utilizando os insumos. As atividades requerem      
uma estratégia bem definida para o sucesso. Elas incluem tarefas como: reuniões de 
planeamento, aquisição de materiais, capacitação e sensibilização, processos operacionais da 
VBE (deteção, elaboração de relatórios, triagem, verificação, avaliação de riscos e resposta), 
supervisão de apoio, coordenação e suporte operacional.   

• Produtos: correspondem aos ganhos imediatos das atividades realizadas durante a           
implementação do programa de VBE. Os resultados podem incluir número de pessoas 
capacitadas, quantidade de sinais triados ou o número de eventos respondidos, entre outros  

 
18 OMS: Sistemas de vigilância e resposta a doenças transmissíveis  

 

Insumo Produto Atividade Resultado Impacto 

  

Processo  
Resultados 

1º nível 2º nível 3º nível 
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• Resultados: são mudanças diretas de curto e médio prazo resultantes da implementação da 
VBE,      t     ais como: melhoria na rapidez de deteção de eventos; pontualidade nas 
notificações; agilidade na resposta a ameaças à saúde. 

• Impactos: são melhorias gerais de longo prazo nos resultados de saúde, atribuídas à 
implementação do programa VBE. Estão alinhados às metas do programa VBE e podem advir            
apenas dos resultados da implementação da VBE ou em combinação com os resultados de 
outros programas de saúde. Os impactos incluem redução de emergências sanitárias e/ou 
redução de mortalidade, incapacidades e morbilidades relacionadas a ameaças agudas à 
saúde. 

 

 
Princípios orientadores de M&A 

O plano de M&A deve: 

• Fazer referência a dados existentes em relação ao ponto de partida, ou fazer uma avaliação 
de base; 

• Ser desenvolvido de forma participativa envolvendo todas as partes interessadas do programa 
(implementadores, beneficiários, entre outros); 

• Respeitar e proteger os direitos e a confidencialidade dos participantes; 
• Ser integrado a outros sistemas de vigilância para garantir a sustentabilidade além do ciclo de 

vida do programa; 
• Ser considerado um documento dinâmico que precisa ser revisto anualmente e atualizado 

para refletir quaisquer alterações nas diretrizes técnicas referenciadas ou sempre que o 
programa VBE for modificado. 
 

2. Fontes de dados e recolha de dados  
A recolha de dados para monitorização da VBE deve ser integrada aos sistemas de rotina, priorizando 
sustentabilidade e rentabilidade. Os dados podem ser obtidos através de ferramentas específicas da 
VBE, como relatórios de sinais, registos de verificação, avaliações de risco e respostas, bem como 
registos de chamadas e rumores, Centros de Operações de Emergência (COEs) ou linhas diretas de call 
center. Listas de verificação de supervisão de apoio, registos médicos e registos gerais de pacientes 
também são fontes válidas. O Anexo 8 oferece exemplos de indicadores de monitorização e avaliação, 
além de sugestões sobre fontes de dados adequadas. 

A avaliação das fontes de dados inclui não apenas a monitorização de rotina, mas também 
informações recolhidas de fontes externas, como entrevistas, observações diretas, inquéritos, 
questionários, estudos de caso, discussões em grupos focais e entrevistas com informantes-chave. 
Para garantir consistência, recomenda-se o uso de ferramentas de avaliação padronizadas em 
atividades formativas e de avaliação de processos. O Anexo 9 disponibiliza um plano de avaliação 
genérico que pode ser adaptado conforme necessidades específicas. 

 

3. Indicadores  
Os indicadores são variáveis mensuráveis que fornecem informações sobre o estado do programa VBE, 
permitindo aos gestores acompanhar o progresso, demonstrar resultados e implementar ações 
corretivas quando necessário. Estes podem ser categorizados com base nas etapas da cadeia de 
resultados do programa (insumos, atividades, produtos, resultados, impactos). 
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• Indicadores de insumo: referem-se aos recursos necessários para a implementação da VBE 
ou de uma atividade relacionada à VBE. Os exemplos incluem:  

o Número de funcionários e principais partes interessadas identificadas para 
implementar a VBE em cada nível; 

o Montante do financiamento para a implementação da VBE; 
o Diretrizes técnicas, Procedimentos Operacionais Padrão (POPs) e materiais de 

capacitação disponíveis para uso. 
• Indicadores de processo/atividade: medem se as atividades planeadas ocorreram. Os 

exemplos incluem:  
o Número de pessoal capacitado e equipado por setor e tipo de VBE implementada; 
o Equipamentos e ferramentas de elaboração de relatórios para a VBE adquiridos e 

instalados; 
o Número de reuniões de planeamento realizadas. 

• Indicadores de produção: medem os resultados imediatos das atividades relacionadas à VBE. 
Os exemplos incluem: 

o Indicadores de monitorização reportados; 
o Número de sinais reportados, triados e verificados; 
o Número de eventos avaliados quanto ao risco e com resposta ativada. 

• Indicadores de resultados: medem a qualidade do sistema de vigilância e até que ponto os 
objetivos de vigilância, e Alerta e Resposta Precoce (ARP) foram alcançados. Os exemplos 
incluem: 

o Proporção de sinais verificados dentro de 24 horas após a deteção; 
o Proporção de eventos que foram notificados dentro de 24 horas após a verificação. 

• Indicadores de impacto: medem a melhoria da saúde geral que pode ser atribuída à VBE. Os 
exemplos incluem: 

o Mortalidade reduzida; 
o Redução dos custos      associados a      surtos. 

Um bom indicador deve ser preciso e simples para que pessoas diferentes possam aplicá-lo nas 
mesmas configurações e obter resultados semelhantes. Um indicador deve incorporar critérios de 
qualidade SMART, sempre que possível: 

• Específico: capturar e relacionar-se de forma clara e direta com a realização de um objetivo e 
somente desse objetivo; 

• Mensurável: possível recolher os dados necessários para calcular o indicador levando em 
consideração a repetibilidade da avaliação, a precisão da medição e os recursos necessários; 

• Alcançável: ter um valor-alvo, que possa ser alcançado; 
• Relevante: responder às necessidades de informação; 
• Limite temporal: período vinculado ao indicador, como a frequência com que é recolhido, 

medido ou precisa ser alcançado. 
Um indicador deve ser bem descrito e definido (como deve ser medido) incluindo a frequência das 
medições, fonte de dados (rotineira ou periódica), status da linha de base e meta. Este capítulo de 
M&A inclui um resumo genérico dos indicadores de desempenho em alinhamento com a estrutura da 
cadeia de resultados que deve ser considerada para a VBE (anexo 8). 
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Figura 11. Teoria da mudança para a VBE, relacionando os componentes do modelo da cadeia de resultados a indicadores 
potenciais19 

 
 

4. Metodologia e considerações de avaliação 
Diferentes metodologias podem ser utilizadas para avaliar um sistema de VBE. Estas podem ser 
experimentais, observacionais ou quase-experimentais e geralmente combinam metodologias 
quantitativas e qualitativas para medir os atributos do sistema VBE (por exemplo:      pontualidade, 
integridade, precisão, utilidade, simplicidade, aceitabilidade, flexibilidade, sensibilidade, 
especificidade, valor preditivo positivo e representatividade) a partir de fontes primárias e 
secundárias. Existem vários protocolos de avaliação de vigilância20,21,22 que podem ser referenciados e 
adaptados para este fim.  

Uma avaliação deve ser conduzida imediatamente após a implementação (avaliação formativa) para 
obter dados de base; em intervalos regulares de curto prazo (anualmente), durante a implementação 
(avaliação longitudinal/do processo), para monitorizar os resultados; e no final da implementação ou 
em intervalos de longo prazo (a cada 5 anos) (avaliação somativa) para monitorizar impactos.  

Sempre que possível, as avaliações devem ser integradas nas revisões anuais de desempenho, nas 
análises de médio prazo, na conclusão da implementação e nas avaliações de resultados para 
sustentabilidade e redução de custos. 

 
19 Adaptado de: Clara, A., Dao, A.T.P., Mounts, A.W. et al. Desenvolvendo ferramentas de monitorização e avaliação 
para vigilância baseada em eventos: experiência do Vietnã. Global Health 16, 38 (2020). 
https://doi.org/10.1186/s12992-020-00567-2  
20  CDC US: Directrizes actualizadas para avaliar os sistemas de vigilância da saúde pública; recomendações do 
Grupo de Trabalho de Directrizes 
21 OMS: Protocolo para a avaliação dos sistemas de vigilância epidemiológica/ preparado pela Estabelecimentos 
de ensino de Medicina Tropical de Liverpool e pelo Ministério da Saúde e do Bem-Estar Infantil, Zimbabué 
22 Clara, A., Dao, A.T.P., Mounts, A.W. et al. Desenvolver instrumentos de monitorização e avaliação para 
vigilância baseada em eventos: experiência do Vietname. Globalização da Saúde 16, 38 (2020). 
https://doi.org/10.1186/s12992-020-00567-2  
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As avaliações internas são conduzidas pela equipa do programa de implementação. O objetivo da 
avaliação interna da VBE é apoiar os decisores na compreensão do programa para melhorar processos 
e resultados. O processo promove a utilização de conclusões avaliativas, práticas reflexivas e 
aprendizagem organizacional. O foco pode incluir: até que ponto a visão do programa VBE está a ser 
concretizada; se a implementação está a ser executada para alcançar resultados; e se eventos 
imprevistos estão a afetar a implementação. 

As vantagens das avaliações internas incluem menor dependência de recursos externos e maior 
facilidade de colaboração. Contudo, podem carecer de especialização, objetividade e perspetiva 
abrangente. 

As avaliações externas são conduzidas por avaliadores externos ao país ou através de 
programas/atividades apoiados pela União Africana, OMS, instituições académicas/de investigação ou 
outros organismos regionais. Estas avaliações validam a adequação e exequibilidade dos instrumentos 
e métodos utilizados na VBE. São conduzidas por especialistas, garantindo objetividade e perspetivas 
amplas, mas implicam custos elevados e exigem colaborações complexas.  

Várias condições e fatores externos podem ter efeitos na implementação e no desempenho da VBE e 
devem ser considerados ao conduzir uma avaliação. Exemplos incluem: mudanças nas prioridades de 
saúde (ex.: emergências como epidemias ou pandemias); programas concorrentes ou com melhores 
recursos que desviem o foco da VBE; flutuações nos recursos para programas complementares, 
funcionários ou infraestruturas de saúde (ex.: serviços comunitários de saúde), que podem potenciar 
ou comprometer o desempenho da VBE. Os implementadores devem mapear e analisar estes fatores 
contextuais durante a conceção, execução e avaliação do programa VBE.  

 

5. Funções e responsabilidades de M&A 
A equipa de monitorização, incluindo os técnicos do sistema de VBE, deve ser identificada em cada 
nível para garantir que o plano de M&A seja implementado. Esta equipa pode também desempenhar 
um papel na avaliação do processo, que pode ser realizada internamente como parte das atividades 
de monitorização de rotina. Contudo, a avaliação de impacto exige a inclusão de uma equipa externa 
para trabalhar em conjunto com a unidade de VBE. A equipa de avaliação externa deve incluir um 
investigador principal, coordenador(es) de avaliação e funcionários de campo de avaliação. Consulte 
a descrição      das funções e responsabilidades na Quadro abaixo (Quadro 7). 

Quadro 7. Principais partes interessadas e suas responsabilidades no monitorização e avaliação da 
VBE 

Função Responsabilidades Nível 

Monitorização 

Gestor do 
programa 

● Desenvolver o quadro de M&A, POPs e ferramentas 

● Capacitar coordenadores de nível concelho 

● Supervisionar as atividades de M&A e a recolha de dados  

● Manter o sistema de informações de M&A  

● Produzir relatórios de M&A 

Nacional 

Coordenador 
(es) de 

● Capacitar PFs de VBE da comunidade e das unidades em POPs 
e ferramentas 

 Concelho 
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Função Responsabilidades Nível 

vigilância  
concelho (s) 

● Conduzir visitas de monitorização de qualidade  

● Apoiar os PFs e os coletores de dados 

PFs de 
vigilância 

● Coordenar e supervisionar profissionais de saúde ao nível das 
unidades e da comunidade 

● Capacitar profissionais de saúde, ACS, ACSA e outros 
funcionários envolvidos em VBE 

● Realizar visitas de monitorização/suporte de qualidade às 
instalações e comunidades 

Unidades e 
Comunidades 

Técnicos das 
unidades e 

Comunidade 

● Seguir os POPs      para recolher dados de M&A      da VBE em 
ferramentas designadas, integradas às atividades de vigilância 
de rotina 

● Realizar verificações de qualidade de dados 

● Compartilhar dados 

● Manter os dados de backup (permanentes) 

Unidades e 
Comunidades 

Avaliação 

Investigador 
principal 

● Projetar o protocolo e as ferramentas de avaliação em coordenação com a 
equipa do projeto e as principais partes interessadas 

● Reunir, capacitar e supervisionar      a equipa de avaliação 

● Realizar ou coordenar a análise, redação e disseminação de dados para as 
principais partes interessadas 

Coordenador 
(es) de 

avaliação 

● Atuar como principal elo entre a equipa de avaliação, a equipa do programa e 
quaisquer outras partes interessadas 

● Monitorar a implementação da avaliação e solucionar problemas 

● Auxiliar no desenvolvimento de instrumentos de campo 

● Realizar o trabalho de campo e supervisionar a recolha de dados 

● Auxiliar o investigador principal na limpeza de dados, análise e redação do 
relatório de avaliação 

Funcionário 
de avaliação 

de campo 

● Recolher dados de avaliação usando as ferramentas e métodos preconizados 

● Entregar bases de dados ao coordenador e ao investigador principal 

 
6. Recursos para M&A 

Todos os programas de implementação da VBE devem ter em conta e assegurar as suas atividades de 
M&A. O Governo deve assumir a liderança na obtenção de financiamento para M&A, embora as 
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entidades financiadoras da implementação possam apoiar com recursos adicionais. Esta abordagem 
permite documentar o impacto para justificar maior financiamento ou avaliar o retorno dos 
investimentos. 

7. Análise e disseminação de informações sobre 
monitorização e avaliação  

A análise dos dados de M&A contribui para monitorizar processos, identificar problemas, informar o 
planeamento estratégico e fundamentar pedidos de financiamento. A partilha desta análise com as 
partes interessadas pode fomentar o envolvimento, consolidar o conhecimento sobre o programa e 
fornecer a doadores, decisores políticos e especialistas técnicos informações sobre a implementação 
eficaz. 

Na preparação de informações para divulgação, devem considerar-se os seguintes aspetos: 

• Objetivo: As informações podem incluir atualizações sobre monitorização de processos, 
planos estratégicos, financiamento, conformidade regulatória, identificação de problemas, 
necessidades adicionais de financiamento, avaliação de impacto e dados para ações 
futuras, feedback ou advocacia. 

• Frequência: Os gestores de projeto necessitam de informações frequentes para acompanhar 
progressos e tomar decisões, enquanto que doadores, partes interessadas e decisores 
políticos exigem relatórios avaliativos periódicos (menos frequentes) para garantir prestação 
de contas e avaliar impactos. 

• Usuários: Públicos distintos exigem níveis variados de complexidade, linguagem técnica, 
formatos e meios. 

• Acessibilidade: Diferentes utilizadores requerem direitos e privilégios distintos no acesso a 
informações de saúde. 

• Canais de disseminação: Devem ser definidos os meios adequados para a gestão e decisores 
políticos (ex.: relatórios situacionais [SitReps], relatórios pontuais [SpotReps]) e para 
comunicação externa com partes interessadas (ex.: fóruns públicos, comunicados de 
imprensa, briefings e plataformas digitais). 
 

CAPÍTULO 8: SISTEMAS DE GESTÃO DE DADOS  DE EVENTOS DA VBE 
A vigilância baseada em eventos (VBE) gera um grande volume de dados que necessitam de 
ser recolhidos, analisados e disseminados      permitindo      uma ação atempada e eficaz. Assim, o país 
deve dispor de um sistema para gerir estas informações, que pode adotar uma abordagem manual ou 
automatizada de gestão de dados da VBE. 

Os setores que implementam a VBE podem utilizar múltiplos métodos para recolher, registar e 
reportar sinais e eventos. A gestão e a precisão dos sinais e eventos reportados podem ser melhoradas 
através da implementação de um Sistema de Gestão de Eventos (SGE) eletrónico. O SGE é um sistema 
que regista sinais provenientes de linhas diretas, monitorização de órgãos de comunicação 
social,  media e outras fontes, acompanhando-os desde a deteção até ao encerramento do evento ou 
descarte do sinal. 

A gestão de dados da VBE envolve a recolha, análise e disseminação de informações para fundamentar 
a tomada de decisões. A recolha de dados deve ser planeada tendo em conta a análise e utilização 
futuras. É crucial considerar como os dados da VBE, nomeadamente o processo de reporte de sinais e 
verificação de eventos se      interligam com sistemas de rastreio de eventos e recolha      de dados      
(ex.: número de casos, hospitalizações). 
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Os dados da VBE devem ser de alta qualidade, ou seja: precisos, completos e oportunos. 

• Precisão: Reflete a fidelidade dos dados à realidade;      
• Integridade: Avalia se abrangem todas as expectativas definidas;      
• Prontidão: Garante a disponibilidade da informação em tempo útil. 

A precisão dos dados deve ser assegurada através da: recolha nas fontes confiáveis e validadas 
(incluindo verificação por terceiros); facilitação da introdução de dados (ex.: redução da carga laboral, 
padronização, automação); limitação de acesso às bases de dados para evitar alterações não 
autorizadas; comunicação restrita de sinais sensíveis e limpeza de dados imediata após introdução. 

Conjuntos de dados incompletos geram resultados pouco fiáveis. A integridade é essencial para 
garantir análises precisas. Pode ser melhorada através de campos obrigatórios em sistemas digitais 
de dados; auditorias de qualidade que comparem registos locais (ex.: unidades de saúde) com 
repositórios centrais (ex.: níveis  concelhos ou nacionais); verificações de validação e critérios de 
exclusão em sistemas automatizados. 

A utilidade dos dados na tomada de decisões depende da sua recolha e partilha oportunas. A 
notificação e disseminação atempadas podem ser potencializadas      por sistemas de comunicação e 
automatizações. Métricas de pontualidade permitem avaliar a rapidez de partilha entre níveis local,  
concelho e nacional, conforme definido nos Procedimentos Operacionalizadas Normalizados (PON     
s). 

Para reforçar a precisão, integridade e pontualidade, é indispensável garantir a qualidade dos dados – 
processo que inclui revisão, triagem e avaliação sistemática da qualidade dos dados. Este processo 
permite desenvolver e aplicar controlos de qualidade para assegurar que os dados cumprem as 
exigências da VBE. Uma estratégia fundamental é garantir recursos dedicados, nomeadamente 
pessoal qualificado e ferramentas específicas para gestão de dados. 

1. Armazenamento e segurança de dados 
A segurança dos dados é fundamental para proteger informações confidenciais, respeitar a 
privacidade dos sujeitos e cumprir protocolos e requisitos aplicáveis. O armazenamento e a segurança 
dos dados da VBE basear-se-ão na legislação e regulamentação de proteção de dados do país. 
Contudo, recomenda-se geralmente que, quando os dados são recolhidos através de ferramentas em 
suporte físico (papel), estes sejam guardados em armários fechados e com sistema de bloqueio. Caso 
os dados sejam recolhidos e armazenados digitalmente, devem ser protegidos por palavra-passe, 
mantidos em ambiente seguro e sujeitos a cópias de segurança (backup). Quando armazenados em 
servidores locais ou na cloud (nuvem), as credenciais de acesso devem estar restritas a utilizadores 
autorizados. Caso os dados da VBE necessitem de ser partilhados fora dos responsáveis pela custódia, 
estes devem ser anonimizados, salvo autorização expressa dos participantes. 
 

2. Sistema de gestão de eventos 
A recolha rotineira de dados da VBE pode ser automatizada para redução de custos, enquanto 
avaliações periódicas podem recorrer aos mesmos métodos que  permitem      comparações e análises 
de tendências. Uma ferramenta utilizável para armazenar dados da VBE é um Sistema de Gestão de 
Eventos (SGE). Este pode variar desde uma solução simples (ex: Microsoft Excel) até uma plataforma 
web dinâmica. O SGE permite registar sinais de fontes da VBE, monitorizar o seu fluxo através dos 
processos de triagem, verificação e avaliação de risco, e acompanhar o estado dos eventos até à sua 
resolução ou encerramento. 
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     África CDC desenvolveu um SGE construído no DHIS-2, uma plataforma web de código aberto. O 
DHIS-2 é uma ferramenta flexível para recolha, validação, análise e apresentação de dados estatísticos 
agregados ou individuais (ex: dados de doentes), adaptados, mas não limitados, a atividades 
integradas de gestão de informação em saúde. O SGE suporta o registo, introdução rotineira de dados, 
rastreio de sinais e eventos, análise de dados, produção de relatórios e arquivo de documentos 
relevantes (ex: resumos de surtos e relatórios de situação). O sistema pode ainda integrar-se a 
mecanismos de monitorização de media, como o EIOS ou o EpiTweetr®23, permitindo que sinais 
detetados nestas plataformas sejam identificados e importados para o SGE, agilizando a introdução 
de dados. 
Adicionalmente, o sistema possibilita o armazenamento de dados complementares, como 
informações sobre agentes ou síndromes reportáveis segundo       África CDC, inquéritos ou dados de 
soroprevalência. Trata-se de uma ferramenta genérica, com um modelo de metadados aberto e 
interface de utilizador flexível, permitindo personalizar o conteúdo do sistema de informação sem 
necessidade de programação. 
Os sinais podem ser gerados através da monitorização de dados da VBI quando são ultrapassados 
limiares pré-definidos. Assim, o Ministério da Saúde pode optar por interligar dados da VBI e da VBE 
num SGE, criando um repositório centralizado de sinais e eventos de todas as fontes. Esta abordagem 
facilita o alinhamento dos POPs (Procedimentos Operacionais Padrão) de reporte da VBE e VBI, bem 
como o acompanhamento integral de todos os sinais e eventos em curso. 
 

3. Considerações éticas 
O processo da VBE envolve a recolha de informações de múltiplas entidades, incluindo níveis local, 
regional, nacional e internacional; setores público e privado, governamentais e não governamentais, 
entre outros. Pode igualmente ocorrer recolha de dados a nível individual, como em entrevistas 
realizadas durante o processo de M&A (Monitorização e Avaliação) ou através de informações de 
contacto de membros da comunidade que reportem sinais via linha de contacto direto. Assim, é 
essencial cumprir os princípios éticos durante a recolha, análise, elaboração de relatórios e divulgação 
de dados provenientes destas fontes. A confidencialidade das informações da VBE deve ser sempre 
garantida, seguindo os procedimentos específicos do país. Adicionalmente, é crucial restringir o 
acesso não autorizado a estas informações, uma vez que tal poderá implicar riscos para as entidades 
de origem, como restrições ao comércio, viagens, movimentação de animais e produtos de origem 
animal, entre outros. 

Quando há participação direta de indivíduos (ex.: em inquéritos no âmbito de M&A), estes devem 
poder exercer autonomia, decidindo livremente participar, recusar ou retirar o consentimento a 
qualquer momento, sem consequências. Todos os participantes devem fornecer consentimento 
informado, preferencialmente por escrito quando exequível, antes da recolha de dados. 

Caso sejam recolhidas informações pessoais identificáveis (IPI) (ex.: nome, dados de contacto), os 
titulares destes dados têm direito à privacidade, confidencialidade e anonimato. Isto exige que as IPI 
recolhidas sejam desvinculadas dos dados (respostas) destinados a análise, ou que se considere a 
utilização de identificadores únicos em substituição de nomes ou dados de localização geográfica. A 
privacidade implica ainda a responsabilização pelo armazenamento seguro dos dados, com acesso 
restrito a pessoal designado e autorizado. 

 

 

 
23 Ferramenta EpiTweetr 
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Anexos 
Anexo 1. Exemplo de formulário de rastreio de media/linha direta 

Variáveis Resposta 

Fonte de Informação     VBEC 

    VBEU 

   Rastreio de media/comunicação 
social 

   Linha direta 

   Outros: __________________ 

Informações do relator (ex.: público em geral, ACS/ACSA, 
profissional de saúde etc.) 

 

Data/ hora da deteção/ recepção do sinal  

Referência/ contato (ex.: URL, e-mail, número de telefone)  

Tipo do sinal     Humano 

    Animal 

    Ambiente 

    Outros: ___________ 

Localização do sinal  

Data de início do evento (ex.: data do início dos sintomas, 
data do primeiro caso atendido pela unidade de saúde, data 
do diagnóstico laboratorial etc.) 

     

Número de casos relatados  

Número de mortes relatadas  

Descrição do sinal/evento  

Atividades de acompanhamento 

Resultados da triagem    Descartar 

   Monitorar 

   Verificar 

Data/hora: 

Encaminhado para verificação    Sim 

   Não 

Data/hora: 

Verificado    Sim Data/hora: 
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   Não 

Avaliação de risco    Baixo 

   Moderado 

   Elevado 

   Muito elevado 

Data/hora: 

Alerta enviado para resposta    Sim 

   Não 

Data/hora: 

Estado da resposta    Não iniciada 

  Em curso 

  Concluída 

Data/hora: 

 

 

 

 

Anexo 2. Exemplo de registo de sinais para vigilância baseada em eventos 
comunitários      e em unidades 
Este formulário destina-se a ser preenchido pelos supervisores da VBEC (Vigilância Baseada em 
Eventos Comunitários) aquando da receção de relatórios de sinais detetados ao nível comunitário. 
Nota: Todas as datas devem ser registadas no formato DD-MM-AAAA. 

 

Legenda da informação da Quadro 

1. "Data de identificação": Data em que o relator tomou conhecimento de que um ou mais 
indivíduos apresentavam sinais/sintomas associados a um ou mais eventos sob vigilância. 

2. "Data relatada": Data em que o relator comunicou o sinal ao supervisor local. 
3. "Fonte do relato": Identificação do indivíduo que reportou o sinal ao supervisor local (ex.: Agente 

Comunitário de Saúde/ACSA, veterinário, professor, residente, profissional de saúde). 
Incluir nome e tipo de fonte. 

4. "Contacto da fonte": Informações de contacto do relator, necessárias para eventual follow-up ou 
validação do sinal. 

5. "Localização do sinal": Descrição precisa do local (ex.: morada, relação com pontos de referência). 
Exemplo: "Residência do paciente: casa castanha com porta vermelha, a quatro edifícios da Igreja 
de São João." 

6. "Sinal identificado": Preencher com base na lista de sinais predefinidos e codificados do país. 
7. "Número de afetados": Total de indivíduos que exibem os sinais reportados (incluindo óbitos, 

sem dupla contagem). 
8. "Reportado por múltiplas fontes?": Indicação se o sinal foi reportado por outras fontes no sistema 

de vigilância ou saúde. 
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9. "Verificação do sinal": Validação pelo supervisor local (autenticação do relatório). 
• Evento confirmado (V): Se a fonte for credível e o sinal corresponder a critérios da      

lista predefinida. 
• Falso positivo (F):  Quando o sinal não corresponde aos critérios da lista predefinida 

ou é proveniente de uma fonte não confiável.      
Todos os eventos confirmados devem ser notificados à jurisdição subnacional em <24 horas. 

10. "Data de verificação": Data de validação do sinal pelo supervisor. 
11. "Data de notificação do evento": Data de comunicação do evento confirmado às autoridades de 

saúde locais/intermédias para avaliação de risco.
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Anexo 2, cont.: Registo de sinal para VBEC/VBEU 

Nome do supervisor de nível local:       Data (DD-MM-AAAA):  _____________________ 

Unidade de saúde (se aplicável): __________________________             Localização (por exemplo, nível administrativo mais baixo): __________________ 

Nº 
Data de 

identificação 1 
Data 

relatada 2 
Fonte do 
relato 3 

Contato da 
fonte 4 

Localização 
do sinal 5 

Sinal 
identificado 

6 

Número de 
afetados 7 

Reportado por 
várias fontes? 8 

(S/N) 

Verificação 
do sinall 9 

(V/F) 

Data da 
verificação 10 

Data de 
relato do 
evento 11 
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Anexo 3. Exemplo de formulário de sinais para agentes comunitários de saúde 
Informações gerais 

Nome: ______________________________________________Telefone: _________________  

Nome do supervisor da VBEC: _____________________________Telefone: _________________ 

Instruções 

Quando detetar um ou mais sinais na sua comunidade, informe imediatamente o seu supervisor local. Utilize este registo para assinalar as seguintes 
informações e comunicá-las ao supervisor de nível local: 

Data/ hora de início do sinal   

Data/ hora de deteção do sinal   

Descrição do sinal, incluindo o número de 

de pessoas/animais afetados/ elementos 
ambientais associados 

  

Localização do sinal   

Informações de contato das pessoas 
afetadas, se aplicável: 

 

 

Código da lista/descrição dos sinais a serem 
relatados (exemplos) 

Imagem 
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Outros  

 

Consulte a lista de sinais predefinidos e codificados do país para preencher os sinais que estão a ser reportados. Fotografias ou imagens dos sinais podem ser 
incluídas para auxiliar na deteção ao nível comunitário. 
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Anexo 4. Exemplo de registo de eventos de nível  concelho 
Este registo de eventos foi adaptado do Registo Distrital de Surtos e Rumores Suspeitos da VIDR. As informações do sinal não devem ser inseridas neste livro 
de registo. Nota: todas as datas devem ser registadas no formato DD-MM-AAAA. 

Legenda da Quadro 

1. “Condição, doença ou evento”: Preencher com uma descrição breve do evento (ex.: suspeita de sarampo, suspeita de cólera, sismo). 
2. “N.º de casos relatados inicialmente”: Número de casos reportados aquando do primeiro alerta. 
3. “Localização”: Local exato onde o evento ocorre. Indique-o com a maior precisão possível (ex.: morada completa, se disponível). 
4. “Data de notificação ao nível  concelho”: Data em que as autoridades de saúde de nível  concelho foram formalmente notificadas. 
5. “Data de início do evento”: Data do início dos sintomas do caso índice, do reconhecimento do primeiro grupo de casos ou da ultrapassagem do limiar 

epidemiológico para doenças sazonais. 
6. “Data do primeiro caso atendido na unidade”: Primeira data conhecida em que um caso recorreu a atendimento médico numa unidade de saúde. 
7. “Data e nível de avaliação de risco”: Data da primeira avaliação de risco e respetivo nível atribuído (ex.: baixo, moderado, alto, muito alto). 
8. “Data de início da investigação”: Data em que as autoridades de nível  concelho iniciaram a investigação do evento. 
9. “Resultados da investigação”: Indique se o evento foi confirmado (surto ativo), descartado ou se o status ainda é desconhecido. 
10. “Data da primeira intervenção”: Data de implementação das primeiras medidas de resposta. 
11. “Tipo de intervenção”: Descreva sucintamente as ações realizadas (ex.: isolamento, campanha de vacinação, reforço de saneamento). 
12. “Data de notificação nacional”: Data em que o evento foi comunicado às autoridades de saúde de nível nacional. 
13. “Data de início da resposta nacional”: Data em que o nível  concelho recebeu apoio técnico ou operacional do nível nacional. 
14. “Observações”: Espaço para notas adicionais relevantes (ex.: particularidades do evento, colaboração interinstitucional). 

 
Anexo 4, cont.: Exemplo de registo de eventos de nível  concelho 

Condição, 
doença ou 
evento 1 

Nº de casos 
relatados 

inicialmente 2 
Localização 3 

Data de 
notificação 

do nível  
concelho 4 

Data de 
início do 
evento 5 

Data do 
1º caso 
visto na 

unidade 6 

Data e 
nível da 

avaliação 
de riscos 7 

Data de 
início da 

investigação 

8 

Resultados 
da 

investigação 

9 

Data da 
1ª 

interven
ção 10 

Tipo de 
intervenção 

11 

Data de 
notificação 

ao nível 
nacional 12 

Data de 
início da 
resposta 

nacional 13 

Observações 
14 
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Adaptado do Escritório Regional da Organização Mundial da Saúde para a África. 2010. Diretrizes técnicas para vigilância e resposta integradas a doenças na região africana.
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Anexo 5. Sinais para deteção listados por setor e metodologia de VBE 
Lista de sinais para a comunidade 

Sinais de VBE para a comunidade 

S
a
ú
d
e 
H
u
m
a
n
a 

CH1 

Grupo de mortes de pessoas em localidades/comunidades, instituições de ensino, lares 
de idosos, prisões, centros de acolhimento (para pessoas em situação de sem-abrigo 
ou com doença mental) e comunidades terapêuticas (toxicodependência e 
alcoolismo). 

CH2 

Conjunto de casos de doenças de etiologia desconhecida em 
localidades/comunidades, instituições de ensino, lares de idosos, prisões, centros de 
acolhimento (para pessoas em situação de sem-abrigo ou com doença mental) e 
comunidades terapêuticas (toxicodependência e alcoolismo). 

CH3 
Conjunto pessoas com sinais/sintomas específicos (ex.: exantema, icterícia, diarreia, 
vómito, febre) numa localidade/comunidade, instituições de ensino, lares de idosos ou 
centros de acolhimento. 

CH4 Absentismo elevado em instituições (escolas, locais de trabalho, etc.). 

S
a
ú
d
e 
A
n
i
m
a
l 

CA1 Mortandade de animais domésticos, de espécies pecuárias, aquáticos ou selvagens. 

CA2 
 Doenças de etiologia desconhecida em populações de animais selvagens ou 
domésticos, num período definido (ex.: duas semanas). 

CA3 Ocorrências incomuns na comunidade com potencial impacto na saúde animal. 

CA4 
Eventos relacionados com saúde animal que gerem preocupação, medo ou alarme na 
comunidade. 

CA5 Ocorrências com impacto conhecido, suspeito ou potencial na saúde animal. 

CA6 
Aparecimento de espécies invasoras ou novas (ex.: gafanhotos, mil-pés, lagarta-do-
cartucho). 

CA7  Aumento de animais doentes observados em espaços públicos. 

CA8  Relatos de produtos de origem animal (carnes, leite) com características anómalas. 

CA9 Relatos de avistamentos de animais marinhos encalhados em uma área costeira. 

S
a
ú
d
e 
A
m
b
i
e
n

CM1 

Eventos incomuns com impacto na saúde ambiental, como: 

● Depósito ilegal de lixo ou resíduos tóxicos em locais públicos; 

● Eliminação inadequada de resíduos sólidos hospitalares; 

● Rutura de condutas de gás; 

● Queda/explosão de transformadores elétricos (postes de distribuição de 
energia); 

● Invasão marinha (contaminação de lençóis freáticos, degradação do solo, 
perda de vegetação). 
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Sinais de VBE para a comunidade 

t
a
l 

 

CM2 
Emissões elevadas de partículas associadas à extração/processamento de inertes 
(areia, pedra, materiais piroclásticos). 

CM3 

Eventos ambientais que gerem preocupação ou alarme na comunidade, como: 

● Incêndios florestais; 

● Queima de resíduos em espaço aberto. 

CM4 
Eventos com impacto conhecido ou suspeito na saúde ambiental, como morte de 
vegetação em larga escala. 

CM5 
Proliferação excessiva de algas ou plantas invasoras em massas de água (ex.: rios, 
oceanos). 

CM6 

Eliminação, fugas ou derrames inadequados de resíduos em solo, na atmosfera ou 
em massas de água, tais como: 

● Derrame de combustíveis (ex.: gasolina, gasóleo); 

● Rutura de canalizações de águas residuais (ex.: rede de saneamento). 

CM7 

Ocorrências de risco ambiental, tais como: 

● Deslizamento de terras e queda de blocos rochosos; 

● Formação de fissuras no solo; 

● Deteção de atividade sísmica; 

● Atividade vulcânica anómala; 

● Subida do nível médio do mar/tsunamis. 

Legenda: CH: Comunidade – Saúde Humana; CA: Comunidade – Saúde Animal; CM: Comunidade – 
Saúde Ambiental 

Lista de sinais para unidades 

Sinais de VBE para unidades  

Sa
úd
e 

Hu
m
an
a 

UH1 
Um ou mais casos/mortes por doença grave, incomum ou de etiologia inexplicável, 
com base em avaliação clínica e falha de resposta ao tratamento padrão. 

UH2 
Profissionais de saúde com sintomas (graves ou leves) após contacto com pacientes 
com quadro clínico semelhante. 

UH3 
Aumento súbito e significativo de internamentos/urgências por doenças do mesmo 
tipo, incluindo casos em unidades de cuidados intensivos (UCI). 

UH4 Dois ou mais indivíduos com sintomas semelhantes e histórico de viagem recente. 

UH5 Grupo de mortes em uma unidade de saúde;  
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Sinais de VBE para unidades  

UH6 Conjunto de doenças de etiologia desconhecida em um estabelecimento de saúde; 

UH7 
Alertas nacionais ou internacionais sobre segurança de medicamentos, alimentos, 
cosméticos ou dispositivos médicos disponíveis no mercado. 

UH8 

Deteção de: 

● Patógeno não identificado no país há décadas; 

● Novo patógeno ou variante genética (ex.: nova estirpe, resistência a 
antimicrobianos). 

UH9 Procura súbita e anómala por medicamentos específicos em farmácias. 

Sa
úd
e 

An
im
al 

UA1 
Agrupamento de mortes de animais em clínicas veterinárias, explorações pecuárias 
ou reservas. 

UA2 Alteração inesperada na morbimortalidade de animais domésticos ou selvagens. 

UA3 
Agrupamento de animais com sinais/comportamentos anómalos (ex.: agressividade, 
hemorragias, tonturas, emagrecimento, isolamento, diarreia, edema, claudicação, 
perda de pelo/penas, tosse, hipersalivação, cegueira). 

UA4 Queda abrupta na produção animal (ex.: leite, ovos, abortos). 

UA5 
Doença em veterinários, técnicos ou comunidade após contacto com animais 
doentes/mortos (ex.: abate, alimentação, vacinação). 

UA6 Zoonoses de notificação obrigatória ou imediata; 

UA7 Lesões detetadas durante inspeção sanitária em matadouros ou mercados de peixe. 

UA8 
Aumento repentino de populações de vetores (ex.: mosquitos, carraças) identificado 
pela vigilância entomológica. 

Sa
úd
e 
A
m
bi
en
tal 

UM1 Previsão de precipitação extrema (ex.: chuvas torrenciais). 

UM2 Atividade sísmica próxima ou acima dos níveis de alerta definidos. 

UM3 Atividade vulcânica próxima ou acima dos níveis de alerta definidos. 

UM4 
Alteração abrupta nos parâmetros físico-químicos de água potável (ex.: cor, sabor, 
odor, turbidez, sólidos em suspensão). 

UM5 
Aumento súbito da temperatura média atmosférica registado durante três dias 
consecutivos (onda de calor). 

Legenda: UH: Comunidade – Saúde Humana; UA: Comunidade – Saúde Animal; UM: Comunidade – 
Saúde Ambiental 

Lista de sinais para laboratórios (humanos e animais) 

Sinais de VBE para laboratórios 
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S
a
ú
d
e 
H
u
m
a
n
a 
e 
A
n
i
m
a
l 

L1 Aumento súbito e significativo no número de amostras com: 

● Pedidos idênticos de teste; 

● Identificação do mesmo patógeno (incluindo estirpes multirresistentes a 
antibióticos). 

L2 Aumento inesperado de resultados com valores críticos (ex.: icterícia sérica, 
plaquetopenia, leucocitose extrema). 

L3 Deteção de: 

● Patógeno não identificado no país há anos; 

● Novo patógeno ou nova estirpe (ex.: nova variante genética, perfil de 
resistência desconhecido). 

L4 Identificação de patógeno em hospedeiro não habitual (ex.: vírus da gripe aviária em 
mamíferos). 

L5 Patógenos da lista de notificação imediata (ex.: Ebola, cólera, febre amarela). 

L6 Estirpe de influenza nova ou não subtipável em paciente com infeção respiratória 
aguda grave (IRAG). 

Legenda: L – Laboratórios  

Lista de sinais em Pontos de Entrada 
Sinais de VBE para Pontos de Entrada 

PdE1 Observação de sintomas ou casos clínicos semelhantes em dois ou mais viajantes/animais 
da mesma proveniência, num PdE. 

PdE2 Início súbito de doença ou óbitos entre viajantes/animais durante o trânsito ou estadia 
temporária. 

Legenda: PdE – Ponto de Entrada 
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Anexo 6. Modelo de lista de verificação de supervisão para VBE no nível  concelho 
A lista de verificação a seguir deve ser usada pelo nível  concelho durante as visitas de supervisão da vigilância baseada em eventos comunitária (VBEC) e da 
vigilância baseada em eventos nas unidades (VBEU) trimestralmente. Os supervisores são incentivados a fornecer apoio durante essas visitas e ajudar a 
resolver quaisquer desafios ou dificuldades sempre que possível.   

Nome administrativo do nível  concelho: ________________________       Nome administrativo do nível local: _______________________________ 

Nome do funcionário do nível local /unidade: _____________________       Nome do supervisor: ___________________________________________  

Data da visita de supervisão (DD/MM/AAAA): _______________________   Data da última visita de supervisão (DD/MM/AAAA): __________________ 

 

ATIVIDADE QUESTÃO DE SUPERVISÃO RESPOSTA OBSERVAÇÕES 

Ferramentas e diretrizes 1. O nível local/ unidade dispõe do 
seguinte: 

e avaliação da VBE? 

a) Lista de sinais prioritários 
da comunidade/unidade? 
b) Registo de 
sinais/eventos? 
c) Manual de formação em 
VBE e POPs? 
d) Ferramenta de 
monitorização e avaliação da 
VBE? 

 

2. Inspecione as ferramentas de 
elaboração de relatórios disponíveis. 

 

SIM                                         NÃO 

SIM                                         NÃO 

SIM                                         NÃO 

SIM                                         NÃO 

 

 

 

SIM                                         NÃO 

SIM                                         NÃO 
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Estas estão preenchidas e 
atualizadas?  

a) Livro de registos de sinais/ 
eventos? 

b) Outros: 
_______________________ 

 

3. O nível local/unidade possui uma 
base de dados (incluindo contactos) 
de todos os pontos focais das 
unidades e da comunidade na sua 
jurisdição? 

Verifique se o banco de dados está 
atualizado. 

 

4. O nível local/unidade realizou 
análises de dados no último 
trimestre? 
Verifique a disponibilidade de uma 
Quadro de frequência com o número 
de sinais detetados/verificados e 
eventos reportados por tipo. 

 

SIM                                         NÃO 

Relatório 5. No último trimestre, recebeu 
relatórios de membros da 
comunidade, ACSs/ACSAs ou 
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funcionários da unidade sobre algum 
evento? 
a) Em caso afirmativo, quantos? 
Verifique: 
i. Estas informações constam no 
registo de sinais/eventos? 
ii. Estas informações constam no 
sistema de gestão de eventos? 
iii. Estas informações constam 
noutros formatos (ex.: formulários 
de relatório mensal/semanal do 
VIDR/Registo Municipal de 
Rumores/Surtos)? 
Quais: _______________________ 

b. Para todos os eventos reportados 
no último trimestre: 
i. Quantos foram verificados? 
ii. Quantos foram reportados ao 
nível  concelho? 
iii. Recebeu feedback do nível  
concelho? 
iv. Deu feedback a: 
1. Equipas da unidade 
2. ACSs/ACSAs 
3. Membros da comunidade 

 

SIM                                         NÃO 

Número: _____________ 

 

SIM                                         NÃO 

 

SIM                                         NÃO 

 

SIM                                         NÃO 

 

 

 

 

Número: _____________ 

 

Número: _____________ 

 

Número: _____________ 

SIM                                         NÃO 
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SIM                                         NÃO 

SIM                                         NÃO 

SIM                                         NÃO 

 

Supervisão e f eedback 6. Realizou visitas de supervisão a 
ACSs/ACSAs ou equipas de unidades 
nos últimos três meses? 
a) Em caso afirmativo, quantas? 
Verifique com as "Listas de 
verificação para supervisão de 
VBEC/VBEU" preenchidas. 

7. Nos últimos três meses, convocou 
uma reunião de revisão? 
a) Em caso afirmativo, quando foi a 
última reunião trimestral? 
Verifique com a ata ou relatório da 
reunião. 

 

SIM                                         NÃO 

 

Número: _____________ 

 

 

SIM                                         NÃO 

 

Data (DD/MM/AAAA): _________ 

 

 

Desafios 8. A equipa local/unidade enfrenta 
desafios ou dificuldades no 
desempenho das suas funções? 
a) Em caso afirmativo, quais? 

SIM                                         NÃO 

 

Desafios:  
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9. Resumos das principais conclusões 

 

10. Recomendações principais 
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Anexo 7: Quadro de desempenho da VBE 
A Quadro de desempenho da VBE é organizada pela      entidade responsável da      VBE no país e esta      
vinculado à Quadro de desempenho existente da mesma. Em cada função, há um conjunto de 
indicadores de alto nível que permite      que os usuários dessa estrutura da VBE avaliem sua 
capacidade existente       e o progresso em direção à implementação da estrutura. Cada indicador pode 
ser pontuado como 0 (Não), 1 (Parcial) ou 2 (Sim), dependendo da capacidade atual da VBE.  A Quadro 
de desempenho também descreve o tipo de documentação necessária para justificar as pontuações. 

Pontuando a Quadro de desempenho 
Durante uma autoavaliação ou uma avaliação externa independente, os avaliadores devem pontuar 
todos os indicadores na Quadro de desempenho. Isto garantirá que as pontuações finais reflitam com 
precisão a capacidade do programa VBE. Com base na capacidade atual, cada indicador na Quadro de 
desempenho recebe uma pontuação única que varia de 0 a 2. Os avaliadores devem atribuir 0 se o 
programa VBE não possuir qualquer capacidade na área avaliada (ou seja, se os atributos-chave 
estiverem totalmente ausentes). Se o programa tiver capacidade parcial (cumprindo alguns, mas não 
todos os atributos), deve receber 1. A pontuação 2 é atribuída apenas se o programa cumprir 
integralmente todos os requisitos e atributos-chave do indicador. A documentação que suporta as 
pontuações deve ser fornecida pelo programa, conforme especificado na Quadro de desempenho. 

A distinção entre 0 e 1 depende exclusivamente da presença ou ausência dos atributos-chave 
definidos no indicador. Mesmo que uma entidade responsável pela VBE demonstre capacidade em 
apenas um dos atributos listados, a pontuação deve ser 1 (nunca 0). Todas as respostas devem 
ser comprovadas por documentação, conforme orientação da Quadro de desempenho. 

Com base nos dados introduzidos pelo avaliador, a Quadro de desempenho gera duas pontuações 
finais para o programa: uma pontuação geral de desempenho e uma pontuação de desempenho 
desagregada por cada função. A Quadro de desempenho calcula automaticamente uma proporção 
para cada função, dividindo o número total de pontos que o programa obtém nessa função pelo 
máximo de pontos possíveis (n.º total de indicadores por função multiplicado por 2). Esta proporção 
é convertida numa percentagem, multiplicando-a por 100. As percentagens são úteis para estimar e 
monitorizar o progresso do programa VBE na melhoria da sua capacidade e na obtenção dos padrões 
descritos na Quadro de desempenho. 

 

Pontuação de desempenho da VBE por função da entidade responsável pela VBE 

1) X = Soma das pontuações dos itens dentro de uma função 
2) Y = Total de pontos possíveis que podem ser ganhos pela função 
3) Pontuação da entidade responsável pela VBE por função (%) = X/Y x 100 

A pontuação geral de desempenho é calculada da mesma forma que a pontuação de cada função e é 
simplesmente a pontuação total e a percentagem da pontuação total para todas as funções.  

Pontuação geral de desempenho da VBE 

1) X = Soma do total de pontos de todas as funções 
2) Y = Soma do máximo de pontos possíveis para o programa VBE 
3) Pontuação geral do programa VBE (%) = X/Y x 100  
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Sistema de pontuação de cores 
As barras do gráfico gerado pela Quadro de desempenho são codificadas por cores com base no 
desempenho do programa VBE. Gráficos codificados por cores permitem uma representação visual 
direta da pontuação. As pontuações são codificadas por cores em três categorias, com base nos 
seguintes pontos de corte: 
⮚ Desempenho mínimo (vermelho): < 60% 
⮚ Desempenho médio (amarelo): 60–80% 
⮚ Desempenho ideal (verde): > 80% 

 

Quadro de resultados dos indicadores de VBE 
Pontuação 

possível 
Indicador 

da AEC 

1. VIGILÂNCIA E INTELIGÊNCIA EPIDEMIOLÓGICA 14   

1.1. O Grupo Técnico Nacional da VBE preparou e concordou com uma 
lista de eventos prioritários para a VBE? 

2 D2.1 

Nota: Pontuação "0" se não houver VBE em vigor para eventos 
prioritários; Pontuação "1" se a VBE estiver estabelecida para pelo 
menos um evento prioritário; Pontuação "2" se a VBE estiver 
funcionando para todos os eventos prioritários E as definições de sinal 
estiverem em vigor em todos os níveis (nacional,  concelho, local, 
unidade e comunidade) para melhorar o APR. 

Documentação necessária: Lista de eventos prioritários (por exemplo, 
lista de VIDR), TdRs do Grupo Técnico Nacional da VBE  

1.2. 80% ou mais dos eventos detetados pela VBE nos últimos 12 meses 
foram detetados dentro de 7 dias após o início da 
emergência/evento*. 

2  D2.1/ D2.3 

Nota: Pontuação "0" se a percentagem real for de 0 a 50%; Pontuação 
"1" se > 50% a < 80%; Pontuação "2"      se ≥ 80% 

*Data de emergência/início do evento: a data de início do sintoma no 
caso índice, mas também pode ser a primeira data associada ao início de 
um evento (por exemplo, início dos sintomas do primeiro caso relatado; 
primeira visita ao centro de saúde; data do caso primário suspeito; data 
de exposição mais provável; data de primeira exposição; data de início 
do surto; data de morte do primeiro caso relatado; primeiro relato do 
surto) 

Documentação necessária: Quadro ou dados de M&A, métricas da 
iniciativa 7-1-7 

1.3. 80% ou mais dos eventos detetados pela VBE nos últimos 12 meses 
foram notificados dentro de 24 horas após a verificação. 

2 D2.3 
Nota: Pontuação "0" se a percentagem real for de 0 a 50%; Pontuação 
"1" se > 50% a < 80%; Pontuação "2"      se ≥ 80% 
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Quadro de resultados dos indicadores de VBE 
Pontuação 

possível 
Indicador 

da AEC 

Documentação necessária: Quadro ou dados de M&A  

1.4. 80% ou mais dos sinais/eventos relatados pelos canais de VBE nos 
últimos 12 meses não tinham informações perdidas. 

2 D2.3 

Nota: Pontuação "0" se a percentagem real for de 0 a 50%; Pontuação 
“1” se > 50% a < 80%; Pontuação "2"      se ≥ 80% 

As principais datas das variáveis a serem analisadas incluem: início do 
evento, deteção, verificação, avaliação de risco e      resposta. 

Documentação necessária: Sistema de gestão de eventos (por exemplo, 
DHIS2, SORMAS, APR, ePHEM, etc.).  

1.5. 80% ou mais dos sinais nos últimos 12 meses foram verificados 
pela VBE dentro de 24 horas após serem detetados. 

2 D2.2 Nota: Pontuação "0" se a percentagem real for de 0 a 50%; Pontuação 
"1" se > 50% a < 80%; Pontuação "2"      se ≥ 80%  

Documentação necessária: Quadro ou dados de M&A 

1.6. 80% ou mais dos eventos detetados pela VBE nos últimos 12 meses 
foram submetidos a uma avaliação de risco dentro de 24 horas após a 
verificação. 

2 
D2.3/ 
R1.1/ D2.2 Nota: Pontuação "0" se a percentagem real for de 0 a 50%; Pontuação 

"1" se >50% a < 80%; Pontuação "2"      se ≥ 80% 

Documentação necessária: Quadro ou dados de M&A  

1.7. 80% ou mais dos relatórios sobre eventos da VBE nos últimos 12 
meses foram divulgados e compartilhados retrogradamente com as 
entidades  de notificação.     . 

2 D2.3 Nota: Pontuação "0" se a percentagem real for de 0 a 50%; pontuação 
"1" se >50% a < 80%. Pontuação "2"      se ≥ 80% 

Documentação necessária: os relatórios incluindo relatórios de situação 
(SITREP) e relatórios pontuais (SPOTREP) 

2. SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 6   

2.1. O país tem um sistema de gestão de eventos eletrónico (SGE) para 
gerir (por exemplo, recolher, analisar e disseminar) dados de VBE 

2 D2.3 Nota: Pontuação "0" se não houver SGE em vigor; Pontuação "1" se o 
SGE estiver em desenvolvimento ou parcialmente em uso; Pontuação 
"2" se o SGE estiver em vigor e gerindo dados para todos os níveis e tipos 
de VBE no país. 
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Quadro de resultados dos indicadores de VBE 
Pontuação 

possível 
Indicador 

da AEC 

Documentação necessária: Diretrizes ou POPs de uso do SGE 

2.2. O SGE monitora sistematicamente o desempenho da VBE. 

2  
D2.2./ 
D2.3 

Nota: Pontuação "0" se o SGE não monitorar o desempenho da VBE; 
Pontuação "1" se o SGE monitorar o desempenho da VBE ad hoc; 
pontuação "2" se o SGE monitorar o desempenho da VBE de forma 
sistemática e continua. O desempenho pode ser monitorado avaliando 
a integridade e a precisão dos dados inseridos no sistema. Isso também 
inclui a capacidade de integrar indicadores de M&A e variáveis-chave 
associadas ao desempenho da VBE (por exemplo, indicadores de 
pontualidade e datas-chave)   

Documentação necessária: POPs de uso do SGE, plano de M&A, 
indicadores-chave de desempenho, plano da iniciativa 7-1-7 

2.3. O SME é interoperável e interconectado internamente 
(laboratório, IBS, etc.) e com outros setores e países para apoiar a 
vigilância coordenada multissetorial, de      Saúde Ú     nica e 
transfronteiriça. 

2 D2.2/ PdE1 
Nota: Pontuação "0" se o SGE não for interoperável ou interconectado; 
Pontuação "1" se o SGE estiver parcialmente conectado ao setor público 
de saúde e com outros setores e países; Pontuação "2" se o SGE estiver 
totalmente conectado ao setor público de saúde e a outros setores da 
saúde e países para apoiar a vigilância coordenada e transfronteiriça.  

Documentação necessária: Diretrizes ou POPs de uso do SGE 

3. SISTEMAS E REDES DE LABORATÓRIO 2   

3.1. A rede de laboratórios do país tem a capacidade de testar pelo 
menos 80% dos patógenos associados aos eventos prioritários da VBE. 

2 D1.3 
Nota: Pontuação "0" se a percentagem real for de 0 a 50%; Pontuação 
"1" se >50% a < 80%; Pontuação "2"      se ≥ 80% 

4. PREPARAÇÃO E RESPOSTA 4   

4.1. 80% dos eventos nos últimos 12 meses concluíram uma resposta 
inicial efetiva dentro de 7 dias após a notificação. 

2 D2.2 

Nota: Pontuação "0" se o INSP/MS respondeu a 0-50% das notificações 
em 7 dias; Pontuação "1" se o INSP/MS respondeu a >50% a < 80% das 
notificações em 7 dias; Pontuação "2" se o INSP/MS respondeu a ≥ 80% 
das notificações em 7 dias. 

Data da resposta inicial efetiva: data em que todas as 7 ações a seguir 
foram concluídas: iniciar investigação/resposta, investigação 
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Quadro de resultados dos indicadores de VBE 
Pontuação 

possível 
Indicador 

da AEC 

epidemiológica, confirmação laboratorial, iniciar a gestão de casos, 
iniciar contramedidas, iniciar comunicações e engajamento da 
comunidade, estabelecer mecanismo de coordenação de respostas 
(consulte a iniciativa 7-1-7 para obter mais detalhes) 

Documentação necessária: Plano de M&A, métricas da 7-1-7 para 
"resposta inicial efetiva"; consulte materiais complementares da 7-1-7. 

4.2. 80% ou mais dos funcionários das unidades de resposta rápida nos 
últimos 12 meses participaram de pelo menos uma capacitação para 
melhorar seus conhecimentos e habilidades de coordenação de 
resposta da VBE. 

2 D3.4 
Nota: Pontuação "0" se a percentagem real for de 0 a 50%; Pontuação 
"1" se > 50% a < 80%; Pontuação "2"      se ≥ 80%. 

Documentação necessária: Relatórios de capacitação 

5. INSTITUTOS E PESQUISAS EM SAÚDE PÚBLICA 2   

5.1) O programa de VBE usa sistematicamente evidências de pesquisa 
operacional a partir de dados de VBE para melhorar a capacidade de 
alerta e resposta precoce (ARP) do país. 

2 D2.3 

Nota: Pontuação "0" se a evidência de pesquisa operacional não for 
usada; Pontuação "1" se a evidência de pesquisa operacional for usada, 
mas não sistemática; Pontuação "2" se a evidência de pesquisa 
operacional for usada sistematicamente para melhorar a capacidade de 
ARP. 

Documentação necessária: Referência a relatórios e publicações de 
dados de VBE 

6. LEGISLAÇÃO 4   

6.1. O programa de VBE tem autoridade       ou uma política em vigor 
que autoriza a recolha, o compartilhamento e o uso de dados 
recolhidos em vários setores para conduzir uma vigilância coordenada. 

2 P1.1 

Nota: Pontuação "0" se nenhuma autoridade ou       política 
multissetorial estiver em vigor; Pontuação "1" se houver autoridade      
ou política entre pelo menos dois setores para vigilância coordenada; 
Pontuação "2" se houver autoridade      ou política entre todas as partes 
interessadas relevantes da vigilância coordenada. 

Documentação necessária: Política multissetorial de compartilhamento 
de dados/Memorandos de Entendimento (MdE) 
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Quadro de resultados dos indicadores de VBE 
Pontuação 

possível 
Indicador 

da AEC 

6.2ª A VBE tem autoridade      ou uma política em vigor que autoriza a 
recolha, a partilha e o uso de dados recolhidos em vários países para 
realizar vigilância transfronteiriça. 

2 P1.1/ PdE1 
6.2ª VBE tem autoridade       ou uma política em vigor que autoriza a 
recolha, a partilha e o uso de dados recolhidos em vários países para 
realizar vigilância transfronteiriça. 

Documentação necessária: Política de partilha de dados de vigilância 
transfronteiriça/ MdE  

7. FINANÇAS 4   

7.1. Mecanismo de financiamento da VBE. Quem está atualmente a 
financiar a VBE no país? 

2 P2.1 

Nota: Pontuação "0" se 0-50% do financiamento for assegurado pelo 
país; Pontuação "1" se >50% a <80% do financiamento for assegurado 
pelo país; Pontuação "2" se ≥ 80% do financiamento for assegurado pelo 
país (2) 

Documentação necessária: Plano de trabalho anual especificando a 
fonte de financiamento  

7.2. O plano de trabalho/plano de implementação anual da VBE está 
totalmente financiado para o ano atual? 

2 P2.1 
Nota: Pontuação "0" se o plano de VBE não estiver financiado; 
pontuação "1" o plano estiver parcialmente financiado; pontuação "2" o 
plano estiver totalmente financiado. 

Documentação necessária: Plano de trabalho anual especificando a 
fonte de financiamento 

8. RECURSOS HUMANOS 6   

8.1. O INSP/MS tem uma estratégia/plano de desenvolvimento dos 
recursos humanos de vigilância, incluindo os da VBE? 

2  D3.1 

Nota: Pontuação "0" se a VBE não tiver uma estratégia de 
desenvolvimento de recursos humanos; Pontuação "1" se a 
estratégia/plano estiver em desenvolvimento; 

Pontuação "2" se a estratégia/plano estiver em vigor. 

Documentação necessária: Estratégia/plano de desenvolvimento dos 
recursos humanos de vigilância. 
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Quadro de resultados dos indicadores de VBE 
Pontuação 

possível 
Indicador 

da AEC 

8.2. A equipe de VBE ao nível nacional está capacitada em todas as 
competências recomendadas? 

2  D3.3 

"0": Nenhuma formação em VBE foi ministrada; 

"1": Pessoal a nível nacional tem competências parciais; 

"2": Todos os colaboradores da VBE a nível nacional dominam todas as 
competências. As competências da capacitação ao nível nacional 
incluem: 1) tipos de VBE (por exemplo, média, linha direta, unidade, 
comunidade); 2) M&A (por exemplo, conhecimento de indicadores); 3) 
inovação (por exemplo, SGE, análise) 

Documentação necessária: Relatório/registos de capacitação em VBE 

8.3) O programa de VBE forneceu supervisão de apoio a pelo menos 
80% das entidades  de notificação       subnacionais nos últimos 12 
meses para melhorar a recolha e a pontualidade dos dados. 

2  D2.3 
Nota: Pontuação "0" se a percentagem real for 0-50%, "1" se >50% a < 
80%; Pontuação "2"      se ≥ 80%. 

Os principais dados a serem analisados incluem: data de início do 
evento, deteção, verificação, avaliação de risco e resposta. 

Documentação necessária: Relatórios de supervisão de apoio 

9. Plano Estratégico 6   

9.1. O programa de vigilância tem um plano estratégico que inclui a 
VBE? 

2 D2.1 
Nota: Pontuação "0" se não houver um plano estratégico; Pontuação "1" 
se o plano estratégico estiver em desenvolvimento; pontuação "2" se 
um plano foi desenvolvido e está em vigor. 

Documentação necessária: Plano estratégico do programa de vigilância 

9.2. Existe um plano de trabalho/plano de implementação anual para 
a VBE? 

2 D2.1 Nota: Pontuação "0" nenhuma; pontuação "1" em desenvolvimento; 
pontuação "2" há um plano anual bem desenvolvido 

Documentação necessária: Plano de trabalho anual da VBE 

9.3. Existe um plano de monitorização e avaliação da VBE em vigor? 2 D2.2 
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Quadro de resultados dos indicadores de VBE 
Pontuação 

possível 
Indicador 

da AEC 

Nota: Pontuação "0" nenhum plano de M&A estiver elaborado; 
pontuação "1" o plano é revisado ad hoc; pontuação "2" o plano é 
rastreado/monitorado regularmente 

Documentação necessária: Plano de monitorização e avaliação da VBE, 
diretrizes da VIDR 

10. Estrutura 2   

10.1. Como a VBE está estruturada no país? 

2 PdE1 

Nota: Pontuação "0" se a VBE não tiver vínculos multiníveis, 
multissetoriais ou transfronteiriços; Pontuação "1" a VBE iniciou 
vínculos multiníveis, multissetoriais e transfronteiriços; Pontuação "2" 
se a VBE tiver vínculos multiníveis, multissetoriais e transfronteiriços 
bem estabelecidos. 

Multinível: A VBE é implementada nos níveis nacional,  concelho 
(ex:municipal), de unidades e comunidade 

Multissetorial: a VBE inclui a abordagem Uma      Saúde e inclui vínculos 
com todos os setores relevantes (por exemplo, humano, animal,     
ambiente) 

Transfronteiriço: A VBE inclui vínculos com países vizinhos, adotando 
uma abordagem regional 

Documentação necessária: POPs da VBE, planos de trabalho/planos de 
implementação. 

TOTAL    
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Anexo 8: Indicadores de monitorização e avaliação propostos para vigilância baseada em eventos24
 

Indicador Definição Numerador Denominador Fonte de dados Métodos Freq. Tipo 
Nível 

medido 

Insumos 

Estabelecimento 
de um GTT 

multissetorial 

Um grupo técnico de trabalho 
(GTT) multissetorial funcional é 

estabelecido a nível nacional para 
orientar a implementação da VBE 

N/A N/A 
Plano de trabalho da 
VBE, atas e lista de 

reuniões do GTT da VBE 
Misto Anual M N 

Equipamento e 
ferramentas para 

elaboração de 
relatórios para a 

VBE são 
adquiridos e 
disponíveis 

Número de locais que 
implementaram a VBE que 
receberam equipamentos e 

ferramentas para elaboração de 
relatórios 

Número de locais que 
implementam a VBE 
com equipamentos e 

ferramentas para 
elaboração de relatórios 

Número total de locais 
que implementaram a 

VBE 

Plano de trabalho da 
VBE, orçamento anual da 

VBE 
Quant Anual M N,I,U,L,C 

Estabelecido o 
ponto focal 

nacional da VBE 

Ponto focal nacional designado 
para a VBE 

N/A N/A Registos do programa Misto Anual A N 

Plano de 
trabalho de 

implementação 
da VBE 

disponível 

Plano de trabalho nacional de 
implementação da VBE 

desenvolvido e disponível 
N/A N/A Registos do programa Misto Anual A N 

Materiais de 
capacitação da 
VBE disponíveis 

Módulos de capacitação e 
materiais de capacitação da VBE 

N/A N/A 
Materiais de capacitação 

da VBE; registos do 
programa 

Misto Anual A N 

 
24 C: nível comunitário; ACS: agente comunitário de saúde; A: avaliação; VBE: vigilância baseada em eventos; SGE: sistema de gestão de eventos; U: nível da unidade; I: nível  concelho; L: nível 
local; M: monitorização de rotina; Misto: métodos mistos, qualitativos e quantitativos; N: nível nacional; N/A: não aplicável; PdE: ponto de entrada; Qual: métodos qualitativos; Quant: 
métodos quantitativos; POP: procedimentos operacionais padrão; GTT: grupo técnico de trabalho 



 

92 

 

Indicador Definição Numerador Denominador Fonte de dados Métodos Freq. Tipo 
Nível 

medido 

desenvolvidos, aprovados e 
disponíveis para uso 

Ferramentas de 
M&A da VBE 
disponíveis 

As ferramentas de monitorização e 
avaliação da VBE foram 

desenvolvidas e estão disponíveis 
para uso 

N/A N/A Registos do programa Misto Anual A N 

Plano de M&A 
disponível 

Disponibilidade de um plano de 
M&A acordado pelas partes 

interessadas e atualizado 
regularmente 

N/A N/A Registos do programa Misto Anual A N 

Valor do 
orçamento para 
VBE disponível 

Montante do orçamento alocado 
para a implementação a VBE 

N/A N/A Registos do programa Quant Anual A N 

Atividades 

Capacitações 
realizadas pela 

VBE 

Número de capacitações em VBE 
realizadas nos níveis nacional,  

concelho e local, por função e tipo 
de VBE 

N/A N/A 
Plano de trabalho anual 

da VBE, relatórios de 
capacitação em VBE 

Misto Trimestral M N,I,U,L,C 

Equipamentos e 
ferramentas de 
elaboração de 

relatórios para a 
VBE são 

adquiridos e 
disponíveis 

A aquisição ou desenvolvimento de 
ferramentas de elaboração de 

relatórios para a implementação 
da VBE em cada local e em cada 

nível administrativo 

Número de locais que 
implementam a VBE 
com equipamentos e 

ferramentas de 
elaboração de relatórios 

Número total de locais 
que implementam a 

VBE 

Plano de trabalho anual 
da VBE, orçamento da 

VBE 

 

Misto Anual M N,I,U,L,C 

Reuniões 
multissetoriais 

Proporção de reuniões 
multissetoriais do grupo técnico de 

trabalho (GTT) realizadas 

Número de reuniões do 
GTT realizadas 

Número total de 
reuniões do GTT 

planeadas 

Questionários, 
entrevistas, grupos focais 

Misto Anual A N 
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Indicador Definição Numerador Denominador Fonte de dados Métodos Freq. Tipo 
Nível 

medido 

do GTT 
realizadas 

regularmente para orientar a 
implementação da VBE 

Exercícios de 
simulação 
realizados 

Número de exercícios de simulação 

relacionados a VBE realizados 
N/A N/A Registos do programa Misto Anual A N 

Unidades de 
vigilância que 
estabelecem a 
VBE dentro da 

jurisdição 

Proporção de unidades de 
vigilância (ou 

equivalentes) em cada nível 
administrativo 

que estabelecem a VBE 

Número de unidades de 
vigilância que 

estabelecem a VBE 

Total de unidades de 
vigilância 

Registos do programa Quant Anual E N,I,U,L,C 

Unidades que 
estabelecem a 

VBE 

Proporção de unidades no país que 
estabelecem a VBE 

Número de unidades 
que estabelecem a VBE 

Total de unidades 
Plano de trabalho da 
VBE, atas e lista de 

reuniões do GTT da VBE 
Misto Anual M N 

Visitas de 
supervisão de 

apoio realizadas 

Proporção de visitas de supervisão 
de apoio planeadas realizadas às 

instalações da VBE 

Número de visitas de 
supervisão de apoio 

realizadas às instalações 
da VBE 

Número total de visitas 
supervisão de apoio 

planeadas 

Plano de trabalho da 
VBE, orçamento anual da 

VBE 
Quant Anual M N,I,U,L,C 

Visitas de 
avaliação 

realizadas ao 
local da VBE 

Proporção de locais que 
implementam a VBE onde as visitas 

de avaliação ao local são 
conduzidas (incluindo análise de 

dados, grupos focais e entrevistas 
com informantes-chave, conforme 

apropriado) 

Número de locais que 
implementam a VBE 

avaliados 

Total de locais 

implementando a VBE 

Plano de trabalho anual 
da VBE, relatório de 

avaliação da VBE 
Misto Anual A N,I,U,L,C 

Frequência das 
atualizações dos 

sinais de VBE 

Frequência em que os sinais da 
VBE são revisados e/ou atualizados 

Número de vezes por 
ano que os sinais de VBE 

são revisados e/ou 

N/A Registos do programa Misto Anual A N 
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Indicador Definição Numerador Denominador Fonte de dados Métodos Freq. Tipo 
Nível 

medido 

atualizados a nível 
nacional 

Unidades que 
reportam dados 
de VBE usando 

sistemas digitais 

Proporção de unidades que 
reportam dados de VBE usando 

sistemas digitais 

Número de unidades 
que utilizam sistemas 

digitais para a VBE 

Total de unidades 
implementado a VBE 

Registos do programa Quant Anual A N,I,U,L,C 

Produtos 

Pessoal 
capacitado para 
conduzir a VBE 

Proporção de pessoal capacitado 
em VBE em cada nível, por função 

e por tipo de VBE 

Número de funcionários 
da VBE capacitados 

Número total de 
funcionários da VBE 

Plano de trabalho anual 
da VBE, relatórios de 

trabalho da VBE 

Misto 

 
Trimestral M N,I,U,L,C 

Pessoal equipado 
para conduzir a 

VBE 

Proporção de pessoal equipado 
com os materiais/recursos 

apropriados em cada nível, por 
função e tipo de VBE 

Número de funcionários 
da VBE equipados 

Número total de 
funcionários da VBE 

Plano de trabalho anual 
da VBE, relatórios de 

trabalho da VBE 

Misto 

 
Trimestral M,A N,I,U,L,C 

Sinais detetados 
e reportados 
para triagem 

Proporção de sinais detetados e 
reportados para triagem por cada 

fonte de VBE 

Número de sinais 
detetados e reportados 
para triagem pela fonte 

VBE 

Número total de sinais 
detetados por fonte de 

VBE 

Ferramentas para 
elaboração de relatórios 

de VBE, SGE. 
Quant Semanal M N,I,U,L,C 

Sinais triados Proporção de sinais triados 
Número total de sinais 

triados 
Número total de sinais 

detetados 

Ferramentas para 
elaboração de relatórios 

de VBE, SGE 
Quant Semanal M N,I,U 

Sinais em 
verificação 

Proporção de sinais triados que 
passam por verificação 

Número de sinais 

verificados 

Número de sinais que 

passaram pela triagem 

Ferramentas para 
elaboração de relatórios 

de VBE, SGE 
Quant Semanal M N,I,U 

Sinais verificados 
como eventos 

Proporção de sinais verificados 
como eventos 

Número de sinais 

verificados como 
eventos 

Número de sinais que 

foram submetidos à 
verificação 

Ferramentas para 
elaboração de relatórios 

de VBE, SGE 
Quant Semanal M N,I,U 
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Indicador Definição Numerador Denominador Fonte de dados Métodos Freq. Tipo 
Nível 

medido 

Os eventos são 
caracterizados 
pelo nível de 

risco 

Proporção de eventos submetidos 
à avaliação de risco 

Número de eventos 

avaliados quanto ao 

risco 

Número total de 

eventos 

Ferramenta de avaliação 
de risco 

Quant Semanal M N,I, 

Eventos de risco 
moderado a 
muito alto 

respondidos 

Proporção de eventos respondidos, 

caracterizada como nível de risco 
moderado 

a muito alto, para os quais uma 
resposta foi iniciada 

Número de eventos de 
moderado a muito alto 

risco respondidos 

Número total de 

eventos avaliados 

como de risco médio a 
muito alto 

Ferramentas para 
elaboração de relatórios 

de VBE, SGE 
Quant Mensal M N.I.U.L,C 

Relatórios 
oportunos do 
local de VBE 

Proporção de locais de VBE que 
relatam dados de monitorização 

dentro do prazo prescrito pela VBE 
  

Ferramentas para 
elaboração de relatórios 

de VBE, SGE 

 

Quant Trimestral M N.I.U.L.C 

Dados 
disponíveis a 

nível do local de 
VBE 

Proporção de unidades de 
vigilância em cada nível 

administrativo que relatam 
rotineiramente dados de VBE 

Número de unidades de 
vigilância por nível 

administrativo em que 
os dados de VBE estão 

disponíveis para 
informar as atividades 

de vigilância 

Número total de 
unidades de vigilância 

que conduzem VBE por 
nível 

administrativo 

Ferramenta de 
monitorização do EBS; 
relatórios/boletins de 

vigilância 

Misto Trimestral M N,I,U,L,C 

Resultados 

 

Deteção 
oportuna 

de eventos 

Proporção de eventos detetados 
dentro de 7 dias do início do 

evento 

Número de eventos 
detetados dentro de 7 

dias do início do evento 
(por exempla', início dos 

sintomas do 1ºcaso 
identificado) 

Número total de 
eventos detetados 

Ferramentas de 
relatórios de VBE, SGE, 
dados relacionados a 

iniciativa 7-1-7 

Quant. Trimestral M N,I,U,L,C 
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Indicador Definição Numerador Denominador Fonte de dados Métodos Freq. Tipo 
Nível 

medido 

 

Verificação 

oportuna do 
evento 

Proporção de eventos que foram 

verificados dentro de 24 horas 
após a deteção 

Número de eventos 

verificados dentro de 24 
horas após a deteção 

Número total de 

eventos detetados 

Ferramentas para 
elaboração de relatórios 

da VBE, SGE 
Quant Trimestral M N,I 

Avaliação 
oportuna 

de riscos dos 

eventos 

Proporção de eventos para os 
quais a primeira avaliação de risco 

foi realizada dentro de 24 horas 
após a verificação 

Número de eventos para 
os quais a primeira 

avaliação de risco foi 
realizada dentro de 24 

horas após a verificação 

Número total de 

eventos verificados 

Ferramentas para 
elaboração de 

relatórios da VBE, SGE 

 

Quant Trimestral M N,I 

Notificação 

oportuna de 

eventos 

Proporção de eventos que foram 

notificados dentro de 24 horas 
após a verificação 

Número de eventos 

notificados dentro de 24 
horas após a verificação 

Número total de 

eventos verificados 

Ferramentas para 
relatórios de VBE, SGE, 
dados relacionados à 7-

1-7 

Quant Trimestral M N,I,U 

Resposta efetiva 

inicial oportuna 

Proporção de eventos para os 
quais uma 

resposta inicial efetiva foi 
concluída dentro 

de 7 dias após a notificação 

Número de eventos 

respondidos no prazo de 
7 dias após a notificação 

a autoridade 
responsável 

Número total de 

eventos em que uma 

notificação foi emitida 

Ferramentas para 
relatórios da VBE, SGE, 
dados da Unidade de 

Resposta, dados 
relacionados à 7-1-7 

 

Quant Trimestral M N,I 

Utilidade e 

qualidade dos 
dados 

da VBE para a 

tomada de 
decisões 

Proporção de respondentes que 

responderam com uma pontuação 
média ≥4 em quatro critérios-

chave da escala 

Likert (de 1-5) 

Número de 
respondentes 

cujas pontuações em 
quatro critérios 

principais tiveram uma 
média ≥4 

Número total de 

respondentes 

Questionários, 
entrevistas, 

grupos focais 

Misto Anual A 
N, I, U, 

L, C 
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Indicador Definição Numerador Denominador Fonte de dados Métodos Freq. Tipo 
Nível 

medido 

Sensibilidade 

A proporção de eventos de saúde 
detetados pela VBE em relação a 
todos os eventos de saúde que 
foram detetados por qualquer 

meio no ano anterior 

Número de eventos 

detetados pelo 

sistema de VBE 

Número total de 
eventos únicos 

notificados tanto por 
meio da VBI e da VBE 

Ferramentas e bancos de 
dados de relatórios de 
VBE e VBI, SGE, outros 

bancos de dados de 
vigilância 

Quant Anual A N 

Valor preditivo 

positivo (PPV) 

A probabilidade de um sinal 
detetado corresponder a um risco 

de saúde genuíno (evento 
verificado) 

Número total de 

eventos 

Número total de 

sinais 

Ferramentas para 
elaboração de 

relatórios da VBE, SGE 

Quant Anual A N 

Utilidade do 

sistema de VBE 

Proporção de líderes comunitários 
e partes interessadas do governo 

que 

consideram o sistema de VBE útil. 

 

Classificação em escala Likert de 
líderes comunitários e tomadores 

de decisão governamentais 
pesquisados 

sabre a utilidade da VBE para sua 
jurisdição 

Número de líderes 

comunitários e partes 
interessadas do governo 

que 

consideram o sistema de 
VBE útil 

Número total de 

líderes comunitários 

e partes interessadas 

do governo 

pesquisados 

Questionários; 
entrevistas 

semiestruturadas, 
incluindo grupos focais 

com todos os 
funcionários e 

entrevistas com 
supervisores/mentores 

Misto Anual A N,I,C 

Motivação dos 
recursos 

humanos da VBE 

Proporção dos recursos humanos 
da VBE com motivação aumentada 

para implementar as funções da 
VBE 

 

Número de 

funcionários da VBE 

com motivação 
aumentada 

para implementar as 

funções da VBE 

Número total de 

funcionários da VBE 

pesquisados 

Questionários; 
entrevistas 

semiestruturadas, 
incluindo grupos focais 

com todos os 
funcionários e 

entrevistas com 

supervisores/mentores 

Misto Anual A N,I,U,L,C 
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Indicador Definição Numerador Denominador Fonte de dados Métodos Freq. Tipo 
Nível 

medido 

Classificação, em escala Likert, dos 
recursos humanos da vigilância 

pesquisados 

sobre níveis de motivação 

autoavaliada e competência 

autoavaliada na implementação de 
funções da VBE 

Competência dos 
recursos 

humanos da VBE 

Proporção de funcionários de 

vigilância com competência 
aumentada em análise e 

interpretação de dados de VBE 
para vigilância de alerta precoce 

Número de funcionários 
da VBE com 

competência aumentada 
em análise e 

interpretação de dados 
de VBE 

Número total de 

funcionários de VBE 

avaliados 

Questionários; 
entrevistas 

semiestruturadas; grupos 
focais com toda a 

equipe; e entrevistas 
com supervisores/ 

mentores 

Misto 

 
Anual A 

N, I, U, 
L, 

Capacidade dos 
recursos 

humanos da VBE 

Proporção de funcionários da VBE 
capacitados ativamente engajados 

nas atividades de VBE 

Número de 

Funcionários de VBE 
capacitados 

ativamente 

engajados nas 

atividades de VBE 

Número total de 

funcionários 

capacitados da EBS 

Base de dados nacional 
de funcionários 

capacitados em VBE 
(compilado a partir da 
lista de frequência de 
todas as capacitações 
realizadas sobre VBE) 

Misto 

 
Anual A 

N, I, U, 
L, 

Conhecimento 
dos recursos 

humanos da VBE 
aumentado 

Proporção de funcionários da VBE 
com conhecimentos e habilidades 
em VBE aumentados do pré-teste 

para o pós-teste 

Número de 

funcionários da VBE 

Número total de 
recursos humanos da 

VBE capacitados 
Pré-teste e pós-teste 

Misto 

 
Anual A 

N, I, U, 
L, 
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Indicador Definição Numerador Denominador Fonte de dados Métodos Freq. Tipo 
Nível 

medido 

com conhecimentos e 
habilidades do pré-teste 

para o pós-teste 

Impacto 

Mortalidade 
reduzida 

A taxa de mortalidade em uma 

população específica para um 
evento prioritário sob vigilância é 
reduzida em comparação ao (s) 

ano (s) anterior (es) 

Mortes na populacão 

especificada por evento 
prioritário 

Número de pessoas na 
população especificada 

Ferramentas de 
relatórios do 

VBE, SGE, relatórios de 
mortalidade por todas as 

causas 

Quant 
A cada 5 

anos 
A N 

Morbidade 

reduzida 

A taxa de morbidade em uma 
população específica para um 

evento prioritário sob vigilância é 
reduzida em comparação 

Ao (s) ano (s) anterior (es) 

Pessoas em uma 

População específica 

com morbidade devida 
ao evento prioritário 

Número de pessoas na 
população especificada 

Ferramentas para 
elaboração de relatório 

de VBE, SGE 
Quant 

A cada 5 
anos 

A N 

Redução de 

repercussões 

A proporção de eventos zoonóticos 
(inicialmente detetados na 

população 

animal) que se espalharam ou 
levaram a casos humanos é 

reduzida em comparação ao (s) 
ano (s) anterior (es) 

Número de eventos 
zoonóticos detetados na 
população animal que se 

espalharam para a 
população humana 

Número total de 

eventos zoonóticos 

detetados na 

população animal 

Ferramentas para 
elaboração de relatório 

de VBE, SGE 
Quant 

A cada 5 
anos 

A N 

Redução da 

disseminação de 

eventos 

A proporção de eventos que 
impactaram mais de 1 município é 
reduzida em comparação com o (s) 

ano (s) anterior (es) 

Número de eventos que 
se espalharam por mais 

de 1 município 

Número total de 

eventos detetados 

Ferramentas para 
elaboração de relatório 

de VBE, SGE 
Quant 

A cada 5 
anos 

A N, I 
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Indicador Definição Numerador Denominador Fonte de dados Métodos Freq. Tipo 
Nível 

medido 

Custos de 
resposta a 

Eventos 
reduzidos 

 

Os custos de resposta a eventos 
são reduzidos em comparação ao 

(s) ano (s) anterior (es) 

Custos de resposta a 
eventos 

N/A 
SGE, relatórios 

orçamentários, análise 
de custos 

Misto 
A cada 5 

anos 
A N 

Custo-benefício 
da 

VBE 

Rentabilidade da deteção e 
resposta a surtos usando vigilância 

baseada em 

eventos 

Custo dos investimentos 

no sistema de vigilância 

baseado em eventos 

Custos das atividades 

de deteção e resposta 

a surtos para eventos 

sob vigilância em 

jurisdições que não 

Implementaram a 

vigilância baseada em 

eventos 

Análise de custo-
efetividade 

Quant 
A cada 5 

anos 
A N 

Aumento do 

suporte nacional 

para a VBE 

A proporção do financiamento do 
governo para a VBE aumentou, 
Financiamento alocado como 

resultado da melhoria da rede de 
APR, 

em comparação com o (s) ano (s) 
anterior (es) 

Financiamento alocado 
a VBE pelo Governo 

Orçamento total da 

VBE 

SGE, relatórios 
orçamentários, plano de 

trabalho anual da VBE 
Quant 

A cada 5 
anos 

A N 
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Anexo 9. Exemplo de plano de avaliação25 
Tópico de 
avaliação 

Pergunta Resultados Indicador Método de recolha de 
dados 

Fontes de 
dados 

Métodos 
de análise 

Sistema de 
Vigilância 

Qual é a panorâmica dos dados 
do sistema de vigilância? 

Contagens, 
proporções 

Características da pessoa, 
local e tempo 

Extração de dados 
Ferramenta de 
extração de 
dados 

Quantitati
vo 

Como estão os atributos de 
desempenho do sistema de 
vigilância? 

Contagens, 
proporções 

Simplicidade, integridade, 
qualidade dos dados, 
aceitabilidade, sensibilidade, 
valor preditivo positivo, 
representatividade, 
pontualidade 

Extração de dados 
Ferramenta de 
extração de 
dados 

Quantitati
vo 

Existe uma equipa adequada e 
capacitada para implementar 
o sistema de VBE? 

Contagens, 
proporções 

Percentagem de funcionários 
necessários no local e 
capacitados 

Inquéritos, extração de 
dados 

Questionários, 
ferramenta de 
extração 

Misto 

O orçamento anual é suficiente 
e financiado de forma rotineira 
para a VBE? 

Proporção 
Percentagem do orçamento 
anual financiado 

Inquéritos, extração de 
dados 

Questionários, 
ferramenta de 
extração 

Quantitati
vo 

Experiência 
do Utilizador 

Quais os aspetos positivos, 
desafios e áreas de melhoria 
identificados? 

Escala 
Nível de satisfação, feedback, 
perceções, perspetivas 

Discussão em grupo 
focal (DGF)* e 
entrevista com 
informantes-chave 
(EIC)* 

Ferramentas de 
DGF e EIC 

Qualitativ
o 

 
25 *DFG: discussão em grupo focal; EIC: entrevistas com informantes-chave; Misto: Qualitativo e Quantitativo 
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Tópico de 
avaliação 

Pergunta Resultados Indicador Método de recolha de 
dados 

Fontes de 
dados 

Métodos 
de análise 

Experiências 
Comunitárias 
(Partes 
Interessadas) 

O sistema de vigilância trouxe 
benefícios? O que pode ser 
melhorado? 

Escala 
Nível de satisfação, feedback, 
perceções, perspetivas 

Discussão em grupo 
focal 

Ferramenta de 
DGF 

Qualitativ
o 

Impacto do 
Sistema de 
Vigilância 

 

Registou-se uma alteração no 
número de emergências de 
saúde? 

Proporções 
Redução percentual nas 
emergências de saúde 

Inquéritos 
Questionários, 
ferramenta de 
extração 

Misto 

Registou-se uma alteração na 
morbidade decorrente de 
emergências de saúde? 

Proporções 
Redução percentual 
(morbidade proporcional) na 
morbidade por emergências 

Inquéritos 
Questionários, 
ferramenta de 
extração 

Misto 

Registou-se uma alteração na 
mortalidade decorrente de 
emergências de saúde? 

Proporções 
Redução percentual 
(mortalidade proporcional) na 
mortalidade por emergências 

Inquéritos 
Questionários, 
ferramenta de 
extração 

Misto 
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Anexo 10. Imagens  

 

Imagem 1: Formação de Formadores em VBE, agosto de 2023 

 

Imagem 2: Adaptação do Framework de VBE da África CDC para Cabo Verde, fevereiro de 2024 
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